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I- ATA DA 72• SESSÃO, EM 17 DE JUNHO DE 1975 

LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDrENTE 

J.2.1 - Mtnsagem do Sr. Presidente da República 

-De agradecimento de remessa de atuõgrafos de decretos le­
gislath'os: 

N9.108J75 (n9 162/75, na origem), referente aos Decretos Le­
gislativos n'~s 49 a 52, que aprovam textos dos Decretos-leis n9s 
1.397, 1.398, 1.399 e 1.400. 

1.2.2- Oficios do Sr. J<:> .. Secretárío da Câmara dos 
Deputados 

- Encaminhando à rerüão dO Senado autógrafos dos seguin­
tes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n"' 43}75 (n\" 973·C/72, na ori· 
gem), que prevê dístico emulativo para eliminação das embala· 
gens de comercialização final, inservíveis após a sua utilização. 

Projeto de Lei da Câmara n{l44/75 (n9 1.718-B/73, na ori­
gem), que revoga a Lei n~ 4.61 I, de 2 de abril de 1965, que mo­
difica a.s normas processuais dos crimes prev-istos nos artigos 121, 
§ 3~. e !29, § 6'1, do Código Penal. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n'i' 9/75 (n'~914-
Bf72, na origem), que dá nova redação ao§ 1~ do artigo 23 do 
Decreto-lei n9 72, de 1966, que unifica os Institutos de Aposenta­
doria e Pensões e cria o Instituto Nacional de Previdência Social, 
por ter recebido parecer contrário, Quanto ao mérito, das 
Comissões a que foi distribuído. 

1.:1.4 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~ 99/75, de autoria do Senador 
Franco Montoro, que torna obrigatório o ensino de higiene e 
segurança do trabalho nos cursos técnicos e profissionais, em to­
do o Pa.ís, e dá outras providências. 

l.l.S - Requerimento 

N~' 238/75, de autoria do Senador Otaír Becker, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo publicado 
no jcrnal CorreJd Braziliense, do dia 15 de junho de 1975, inti­
'tulado "Nâzismo e Comunismo". 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Vinculação pela 
Organização dos Países Exportadores de Petróleo - OPEP, do 
preço Ço petróleo aos Direitos Especíaís de Saque- DES. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA Indagações 
formuladas por S. Ex~ ao Sr. Ministro das Minas e Energia, so~ 
bre dúvidas e especulações que estão envolvendo a exploração do 
potássio sergipano. 

SENADOR VJRGILIO TÁVORA - Resposta a críticas 
formuladas por membros da Oposição à industrializaçào brasilei~ 
t:a, por utilizar tecnologia "labor saving". 

1 .2. 7 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às dezoito horas e trínta minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.2.8 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 l00f75, de autoria do Sr. Sena­
dor José Sarney, que destina 15% da renda liquida da Loteria 
Esportiva Federal aos excepcionais, introduzindo alterações no 
Decreto-lei n~ 594, de 27 de maio de 1969, e determina outras t o~ 
vidênci.as 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~ 205j75, do Sr. Senador Franco Mon­
tara, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
09 69/74, de sua autoria, que garante a assisr.ência médica do 
INPS aos segurados que ingressarem na l>revidência Social após 
completarem 60 anos de idade. Aprovado. 

-Requerimento n"' 219/75, dos Srs. Senadores Lourival 
Baptista e Ruy Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso pronunciado pelo Ministro João 
Paulo dos Reis Velloso, no dia 26 de maio de 1975, na sessão de 
abertura do I Seffiinário Internacional sobre [nvestimentos no 
Brasil, realizado em S.alzbllrgo, Áustria. Aprnvf1do, 

- Requerimento n~ 222/75, do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do n~ 110, de 1974, de sua autoria, que destina à Fundação Na~ 
cional do lndio subvenções não recebidas pelas instituições bene­
ficiárias. Aprondo. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 72/74, do Sr. Senador Benja­
mim Farah, que acréscenta parãgraf'O ao art. 46 da Lei n9 5.108, 
de 21 de setembro de 1966, que institui o Código Nacional de 
Trânsito. Aprot'ado com emenda, em segundo turno. À Comissão 
de Redação. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 2/75 (n~' 2-B/75, na Câ­
mara Qos Deputados), que aProva o texto da Convenção sobre o 
Comércio Internacional das Espécies de Flor;I e Fauna Selvagens 
em perigo de extinção, concluída em Washington, a 3 de março 
de 1973, e assinada pelo Brasil na mesma data. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANORO MENDES VIANNA 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

D1m\or-Geral do Senado Federal rmpresso sob a responsab1hdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

D1reto.r-Executtvo 

PAUl.O AURÊUO OUINTEfu 

Drretor da Orvrsão Admrnrstrativa 

Via Superticie: 

Semestre 

A co 

Via Aérea: 

Semestre 

A co 

Cr$ 100,00 

Cr$ 200.00 

C'$ 200,00 

CrS 400,00 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

Orretm da DIVISão lndustnat 
(0 preço do exemplar arrasado será acre ser do de Cr$ 0,30) 

Tiragem: 3 500 exemplarf!S 

1.4- DISCURSOS..fPúS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCOS FREIRE- O problema da censu­
ra no País e seu reflexo no processo de desenvolvimento de nóssa 
cultura. Restrições do Decreto-lei 477 à manifestação cultural e 
polítíca dos universitários. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO - Comportamento 
de membros da Oposição em relação a S. Ex~. face acontecimen­
tos acorridos na presente sessão. Considerações sobre tema do 
discurso de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR FRANCO MONTORO - O problema da 
censura no País. Esclarecimentos sobre o primeiro tópico do dis­
curso proferido pela Senador Jarbas Passarinho. 

SENADOR LEITE CHAVES, em explicação pessoal -
Sentido de aparte dado por S. Ex4 ao discurso do Senador Mar­
cos Freire, tendo em vista manifestação do Senador Jarbas Pas­
sarinho sobre o mesmo. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO. em explícaçào pes­
soal- Resposta ao pronunciamento do Senador Leite Chaves. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚ­
XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

z- ATA DA 73•SESSÃO, EM 17 DE JUNHO DE 1975 

2.1-ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre a 
Mensagem n9 107, de 1975 (n9 156/75, na origem), pela qual o 
Senhor Presidente da República submete ao Senado a escolha do 
Professor José Carlos Moreira Alves para exercer o cargo de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Oswaldo Trigueiro de Albuquerque 
Mello. Apreciado em sessão secreta. 

2.3- DESIGl\AÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚ­
XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- TRANSCRIÇÃO 

- Discurso pronunciado pelo Ministro João Paulo dos Reis 
Velloso, no dia 26-5-75, na sessão de abertura do I Seminário 
Jnternacional sobre Investimentos no Brasil, realizada em 
Salzburgo, Áustria. 

4- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador José Sarn~y, pronunciado na sessão de 
16-6-75. 

S- ATAS DAS COMISSÕES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN­
TES 

ATA DA 72~ SESSÃO, EM 17 DE JUNHO DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRES!Df:NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 14 horas e 30'mínutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

José Undoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho - Rena­
to FranCo - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -José 
Sarney- Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Virgí1io Távora­
Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte M_ariz - Domício 
Gondim - Marcos Freire - Paulo Guerra - WJlson Campos -

Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor 
Dias- Ruy Santos- Roberto Saturníno -Gustavo Capanema­
Itamar Ffanco - Magalhães Pinto - Franco Montara -Orlando 
Zancaner- Lázaro Barboza- Osires Teixeira- Italívio Coelho­
Mendes Canale - Saldanha Derzi - Leite Chaves - Evelâsia 
Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Krleger- Paulo 
Brossard. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 39 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
f'! lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

,>fENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de remessa de autógrafos de Decretos Legisla .. 
thos: 

N~ 108(75 (n9 162/75, na origem), de 13 do corrente, referente 
~_os Decretos Legislativos n~ 49 a 52, que aprovam textos dos Decre .. 
tos-lei n"'s 1.397, 1.398, 1.399 e 1.400, 

OFkiOS 

DO SR.I•·SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS, ENCAMINHANDO Á REVISÃO DO SENADO 

AUTÓGRAFOS DOS SEGUINTES PROJETOS: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 43, DE 1975 
(n9 973-C/72, na Casa de origem} 

Prel'ê dístico emulativo pai-a eliminaçio das embalagens 
de comercialização final, lnservhels após. a c·~!!' utilizatio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Att l"'- 't obrigatória a ímpressão de dístico emulativo para a 
eliminação das embalagens de comercialização final, inservíveis após 
sua utilização 

Art. 211 - Dentro do prazo de 90 (noventa) dias, o Podet 
Executivo regulamentará a presente lei. 

Art. 3"' - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
·evogadas as disposições em contrário. 

(Ãs Comissões de Saúde e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 44, DE 1975 
(n9 1.718-B/73, na Casa de origem) 

Revoga a U:i n~4.611, de2 de abril de 1965, que modifica as núr­
mas processuais dos crimes previstos nos artigos 121, § 3"', e 129, § 69, 

do Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9- Fica revogada a Lei n9 4.611. rle 2 de abril de 1965, 
que modifica as normas processuats dos cnmes previstos nos artigos 
121, § 39, e 129, § 69, do Código Penal. 

Art. 2~ - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 4.611 -DE 2 DE ABRIL DE 1965 

Modlfi(a as normas protessuais dos crimes previstos not 
.utlgoslll, po, ell9,§69 do Código Penal. 

O Presidente da Repúblíca. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
.>eguinte Lei: ' 

Art. \9 O processo dos crimes previstos nos artigos 121, § 39. e 
l29, § 69,.do Código Penal, te"rá o rito sumário est~belecido nos arts. 
531 a 538 do Código de Processo Penal ... Vetado ... - .......... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

§ I~ Quando a autoria do crime permanecer ignorada por mais 
de qumze dias, proceder-se-á a mquérito policial e o processo seguirá 
o rito previsto no art. 539. 

§ 2Y Poderão funcionar, como defensÓres dati ..-os, nas Delega­
cias de Polícia, como estagiários, na falta de profisjíonais diploma­
dos e solicitadores, alunos da Faculdade de Direito, indicados pelo 
Procurador-Geral da Justiça 

§ 311 vuando mio for possível a assistência de defensor do 
acusado na lavratura do auto de flagrante, a autc·ridade policial é 
obrigada, sob pena de nulidade do ato, a mencionar, fundamentada­
mente, essa impossibilidade. 

Art. 2~ Verificando~sc a hipótese do art. 384 c parágrafo único 
do Código de Processo PeQal, o juiz dará vista dos autos, pelo prazo 
de três d.ias.- ao representante do Ministério Públic:>, para o ofereci­
mento da denúncia, seguido o processo o rito ordinário. 

Art. 311 Esta lei entrará em vigor trinta dias após a sua publica­
ção, não se aplica aos processos. em curso e revoga as disposições em 
contrário. , 

Brasília, 2 de abril de 1965; 1449 da Independência e ?7'í' da 
República.- H. Castello Branco-· Milton Campm1. 

DECRETO-LEI No 2.848 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

PARTE ESPECIAL 

TITULO! 

Dos Crimes Contra a Pessoa 

CAPITULO! 

Dos Crimes Contra a Vida 

. Art. 121. Matar alguém: 
Pena- reclusão, de seis a 20 anos. 

Código Penal 

§ )9 Se o agente comete o crime impelido por motivo de 
relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de violenta 
emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode 
reduzir a pena de um sexto a um terço. (51) 

§ 29 Se o homicídio é cometido: (52) 
I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro 

motivo torpe; 
11 - por motivo fútil: 
lll - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura 

ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo 
;omum; 

IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou 
outro recurso que dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido; 

V - para assegurar a execução, a ocultaçào, a impunidade ou 
vantagem de outro crime: 

Pena- reclusão, de 12 a 30 anos. 
§ 39 Se o homicídio é culposo: (53) 
Pena - detenção, de um a trêf anos. 
§ 49 No homicídio culposo, a pena ê aur1entada de um terço, 

se o crime resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte 
ou oficio, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, 
não procura diminuir as ronseqUências do seu ato, ou foge para evi­
tar prisão em flagrante. 

Art. 12. Induzir ou instigar alguém a suiddar-se ou prestar-lhe 
auxilio para que o raça: (54} 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, se o suicídio se consuma; 
ou reclusão, de um a três anos, se da tentativ~ de suicídio resulta le­
são corporal de natúreza grave. 

Parágrafo único. A pena é duplicada: 
I - se o crime ê praticado por motivo egoístico; 
11 -se a vitima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, 

:l capacidade de resistência. 
Art. 123. Matar sob a influencia do estado puerperal o próprio 

filho, durante o parto oU logo após. 
Pena-:-- detenção, de dois a seis anos. 
Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou consentir que ou­

trem lho provoquem. 
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Pena- detenção, de um a três anos. 
Art. 125. Provocar aborto, sem o consentimento da gestante: 
Pena- reclusão, de três a 10 anos. , 
Art. 126. Provocar aborto com o consentimento da gestante: 
Pena- reclusão, de um a quatro anos. 
ParágrafQ úr1ico. Aplica-se a pena do artigo anterior, se ages­

tante não é maior de 14 anos, ou é alienada ou débil mental, ou se o 
consentimento é obtido mediante fraude, grave ameaça ou violência. 

1\rt. 127. As penas cominadas nos dois artigos anteriores são 
c1umentadas de um terço, se, em conseqUência do aborto ou do~ 
meios empregados para provocâ-lo, a gestante sofre lesãq corporal 
de natureza grave: e são duplicados, se por qualquer dessas causas, 
lhe sobrevém a morte. 

Art. 128. Não se pune o aborto praticado por médicO: 
1- se não há outro meio para salvar a vida da gestante; 
li - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de 

consentimento da gestante ou, quando íncapaz, de seu representante 
legal. 

CAPITULO ll 
Das Lesões Corporais 

Art. J 29. Ofende.r a integridade corporal ou a saúde de outrem: 
Pena- detenção de três meses a um ano. 
§ Jo;. Se resulta: 
I - incapacidade para as ocupações habituais por mais de 3C 

dias; (55) 
li - perigo de vida; 
[I(- debilidade permanente de membro, sentido ou função; 
IV- aceleração de parto: 
Pena- reclusão, de um a cinco anos. 
§ 2'~ Se resulta: 
I- incapacidade permanente para o trabalho; 
ll- enfermidade incurável; 
m -perda ou in utilização de membro, sentido ou função; 
IV -deformidade permanente; 
V -aborto: 
Pena- reclusão, de dois a oito anos. 
§ 3~> Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agen­

te não quis o resultado, nem assumiu o risco de produz:i-lo: 
Pena- reclusão, de quatro a 12 anos. 
§ 41' Se o agente comete o crime impelido por motivo de 

relevante valor social ou moral ou sob o domínio de violenta 
emoção, logo em seguida a injusta provocação de vítima, o juiz pode 
reduzir a pena de um sexto a um terço. 

§ 5.,. O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a 
pena de detenção pela de multa de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) a 
Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros): 

I- se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior; 
H- se as lesões são recíprocas. 
§ 6\1 Se a lesão é culposa: 
Pena- detenção, de dois meses a um ano. 
§ 79 No caso de lesão culposa, aumenta-se a pena de um terço 

se ocorre qualquer das hipóteses do art. 121, § 49 

DECRETO-LEI N' 3.689 
DE 3 DE OUTUBRO DE 194! 

Código de Processo Penal 

LIVRO 
Do Processo em Geral 

TITULO IX 
Da Prisi\o e da Liberdade Provisória 

CAPITULO ll 
Da Prisão em Flagrante 

Art. 301. Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e 
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em fla­
grante delito. 

Art. 302. Considera·se em flagrante delito quem: 
I- está cometendo a infração penal; 
11 - acaba de cometê-la~ 
lU - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido 

ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da 
ínfração; 

[V- é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, obje­
tos ou papéis que façam presumir ser ele autor da infração. 

Art. 303. Nas instruções permanentes, entende-se o agente em 
flagrante delito enquanto não ,cessar a permanência. 

Art. 304. Apresentado o preso à autoridade competente, 
ouvirã esta o condutor e as testemunhas que o acompanharam e 
interrogará o acusado sobre a imputação que lhe é feita, lavrando-se 
auto, que serâ por todos assinado. 

§ )I' Resultando das respostas. fundada suspeita contra o 
conduzido, a autoridade mandará recolhê-lo à prisãO, exceto no caso 
de livrar-se solto ou de prestar fiança, e prosseguirá nos autos do· 
inquérito" ou processo, se para isso for competente~ se não o for, 
enviará os autos à autoridade que o seja. 

§ 2Y A falta de testemunhas da infração não impedirão auto de 
prisão em flagrante; mas, nesse caso, com o condutor deverão assiná­
lo, pelo menos, duas pessoas que hajam testemunhado a apresenta­
ção do preso à autoridade. 

§ 39 Quando o acusado se recusar a assinar, não souber, ou 
não puder fazê-lo, o auto de prisão em flagrante será assinado por 
duas testemunhas, que lhe tenham ouvido a leitura, na presença do 
acusado, do condutor e das testemunhas. 

Art. 305. Na falta ou no impedimento do escrivão, qualquer 
pessoa designada pela autoridade lavrará o auto depois de prestado 
o compromisso legal. 

CAPITULO V 
Do Processo Sumário 

Art. 531. O processo das contravenções terá forma sumària, 
iniciando-se pelo auto de prisão em flagrante ou mediante portaria 
expedida pela autoridade policial ou pelo juiz de ofício ou a requeri­
mento do Ministério Público. 

Art. 532. No caso de prisão em flagrante, observar-se-á o 
disposto no art. 304 e, quando for possível, o preceito do art. 261, 
sendo ouvidas, no mâxímo, três testemunhas. 

Art. 533. Na portaria que der início ao processo, a autoridade 
polic1al ou o juiz ordenará a citação do réu para se ver processar até 
julgamento final, e designará dia e hora para a inquirição das teste­
munhas, cujo número-não excederá de três. 

§ lY Se for desconhecido o paradeiro do réu ou este se ocultar 
para evitar a citação, esta será feita mediante edital, com o prazo de 
cinco dias. 

§ 29 Se o processo correr perante o juiz, o órgão do Ministério 
Público será cientiti'cado do dia e da hora designado para a instrução 

§ 311 A inquirição de testemunhas será precedida de qualifica­
ção do réu, se este comparecer, e do respectivo termo deverá constar 
a dec1aração do domicílio, de acordo com o disposto no artigo 
seguinte. Se o rêu não comparecer, serão ouvidas as testemunhas, 
presente o defensor que lhe for nomeado. 

§ 49 Depoís de qualificado o réu, preceder~se-â à intimação a 
que se refere o artigo seguinte. 

Art. 534. O réu preso em flagrante, quando se livrar solto, 
independentemente de fiança, ou for admitida a prestá-la, será, antes 
de posto em liberdade, intimado a declarar o domicilio onde será 
encontràdo, no lugar da sede do juízo do processo, para o efeito de 
intimação. 

' Art. 535. Lavrado o auto de prisão em flagrante ou, no caso 
de processo iniciado em virtude de portaria expedida pela autoridade 
policial, inquirida a última testemunha, serão os autos remetidos ao 
juiz competente, no prazo de dois dias. 

§ 19 Se, porém, a contravenção deíxar vestígios ou for neces­
sária produção de outras provas, a autoridade procederá desde logo 
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às buscas, apreensões, exames, acareações ou outras diligências 
necessárias. 

§ 2'~ Todas as diligências deverão ficar concluídas até cinco 
dias após a inquirição da última testemunha. 

Art. 53. Recebidos os autos da autoridade policial, ou pros­
seguindo no processo, se tiver sido por ele iniciado, o juiz, depois -de 

ouvido, dentro do prazo Ímprorrogável de 24 horas, o órgão do 
Ministério Público, procederá ao interrogatório do ~éu. 

Art. 537. Interrogado o réu, ser-lhe-â concedido, se o requerer, 
o prazo de três iiias para apresentar defesa, arrolar testemunhas até o 
máximo de três e requerer diligências. 

Parágrafo único. Não comparecendo o réu, o prazo serã 
concedido ao defensor nomeado, se o requerer. 

Art. 538. Após o tríduo para a defesa, os autos serão conclu­
sos ao juiz, que, depois de sanadas as nulidades, mandará proceder 
às diligências indispensáveis ao esclarecimento da verdade, quer 
tenham sido requeridas, quer não, e marcará para um dos oito dias 
seguintes a audiência de julgamento, cientificado o Ministério Públi­
co, o réu e seu defensor. 

§ 1' Se o réu for revel, ou não for encontrado no domicílio 
indicado (arts·. 533, § 39, e 534), bastarâ para a realização da audiên­
cia a intimação do defensor nomeado ou por e1e constituido. 

§ 29 Na audiência, após a inquirição das testemunhas de defesa 
será dada a palavra, sUct$sivamente, ao órgão do.Ministério Público 
e ao defensor do réu ou a este, quando tiver sido admitido a defender­
se, pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogãvs:l por mais 
dez, a critério do juiz, que em seguida ptoferirá sentença. 

§ 39 Se o juiz não se julgar habilitado a proferir decisão, 
ordet1ará que os autos lhe sejam imediatamente conclusos e, no pra­
zo de cinco dias, dará sentença. 

§ 4<~ Se, inquiridas as testemunhas de defesa, o juiz reconhecer 
a necessidade de acareação, reconhecimento ou outra diligência, 
marcará para um dos cinco dias seguintes a continuação do 
julgamento, determinando as providêm:ias que o caso exigir. 

Art. 539. Nos prm;essos por crime a que não for, ainda que 
alternativamente, cominada a pena de reclusão, recebida a queixa ou 
a denúncia, observado o disposto no art. 395, feita a intimação a que 
se refere o art. 534, e ouvidas as testemunhas arroladas pelo querelan­
te ou pelo Ministério Público, até o mâximo de cinco, prosseguir-se-á 
na forma do disposto nos arts. 538 e seguintes. 

§i' A defesa poderá arrolar até cinco testemunhas. 
§ 29 'Ao querelante ou ao assistente será, na audiência do 

julgamento, dada a palavra pelo tempo de vinte minutos, pror­
rogável por mais dez, devendo o primeiro falar antes do órgão do 
Ministério Público e o último depois. 

§ 3<? Se a ação for intentada por queixa, observa-se-á o dispos­
to no art. 60, n9 lll, salvo quaildo se tratar de crime de ação pública 
(art. 29). .. 

Art. 540. No processo sumário, ob.~erva-se-ft. no que lhe for 
aplicável, o disposto no Capítulo I do Título I deste Livro. 

LEI N' 1.508 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1951 

Regula o processo das contravenções defini~as nos arts. 58 
e 60 do Decreto-lei n' 6.259, de 10 de fevereiro de 1944. 

Art. 1' O procedimento sumário das contravenções definidas 
nos arts. 58 e seu§ }9 e 60 do Decreto-lei n9 6.259, de lO de fevereiro 
de 1944, pode ser iniciado por auto de flagrante, denúncia do 
Ministério Público ou portaria da autoridade policial ou do juiz. 

Art. 29 O auto de fl<>,grante será lavrado por determinação da 
autoridade jUdiciária ou policial a· que for apresentado o preso, 
observando-se o disposto no art. 304 do Código de Processo Penal e, 
quando policial a autoridade, será por ela imediatamente remetida 
ao juil. 

§ I"' Lavrado o auto de flagrante pelo juiz ou recebido o que 
for remetido pela polícia, o juiz designará, incontinenti, para dai a 

cinco dias, a audiência de instrução e julgamento, notifictt.d:os da 
designação o Ministério Público, o rêu e seu defensot, ·designando 
curador para o réu menor. 

§ 'J.'l O réu, por seu defensor ou curador, poderá requerer, den­
tro do prazo de três dias anteriorys à audiência, sejam ouVidas as 
testemunhas de defesa, em número não superior a três, pedindo 
sejam notificadas, ou declarado que comparecerãc• independente de 
notificação. 

§ 39 Na audiência de instrução e julgamento, o juiz ouvirá o réu 
e as testemunhas por este arroladas. Em seguida, realizar-se-ão os 
debates e será proferida a sentença, de acordo com o que estatui o 
art. 538, §§ 2~>e )'1, do Código de Processo Penal. 

-Art. 3" Quando o processo se iniciar por denúncia do Ministé· 
rio 'Público, recebida esta, designará o juiz audiência de instrução e 
julgamento, e notificados da designação o Miníst•::rio Público, o réu 
ou o curador, quando menor, proceder-se-á na forma dos§§ 29 e 3" 
do artigo anterior. 

Art. 4• O mesmo procedimento será observado quando a ação 
for prornovida por portaria do juiz. Nesse caso, a portaria conterá a 
designação da audiência e rol das testemunhas de acusação. 
Funcionará na audiência de instrução e julgamento o representante 
do Ministério Público, ao qual, desde então, incumbirá movimento o 
processo em todos os seus termos. 

Art. 5' Quando a ação penal· .se iniciar por portaria da 
autoridade policial, observar-se-á o disposto no art. 536 do Código 
de Processo Penal. Depois de ouvido o Ministério Público. designará 
o juiz dia e hora para a audiência de instrução e julgamento, nos ter­
mos do disposto nos §§ 29 e )9 do art. 2'i' desta lei. 

Art. 69 Quando qualquer do povo provoca·,. a iniciativa do 
Ministério Público, nos termos do art. 27 do Código de Processo 
Penal, para o processo tratado nesta lei, a repr~sentaçào, depois do 
registro pelo distribuidor do juízo, será por este enviada, incontinen­
ti, ao promotor pllblico, para os fins legais. 

Parágrafo único. Se a representação for arquivada, poderá o seu 
autor interpor recu.rso no sentido estrito. 

Art. 7<~ São revogadas as disposiçõe:; em contiário e, 
especialmente, o disposto no art. 58§ 39, do Dt:creto-\ei n9 6.259, de 
\0 de fevereiro de 1944. 

Art. 8<? Esta lei entrará em vigor na data da sua pub,licação. 

( Ã Comis.~ào de Constiruiçào e Jus! iça.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhits Pinto) O Expediente lido vai 
à publicação. (Pausa.) 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do 
Regimento interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei da 
Câmara n' 9f75 (n9 914-Bf72, na origem), que dá nova redação ao 
§ 19 do artigo 23 do Decreto-lei nP 72, de 1966, que unifica os Institu­
tos de Aposentadoria e Pensões e cria o r:nstituto Nacional de 
Previdência Social, por ter recebido parecer contrário, quanto ao 
mérito, das Comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (MagalhàH Pinto) Sobre a !f!e~a. projeto 
de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

~lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 99, DE 1975 

Torna obrigatório o ensino de Mgiene e segura1,1ça do 
trabalho nos cursos técnicos e profissi(lnais, em todo o pais, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 - t obrigatório o ensino de higiene e segurança do 
trabalho nos cursos técnicos e profissionais; em todo o território na. 
cional, devendo constar dos programas resp·!ctivos, adequados a ca. 
da grau, o ensinamento prâtíco de prevenções de acidentes do traba. 
lho. 
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Art. 2"' - O Poder Executivo expedirã decreto no prazo de 90 
(noventa) dias', regulamentando a presente lei. 

Art. 3';>- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4Y- Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Recentes dados estatísticos revelam, melancolicamente, que o 
Brasil se situa entre os Países de. índice mais avultado em matêria de 
acidentes do trabalho. Mesmo potências industriais, como os Esta· 
dos Unidos, assoberbadas com os naturais problemas decorrentes da 
existência de uma população obreira acentuadamente superior, não 
apresentam estatística tão grave como a nossa. · 

O Governo brasileiro não se furtou ao reconhecimento do fato, 
chegando a divulgâ-lo solenemente, como se depreende do discurso 
pronunciado pelo senhor Presidente da República, na inauguração 
do XIIl Congresso Nacional de Prevenção de Acidentes, realizado 
no ano passado na cidade-de São Paulo. 

Sabe-se hoje, inch{sive, graças à informação oficia] que, em 
1973, ocorreram no território nacional 3.000 mortes em virtude de 
acidentes do trabalho. Em última análise, registramos, nesse ano, a 
média alarmante de 8 (oito) mortos por dias, aproximadamente. 

Sabe.se, também. que as perdas da economia brasileira, no me~~ 
mo periodo, atribuídas a causa idêntica, elevaram-se a mais de um 
bilhão de cruzeiros, e somente a título de custos diretos, porquanto, 
em termos de custos indiretos, chegaram elas a atingir a cifra de cin~ 
co bilhões e duzentos milhões de cruzeiros. 

Por outro lado, nJo se desconhece que a Previdência Social 
naquele ano despendi;u com atendimento a acidentados, soma 
equivalente a 70% do tOtal gasto com a assistência médica dispensa­
da à população beneficiária. 

E eis mais um dado impressionante: como resultado desses 
acidentes desperdiçaram-se, em detrimento da economia nacional 
mais de duzentos e quarenta milhões de horas de trabalho. 

Mas ~ aspecto mais grave dessa realidade ê o problema 
humano. "O acidente do trabalho, reconheceu o senhor Presidente 
da República, não representa apenas vultoso prejuizo econômico à 
Naçã0. Antes de mais, ê um drama humano de trágicas proporções ... 

O Acidente do 'tiabalho é Drama Nacional. que está a exigir, 
em caráter prioritário, a diligência da sociedade brasileira, do 
empresariado, dos sindicatos, dos trabalhadores, dos cidadãos em 
geral, e, especialmente, do Poder Público como expressão de vontade 
político-jurídica. 

Não há negar o quanto já se fez, por iniciativa estatal e privada, 
para acurdir tal estado de coisas. Editaram·se leis, decretos e porta­
rias; encetaram·Se campanhas; promoveram-se conclaves. No entan­
to, restringiram-se os esforços ao plano normativo, no âmbito de 
especulações t~cnicas e a esporádicas aplicações práticas no setor da 
produção. ~ 

Em verdade, não se descurou do problema; apenas deu-se-lhe 
tratamento inadequado. 

Assim ê que se assinalam variadas providências 
governamentais, originárias de gestões sucessivas. 

Merece destaque, inicialmente, a Lei fi9 5.316, dt 14-9~67, que, 
ao integrar o seguro acidentãrio no sistema nacional de previdência, 
instituiu a tarifaçào individual facultativa, sujeita a graduação na 
conformidade dos riscos oferecidos pelas condições de trabalho 
prevalentes na empresa, visando, com isso, criar: estírnulo à adaçào 
de métodos adequados à prevenção de acidentes e de doenças profis­
sionais. Apesar de. sua validade, a medida não logrou alcançar o êxi­
to esperado, tanto assim que, seja por ignorância, seja por desinteres­
se, seja por obra de obstáculos burocráticos, a grande maioria das 
organizações industriais e comerciais, dentre elas as mais expres­
sivas, ainda permanecem à margem do regime securitário privilegia­
do, frustando-se, dessa maneira, os objetivos do legislador. 

Outras íniciativas importantes, de carâter impositivo, foi a 
cdaçào da' CIPA' (COMISSÃO INTER:-IA DE PREVENÇÃO 
DE ACIDENTES), no complexo industrial brasileiro, por força da 

Portaria n9 32. de 29·11·68, do Departamento Nacional de Segur.an· 
ça e Higiene do Trabalho, alvitrada com o intuito de introduzir nas 
empresas, a partir daquelas que contassem com mais de 100 (cem) 
empregados, um organismo controlador das condições ambientais 
de trabalho, integrado por representante do empregador e dos 
empregados e, quando menos, por um inspetor de segurança. Mas a 
incompreensão de grande parte do empresariado, desafeito a 
práticas de integração comunitária, não viu com bons olhos a situa~ 
ção das CIPAs e, tolhidas estas no desempenho de suas atribuições, 
transformaram-se, em pouco tempo, salvo raras exceções, em meras 
figuras de ornamento. 

Ã vista dos. insucessos experimentados pelos anteriores 
cometidos, veio o Governo a cogitar de nova providência tendente à 
diminuição da alta freqüência de acidentes, consubstanciada na Por­
taria n9 3.237, de 27-7·72, do Ministério do Trabalho, mediante a 
qual impôs às empresas com mais de 100 (cem) empregados a 
obrigatoriedade de manterem em funcionamento, a partir de }9' de 
janeiro de 1975, serviços especializados em segurança, higiene e 
medicina do trabalho. O prazo de vacância destinou-se, obviamente, 
a render ensejo à prévia formação do pesspal técnico necessário à 
implantação dos serviços cogitados. No entanto, com boa antecipa­
ção à vigência da Portaria, já se prenunciara a impossibilidade de 
superação da exigüidade de. tempo com vistas ao atendimento daque~ 
le desígnio. As previsões mais otmistas apontavam números 
simplesmente desalentadores quanto à probabilidade de recrutamen~ 
to da mào·de.obra especializada. Assim, em confronto com uma 
demanda de 60.000 inspetores de segurança somente nos Estados de 
São Paulo e Guanabara, deparava-se a promessa de, no máximo, 
7.000 para todo o país. 

Outro não é o estado de coisas reinante. Encontram-se as 
empresas pratica.mente impossibilitadas de cumprir a determinação 
ministerial, à míngua dos recursos humanos indispensáveis ao 
funcionamento dos serviços tornados obrigatórios. 

Nem por isso, contudo, dever~se·á contestar o mérito da Porta~ 
ria n"' 3.237. Inegável, a nosso ver, a validade do seu objetivo, que 
poderá vingar, pelo menos a médio prazo,. desde que se apresentem 
condições mais favoráveis para a sua consecução, mercê da prolifera· 
ção do curso de formação profissional de inspetores de segurança e 
da especialização de enfermeiros, médicos e engenheiros sanitaristas. 

Já se nota, há algum t'empo, movimentação em ta! sentido. Em 
junho do ano passado, sob a êgide da iniciativa, surgiu o INPA 
Instituto Nacional de Prevenção dê Acidentes - sociedade. civil den­
tre cujos objetivos se alinha o da manutenção de cursos intensivos de 
habilitação profissional na carreira de Inspetor de Segurança do 
Trabalho. 

Trata~se, evidentemente, de um aceno de esperança, do vestígio 
de uma mudança de rumos, do primeiro sinal de conscientização 
coletiva. 

De todo o exposto, descobre-se, claramente, o verdadeiro cerne 
do mal, a carência educativa do elemento humano empenhado na 
produção, seja em empresário, seja o trabalhador. 

Aí está o ponto central; A EDUCAÇÃO, a conscientização, em 
torno do problema, de todos que devam intervir nos meios indus~ 
triais, a preparação têcnico-profissional do elemento humano, em 
busca de uma verdadeira reciclagem das mentalidades. Só assim 
atingiremos plenamente o alvo de nossas necessidades em termos de 
segurança do trabalho, senão para eliminar, pelo menos para tornar 
menos grave o terrível mal em que nos debatemos. 

Nesse sentido provê o presente projeto de lei, ao preconizar a 
obrigatoriedade do ens.ino de higiene e segurança do trabalho nos 
cursos técnicos e prof:ssionais, inclusive o ensinamento prático da 
prevenção de acídentes, acolhendo, para isso, sugestão formulada na 
"Semana de Debates sobre Prevenção de Acidentes do Trabalho", 
realizada pela Câmara Municipal de São Paulo, em agosto de 1974. 

Sa1a das Sessões, 17 de junho de 1975.- Franco Montoro. 
(Às ComissiJ~s de Constituição e Justiça, de Educação e 

Cultura e de Legislação Social.) 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 238, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Nos termos do artigo 234 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, de artigo publicado no1 
Jornal Correio Brazílíense, do dia 15 de junho de 1975, intitulado. 
"Na1.ismoe Comunismo". 

Sala das Sessões, em 17 de junho de 1975.- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o. 
art. 233, ~ \9, do Regimento Interno, o requerimento serâ submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está finda a leitura' 
do Expediente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LlJIZ CAVALCANTE (Alagoas) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na semana passada, os 13 membros da Organização dos Países 
Exportadores de Petróleo, reunidos em Libreville~ Gabão, decidiram 
vincular o preço do petróleo aos Direitos Especiais de Saque- DES 
-em substituição ao dólar. O motivo da preterição da moeda norte­
americana ê a acentuada desvalorização que ela vem sofrendo nestes 
Ultimas anos. Em relação ao marco alemão, por exemplo, a queda do 
dólar já se aproxima dos 50%, de 1972 para cá. 

No plano interno, a inflação nos Estados Unidos elevou-se a 
12,3%, no ano passado. 

Simples moeda escriturai, criada em 1969, .pelo Fundo Monetã~ 
rio Internacional, o DES apresenta, em relação ao dólar, a enorme 
vantagem de bem maior estabilidade, em decorrência de que seu va­
lor é média ponderada da cotação de 16 prestigiosas moedas. 

Do vínculo do barril de petróleo ao DES sobrevirão conseqOên· 
cías opostas: os países de moedas fortes - Alemanha Ocidental e 
Suíça, principalmente- poderão ser até beneficiados com uma redu· 
ção de preço; mas os de moedas fracas fatalmente terão de pagar 
mais pelo óleo importado. 

Atualmente, o preÇo de referência do barril é de 10,46 dólares, 
equivalentes a 8,37 DES, vez que I DES = USS 1.25. E temia-se que 
a OPEP decidisse que o barril passasse, desde logo, a valer 10,46 
DES, ou seja, 13,07 dólares; porém, felizmente, esse risco imediato 
foi afastado até outubro próximo, quando a OPEP fixará novo preço. 

De qualquer modo, deverá ocorrer, ainda este ano, uma majora­
ção de preço, que se refletirá num dispêndio suplementar, pelo Bra­
sil. O Ministro Mário Símonsen' estima esse dispêndio em 100 mi­
lhões de dólares, no máximo; eu, data yeoJa, me permito substituir a 
expressão "no máximo" por "no mínimo". 

A decisão da OPEP veio mostrar, às escâncaras, que é primor~ 
dia! interes.se do Brasil não mais seja procrastinada a reforma do sis­
tema monetário internacional. 

A partir de agora começaremos a comprar petróleo numa moe 
da supervalorizada, mas continuaremos a vender nossas matérias-pri­
mas a preços cada vez mais aviltados, em virtude da crescente des­
valorização do dólar. São, pois, dois efeitos opostos que se somam 
para aumentar as agruras da nossa já desequilibrada balança comer~ 
cial. 

Não nos resta, 'portanto, outro caminho que não o da aliança 
àqueles que pugnam pela imediata destronização do dólar norte~ 
americano. 

Era o que eu tinha que dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Louvável, sob todos os aspectos, foi o lq Seminário sobre a 
Política Mineral, promovido pela Comissão de Minas e Energia do 
Senado Federal, numa iniciativa do seu presidente, o nobre Senador 
João Calmon. Através da exposição feita pelas ma1s destacadas figu~ 
ras do Governo dedicadas a tão importante setor da economia na­
cional, bem assim, por meio dos debates travados entre aquelas e os 
Senadores e Deputados, muita coisa seria escl<uecida e valiosas 
informações seriam dadas sobre os programas de exploração das 
nossas imensas riquezas minerais. 

Desejei participar de forma ativa desse conclave, iniciado na 
segunda-feira, día 9 do corrente, e que, pelo pro!:rama inicialmente 
estabelecido, deveria ter como primeiro conferencista o Ministro das 
Minas e Energia, Sr. Shigeaki Ueki. Tanto assim, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que deixei de viajar, para ouvir a conferência do Sr. 
Ministro e também representar, na reunião, o Governador de 
Sergipe que, convidado pelo nobre Senador Joãc Calmon nào pode 
comparecer a Brasília. 

Além do interesse pessoal de dirigir ao ilustre conferencista 
daquele dia algumas indagações a respeito dos ;>roblemas minerais 
de Sergipe, dos quais me .tenho ocupado repetidas vezes desta 
tribuna, deveria ainda desincumbir~me da represtntação com que me 
honrara o ilustre Governador José Rollemberg Leite e fazer em seu 
nome, e por sua indicação, algumas perguntas ao titular da pasta das 
Minas e Energia expressando a preocUpação que hoje nos assalta em 
Sergipe a respeito da exploração do potássio sergipano. 

Qual não foi, entretanto, Sr. Presidente, a minha surpresa: 
chegando ao Auditório "Milton Campos", fiquei sabendo que o 
Ministro havia transferido a sua conferência para outro dia e que o 
Serhinário se instalaria com outro conferencista. lns:crito para os 
debates vi-me privado da honra e do prazer do diálogo com o ilustre 
Ministro Shigeaki Ueki, pois que já não me seria possível novamente 
adiar a minha viagem a Sergipe. 

Diante do imperativo da viagem e do empenho em obter do Sr. 
Ministro respostas às nossas indagações, às nossas dúvidas sobre a 
exploração do potássio, e de outro assunto de interesse do Estado, 
acabei decidindo~me por uma terceira alternativa: viajar e enviar car~ 
ta ao Ministro das Minas e Energia lamentando não poder ficar para 
ouvi-lo na sex:ta-feira, explicando os mo1ivos da ausência e 
encaminhando as minhas perguntas. 

Estou certo de que o ilustre Ministro n.lo tardará com a sua 
resposta que servirâ para esclarecer em definitivo a opinião pública 
do meu Estado. A palavra oficial que virá por intermédio desse 
pronunciamento de S. Ex:', em respostas a ir,dagações minhas e do 
Governador José Rollemberg Leite, feitas por meu intermédio, po~ 
rão fim às dúvidas e especulações que estão eriVolvendo a exploração 
do potássio sergipano. 

Feitos esses comentârios, acredito oportuno incorporar ao 
discurso que estou pronunciando, o texto da carta aqui referida, 
enviada por mim ao Sr. Ministro das Minas e Energia, em meu nome 
pessoal e atendendo a solicitação d9 Govérnador José Ro!Jemberg 
Leite. 

Era o que tinha a dizi!r; Sr. Presídente e Srs. Senadores. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Ex.m"'Sr. 
Ministro Shigeaki Ueki 
DO. Ministro das Minas e Energia 
EM MÃOS· 

Senhor Ministro, 

Bmsí!ia, 9dejunhode 1975. 

Cientificado de seu compareçimento perante a Comissão de 
Minas e Energia do Senado Federal, em reunião a ser realizada na. 
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manhã de hoje, deixei de viajar exclusivamente a fim de estar presen­
te a esse encontro. 

Isso pelo grande interesse que tinha em ouvir a explanação a ser 
feita por Vossa Excelência a propósito da política nacional no tocan­
te a minerais. 

Maior ainda esse meu empenho, face ter recebido do Governa­
dor de Sergipe, Engenheiro José Rollemberg Leite, solicitação para 
que formulasSe algumas indagações a Vossa Excelência, soóre o 
problema do potássio sergipano. 

Inscrito em primeiro lugar para formular indagações a Vossa 
Excelência, tive, hoje cedo, a notícia de que a vinda do Ministro das 
Minas e Energia à Comissão do Senado fora adiada para a próxima 
sexta-feira. 

Fiquei, Sr. Ministro, dessa forma privado de ouvir a exposição 
de Vossa Excelência, bem como de dirigir a quem tão bem saberia 
nos esclarecer todas as dúvidas, às perguntas por mim feitas e àque­
las que me haviam sido recomendadas pelo Governador do meu 
Estado. 

O meu prejuízo parece insanável, pois jâ não poderei retardar 
mais a viagem que devo fazer a Sergipe e que nào mais posso adiar, 
pois é do interesse da ARENA. 

Já que serei privado de ouvir Vossa Excelência, discorrendo 
sobre assuntos da maior importância para o Brasil, gostaria, ao 
menos, de obter as desejadas respostas às perguntas que preparara. 
Através delas seriam esclarecidas dúvidas que muito preocupam o 
Governo e o povo de Sergipe. E em questão da maior relevância, a 
que tenho dado o máximo de atenção há muitos anos, como 
Deputado Federal, Senador e Governador do Estado. 

Eis porque, Sr. Ministro, peço vênia para encaminhar a Vossa 
Excelência ::ts indagações que faria pessoalmente, se pudesse com­
parecer à reunião da próxima sexta#feira. Ficarei aguardando os es­
clarecimentos tão ansiosamente desejados e esperados. f: o que tenho 
certeza se dará, admirador que sou de Vossa Excelência desde muito, 
acompanhando com toda atenção sua brilhante gestão no Ministério 
das Minas e Energia, cargo para cujo exercício foi convocado pelo 
~minente Presidente Ernesto GeiseL 

Senhor Ministro: 

A Ka!lium Mineração SfA, empresa que firmou.contrato com a 
'cPRM, em 1972, para instalação de um complexo extrativo indus­
trial, visando a produção de potássio em Sergipe, em carta dirigida à 
CPRM e amplamente divulgada pela imprensa a 15 de abril deste 
ano, se exime da responsabilidade quanto à paralisação dos tra­
balhos para o cumprimento do contrato e atribui essa responsablli· 
dade .10 Conselho Nacional do Petróleo, que, em fevereiro do ano 
passado, mandou sustar os trabalhos face a conflito de lavra levan­
tado pela PETROBRÃS. 

Os órgãos governamentais não se pronunciaram sobre essa 
carta e nem se manifestaram sobre as condições técnicas e financeiras 
da empresa. O Governo e o povo de Sergipe desejam que Vossa 
Excelência, Senhor Ministro, nesta oportunidade, dê informações 
sobre o assunto, esclareceodo: 

a) co111o está constituída a empresa que vai explorar os sais de 
potássio de Sergipe? 

b} quando terão inicio os trabalhos complementares de 
pesquisa e qual a previsão quanto ao início da produção? 

c} o conflito de lavra, que a Kallium afirma ser um suposto con­
flito, foi solucionado? 

d) qual o grau de prioridade dado pelo Governo, através do 
Ministério das Minas e Energia, à exploração do potássio sergípano? 
Quando poderá o Brasil contar, realmente, com essa riqueza de que 
tanto necessita? 

2. Senhor Ministro, témos como tranqüilo que qualquer 
;riqueza mineral explorada em determinado ponto do país deve re~ 
verter em Oenefícío para a região de que é extraída. Não deve a 
União ser beneficiária exclusiva de tal riqueza, sem que esta beneficie 
também o Estado, município ou região em que se situa. 

Ê em decorrência de~se entendimento que desejo indagar de 
Vo~sa Excelência, Senhor Ministro, se o Governo pretende levar em 
con~ídcracào os apelos que lhe têm sido feitos para que, através de 
fórmula hábil, o petróleo extraído da plataforma continental venha a 
~e reverter em proveito do Estado defronte o qual ela se situa e de 
cujo território é prolongamento? 

Dispõe-se o Governo a atender a esses apelos, concedendo o que 
se chamou de royalt~es pelo petróleo extraído da plataforma 
submarina? 

Sem mais, aproveito a oportunidade para reafirmar a Vossa 
Excelênci;.l meu ap·eço e alta estima. 

Muito cordialmente, Lourhal Baptista. - J~"'-Secretário do 
Senado FederaL 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães. Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Saturnino. (Pausa.) 

S. Fx~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 
S. E:.x~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRG(UO TÁVORA (Ceará) (Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Preside-nte, Srs. Senadores: 

Retornando à série de pronunciamentos feitos neste Plenário em 
resposta a críticas da nobre Oposição, trataremos hoje de assunto 
polêmico, mas que por isso mesmo exigente de análise fria. 

Referimo·nos aos reparos, e não poucos, oferecidos à industria· 
lização brasileira p01: utilizar tecnologia labor saving. 

Quando tratamos do assunto distribuição de renda ano passa­
do, estivemos comentando o fato de que economistas e outros 
prolissionais da área de ciências humanas caem em freqUente contra­
dição com seus própr·.os condicionamentos culturais, 

Ora são típicos liberais cobrando iniciativas governamentais, 
ora são intervencionstas baseando-se num raciocínio de mercado 
livre. Também no debate sobre as alternativas de uso tecnológico 
esse comportamento é constante. Quando se queixa a Oposição, por 
~xemplo, de que a tecnologia usada na industrialização do Nordeste 
(e nós nos confessamos vítimas do mesmo alçapão quando em vez) é 
demasiadq sofisticada e labor sav(ng, o debate é posto em termos de 
uma disponibilidade ampla de alternativas de escolha, que não existe 
no caso. 

Também não concordamos com alguns termos do dimensiona­
mento dado a certas indústrias, principalmente na década que antece­
deu à Revolução. Mas somos os primeiros a reconhecer que as alter­
nativas não eram tantas que se pudesse empregar máquinas exa­
tamente adequadas à mào·de-obra existente em cada área. Tam­
pouco poderíamos acusar as administrações anteriores e menos 
ainda os Governos da Revolução de planejar a implantação de indús­
trias destinadas propos·tadamente ao consumidor abastado, fazendo 
os demais pagarem por isso em termos de custos aliãs redistribuídos 
em processo!' mal-adaptados à procura efetiva. 

Ainda que as opções de escolha tecnológica fossem muitas para 
a industrialização, do ponto de vista da comunidade sempre havería­
mos que decidir por aquela que simultaneamente conduzisse ao 
desenvolvimento e mobilizasse a força de trabalho. 

Não é possível optar por uma ou outra linha de ação sem conde­
nar ao fracasso qualque: delas. A ação política é obviamente aquela 
de encontrar a combinação que permita aos dois objetivos uma 
evolução permanente dirigida a sua função optimizadora. O eco· 
nomista não político estaria desprezando a continuidade do processo 
evolutivo, porquanto a sociedade não aceita desequilibrios per­
manentes quebrando-se automaticamente a ordem vigente se o dese­
.quilíbrio se evidencia. 

Ora, a despeito do fato de que o processo recente de desenvolvi­
mento econômico seja tido pela Oposição como uma situação de 
desequilíbrio mantida a longo prazo nem houve depois da revolução 
a quebra da estabilidade social nem rutura no processo evolutivo que 
portanto é de desenvolvimento e não mero desacerto econômico. O 
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crescímento puro e simples não poderia perdurar porquanto as 
mudanças de estruturas que caracterizam o desenvolvimento 
compõem o próprio mecanismo de estabilização do modelo econô­
mico-social. 

Se oportunidades de emprego pelo menos compatíveis com o 
crescimento vigente não estivessem sendo criadas, portanto- alàigan­
do o mercado interno, todo o crescimento, exceto o dirigido ao ex­
terior, estaria sendo subsidiado ou por inflações (como aconteceu no 
último ano precedente à revolução) ou por uma pressão sobre os 
"não consumidores'' absolutamente incontrolável por qualquer siste­
ma social. 

Em vez disso, o produto, a renda, o emprego e portanto o mer­
cado interno (além do externo} têm crescido quase harmonicamente 
por um período de nada menos que 6 anos. Esse crescimento por si 
só é indicação de que o modelo é exeqüível e estável nos termos da 
tecnologia pela qual se optou (qullntidade de capital -quantidade 
de mão-de-obfa). 

Naturalmente ela tem variado não itraciona!mente pelo empre­
go puro e simples dos recursos humanos existentes mas por um ata­
que simultâneo à educação em todos os níveis que tem possíbi(ítado 
a adaptação dos recursos humanos existentes à tecnologia pela qual 
se fez opção pensada para os termos de cada caso. Quando nos referi­
mos a opção racional não queremos a tecnologia mais avançada, 
mas pelo menos aquela que não ignorando as condições vigentes do 
respectivo mercado, permitisse a máxima dispersão de efeitos sociais 
diretos e indiretos - emprego, adestramento - investimentos indu­
zidos nas ãreas menos prioritárias, subordinados, sim, os autônomos 
das áreas mais relevantes. 

Fomos nós os primeiros a protestar quando nos pareceu que 
esses efeitos dispersivos estivessem menos presente aos investimentos 
no Nordeste. Somos também, os primeiros a reconhecer que depois 
lias estudos da COCENE os organismos encarregl!dos do assunto 
procuraram aperfeiçoar seus métodos de avaliação de projeto em 
direção a maiores benefícios sociais que afinal é apenas parte da ra­
cionalidade de uma política econômica. 

Parafraseando José de Almeida no Relatório n\"' 24 do IPEA, 

"uma política econômica eficiente para os países em desen­
volvimento terá que perseguir dois objetivos: atrair para a 
economia monetária a maior parcela possível do potencial 
humano existente e melhorar, constantemente, a qualídade 
da mão-de-obra." 

Naturalmente estaríamos longe de cumprir o objetivo 
desenvolvimentista que implica em mudança qualitativa até mesmo 
intrínseca dos fatores, inclusive portanto "melhorar constantemente 
a mão-de-obra, se com a finalídade de empregar toda a mão-de-· 
obra não qualificada existente usássemos - desculpe-nos a imagem 
-só enxadas. 

Eventualmente, quando estivéssemos assim dando emprego a to­
dos a nível de subsistência, estaríamos desprezando os objetivos da 
comunidade como um todo (não qualificados inclusive), conde­
nando a mesma a um nível de desenvolvimento nivelado pelo mais 
baixo padrão. Constitui portanto mera falácia a pregação de outra 
qualquer redistribuição de renda que não baseada na própria ele­
vação do homem pelo seu potencial produtivo. 

Podemos até concordar em que as mudanças estruturais que 
constituem o desenvolvimento possam provocar o desemprego da 
mão-de-obra não qualificada. Vamos até mais longe reconhecendo 
os preconceitos sociais vinculados a profissões. Esses preconceitos 
porém desaparecem pelo aculturamento global e pelo aumento de 
produtividade daqueles setores menos favorecidos. Da mesma form_a 
o desemprego estrutural só pode ser remediado com paralelas provi· 
•dências aos investimentos industriais - educação e saúde especial· 
mente - dos quais os Governos revolucionários têm sido baluarte, 
além das medidas institucionais. 

Não podemos aceitar portanto as acusações de que. somos 
responsáveis pelo desemprego, subemprego e desemprego d1sfarça~ 

do. Reconhecendo a sua existência em algumas re·giões temos que 
tambêm observar o superemprego e a escassez de mão-de-obra em 
muitos setores da economia nacional. O creScimento econômico 
exige uma certa harmonia no crescimento dos vários fatores mas é no 
paradoxo do crescimento desarmônico que se encor.tra a semente da 
mudança estrutural que caracteriza o desenvolvimento. 

Desse crescimento desarmônico não temo~ fuga, podendo 
quando muito reduzi-lo a níveis toleráveis pelo sistema enquanto 
procuramos localizar os desequilíbrios onde st! possam tornar 
condicentes ao progresso. Em outras palavras b o desequilíbrio 
produzido por opções de ;1ltós níveis tecnológicos, cada vez mais al­
tos que estimula os recursos humanos a se qualificarem em nível 
compatível com um estado de progresso cada vez rr.aís elevado. 

Não é válido supor que o bem-estar geral po·~sa ser conseguido 
par uma mera distribuição ou redistribuição da renda que não consti­
tua mecanismo auto-sustentável de elevação do padrão de vida. Fora 
esse o caso e os americanos que chegaram ao que lodos olham como 
modelo de desenvolvimento, não estariam sofrendo os problemas 
sociais de uma folha de auxilio social cada vez maior rendendo mais 
problemas do que satisfação. 

Os desempregados e subempregados americanos, estes sim, cada 
vez mais qualificados e insatisfQtos, recebem por puro e siplples ato 
de redistribuição o preço do seu próprio problerr.a social e moral -
os beneficiários do Wellare recebem 400 dólares que não lhes permi~ 
te mais que a sobrevivência em estado de miséria. 

Um mecanismo de integração social é aquele em que os empre­
gos são criados à proPorção que o próprio homem dispõe de podfr 
de barganha para representar estimulo de inve~.timento gerador de 
produção. A mera renda não oriunda da parücipação efetiva no 
processo produtivo não parece regenerar-se porquanto não causa os 
desequilíbrios setoriais de procura e oferta no m(~rcado de bens e ser­
viços. 

A renda redistríbuída por decreto, antes que por mecanismo eco­
nômica buJJt in no processo, só causa pr:ssões, na área de 
subsistência, que desloca fatores de outras áreali, onde a inovação se 
daria, ou pelo menos o crescimento em áreas r:1ais sofisticadas. Daí 
as baixas taxas de crescimento do produto, a fulta de oportunidades 
de investimento, que leva à exportação de capitais, como à luta pelos 
mercados internacionais. 

Mas voltando ao nosso problema de emprego e renda. Acredita­
se que o desenvolvimento econômico do Bras: I voltou-se para a in­
dustrialização como uma conseqüência das pressões no Balanço de 
Pagamentos. É, pois, herança dos governc•s revolucíonârios os 
desequilibrios agudos do tipo perturbador, que resultaram do esgo­
tamento das áreas mais dinâmicas de substituição de importações. 
Em 1963 e 1964, não só havia desemprego, subemprego e desempre­
go disfarçado, mas esse último era de propotções gigantescas, quer 
pela irrealidade dos salârios de vários setores, quer pela inflação que 
mais facilmente se transferia para as rendas fixas (salários}. 

O que se fez, como já tivemos a oportunidade de explicar, foi 
corrigir essa disparidade dos termos monetários da economia para os 
termos reais de produção. 

Conquanto os primeiros anos de substít.lição de importações e, 
portanto, de industrialização, tenham tido seu mecanismo baseado 
na procura insatisfeita do mercado interna t:, mais ainda, no alà de 
economizar divisas escassas, a um certo ponto a industrialização 
passou a ser estimulada e- por que não dizer- a seguir dirigida. 

O processo de substituição de importaçües, que era o meio hâbil 
para tal, através do mecanismo da transferência de recursos via 
inflação, permitiu a captação de recursos rara os empresários, que 
eram os agentes da industrialização substitutiva de importações, não 
havendo contrapartidas no preparo dos recursos humanos para 
integrarem esse mecanismo. O fato acabot:. por provocar desequilí­
brios severos e tensões internas insuportâv:is para o sistema. Daí a 
crise, daí a Revolução. 

Por um lado, a concentração de r'enda para industrialízaçào se 
fazia muito brusca, por outro lado, não se provia o sistema de um 
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mecanismo automático de correção futura de concentração, que se­
ria a capitalização do próprio homem para integrar-se no processo. 

A estrutura industrial então montada tinha baixa produti­
vidade, capacidade ociosa que não podia ser combinada com outros 
fatores e, por isso mesmo, custos elevados novamente transferidos ao 
estreito .mercado interno de então. P<Xte-se entender que tensões se 
foram acumulando, intra-setoriais e inflacionárias. 

Elas se transferiram para o campo social e sobreveio o Mo-­
vimento de 31 de Março. 

Os primeiros anos da Revolução foram praticamente de çorre­
çào em todas as áreas artde as distorções se localizavam com mais 
clareza. 

O assunto já foi aqui bastante percutido. 
An iniciar-se propriamente a recuperação econômica, as estraté­

gias adotadas foram novamente sujeitas às restrições do balanço de 
pagamerlto. 

Não se escolheu então, como .opção consciente e maldosa (como 
parece sugerir a Oposição), relegar o trabalho nacional instalando in­
dústrias sofisticadas baseadas em tecnologia labor saving. As áreas 
onde ainda era possível fazer o processo de substituição 'de impor­
tações eram, então, reduzidíssimas, de tecnologia uHra~sofisticada, 
exigindo fatores complementares {mercado e mão-de-obra especiãl­
mente) de que não dispúnhamos. A alternativa era alargar o mer­
cado interno com o externo, naturalmente com tecnologia e estrutu­
ra de custos internacionalmente competitivas, ou prostituir - des­
cumpem-nos o termo - a economia por um subsídio em massa ao 
consumo a níveis.de subsistência. 

A primeira alternativa nos parece construtiva, pelo que represen­
ra de crescimento em termos realistas, çondicentes a um mecanismo 
de sofisticação também dos recursos humanos, não se limitando ao 
setor exportação. Pelo contrário, esta alternativa está associada a ou­
tras áreas, consideradas germinativas de outras indústrias que não as 
implantadas como apenas me..::anismo de substituição de impor­
tações. Definidas como tais estavam as indústrias mecânicas, elé­
tricas, de material de transporte e químicos, metais não-ferrosos, pa­
pel, celulose e cimento. 

Ê fato também que, desde o início da industrialização e não· 
menos nos anos recentes, já em plena vigência do modelo brasileiro 
de desenvolvimento, o deslocamento populacional, mais que o sim­
ples crescimento da população urbana, resultou algumas vezes ern de­
semprego e subemprego urbano. A urbani.taçào demasiadamente rã~ 
pida, como conseqUência do estímulo da industrialização, de snlários 
inflacionários e paralelo desamparo da área rural, é que realmente 
evidenciou algumas vezes a existência de desemprego, subemprego e 
desemprego disfarçado. 

No período de correção desses desvios já se procurou criar uma 
estrutura evolutiva da ocupação. Ao mesmo tempo em que inúmeras 
reformas sociais têm procurado equiparar aos poucos o trabalhador 
rural ao urbano, os estímulos irreais dos salários industriais e ur­
banos se foram apagando, para diminuir o ritmo do êxodo rural. 

E verdade inoonteste que, mantido o investimento industrial que 
gerou as altas taxas de crescimento dos anos após 1968, o que ti­
vemos nos centros urbanos e industriais já desenvolvidos foi escassez 
de mão-de~obra. Nessas áreas, como em São Paulo e Rio de Janeiro, 
uma verdadeira revolução ocupacional se verificou, com mudança 
general inda na estrutura de saláfios, por exemplo, no setor constru­
ção. Mas, a despeito disso, algumas análises, baseadas em dados pro­
visórios do Censo Demográfico de 1970, dispensaram um tom pessi­
mista aos comentáríos

1 
político·econômicos. Como vivíamos um 

período de realismo algumas vezes dificil de suportar depois das polí­
ticas desvairadas de crédito fácil e salários falsos do período pré-revo­
lucionário, é fácil entender por que esse pessimismo se propagou 
com tons emocionais. 

Posto que esses resultados não pudessem ser debitados à política 
dos Governos Revolucionários, a reação dos anos 60, apes~r da 
crise, desacreditou as análises. Elas atribuíam ao processo industrial 
completa incapacidade de absorver a ~ão-de-obra que estava sendo 

gerada. Pior ainda, o desemprego, sendo ele resultado do estimulo às 
tecnologias labor servíng e desestímulo do uso de mão-de-obra, dados 
os encargos sociats paralelos. 

·Em 1970, analisando~se as variáveis econômicas e sociais ao 
longo dos 20 anos, verifica~se que o volume de emprego no setor se­
cundário elevou-se de 3,8% ao ano. Incluindo-se a construção civil,. 
ainda assim a ocupação nas indústrias de transformação evoluiu a 
3,6% ao ano (pãg. 69 e 70- Relatório do IPEA n~> 24). 

Logo cai por terra a tese de que os estímulos ao uso de tecnolo­
gia sofisticada tenham reduzido a oportunidade de emprego e o sacri­
ficio dos níveis de produtividade sejam necessários à reforma social. 

Nem queremos dizer aqui que tenhamos atingido a solução de 
emprego para uma sociedade "tipicamente agrária" apenas 25 anos 
atrás. 

Mais que criar empregos industriais de baixa renda. a industria­
lização visa à elevação do padrão de vida pela elucidação do homem, 
sucessivamente, das árduas tarefas agro~pastoris e das lides que 
possam ser automatizadas para as atividades criadoras. Assim, não é 
ao consumidor de automóveis que visa o subsídio à indústria auto­
mobilística, mc.s a sua capacidade de gerar indústrias. empregos e 
rendas em tantas ot.:tras áreas como uma repercussão encadeada. 

Como frisamos, o crescimento da população urbana (6%) é que 
se deu a l!m ritmo naior que a geração de empregos nos dois setores 
(secundário e terciário 4,2). 

O salto do setor rural para o urbano é que se revelou diticil, 
quando r\ão impossível, para trabalhadores despreparados. 

Por sua vez o trabalhador urbano, associado ao resto da popu­
lação metropolitana, passou a ter maior poder de barganha para 
obter defesas contra a inflação. enquaf\to o setor rural era destituído 
novamente, obrigando-se suas populações ao êxodo. 

Ai a redistribuição concentradora se dava sem nenhuma con­
trapartida - antes das reformas iníciadas pelo PROTERRA e pelo 
PRO RURAL- em favor da população urbana, contra a popul~ção 
rural. 

O Sr. Robertu Saturnino (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
apãrte? 

O SR. VlRGILIO TÁVORA (Ceará)- Com todo o prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Estou ouvindo com 
toda atenção o discur~o de V. Ex._, como habitualmente o faço, pelo 
conteúdo meritório que sempre têm seus pronunciamentos. Confesso 
a V. Ex• que ao perceber, no seu discurso de hoje, que trataria do 
problema social, do problema do emprego ... 

O SR. VlRGfUO TÁVORA {Ceará) - lniciaremos, Não 
temos a pretensão de fazê-lo nestes exíguos minutos de que dispomos. 

O Sr. Roberto Saturníno (Rio de Janeiro)- Confesso que estnt­
nhei V. Ex• não tivesse iniciado precísamente com a discussão dos 
da. dos recentemenl~ colhidos pela Pesquisa Nacional de Amostra Oo­
mi~iliar- PNAD, dados do fim de 1973, exatamente naquela época 
em que se falava muito pelos jornais, e o próprio Min;stro da Fa­
zenda alardeava, da chamada escassez de mão-de-obra nos grandes 
centros. E o que revela agora a PNAD é que exatamente naquela 
época, quando a economia nacional estaria no seu auge de 
de superaquecimento, quando a escassez de mão-de-obra era 
"evidente" em muitos dos grandes centros do Pals, o que revela a 
PNAD é que, justamente naquela época, mais de 20% da população 
ativa do País, da população economicamente ativa nas grandes cída­
des, nos centros urbanos, encontrava-se declaradamente desem­
pregada ou com desemprego disfarçado, trabalhando menos de 40 
horas semanais e com 40% dessa população ativa recebendo salários 
menores ou iguais ao salário mínimo. São dados objetivos reco­
lhidos pela agência oficial do Governo, e que demonstram clara­
mente a situação de desemprego crônico · e de remuneração 
babdssima dessa enorme camada da população brasileira. Por conse-· 
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guinte, acho ·que esses seriam os elementos a serem estudados e 
discutidos. Mas, por que isso? Será Que não b'avéria alternativa capaz. 
de obviar esse problema'? V. Ex•, no seu discurso, parece sustentar a 
opínião de que não havia alternativas, de que a Revolução adotou a 
única alternativa possíveL Temos refutado esse ponto de vista cons­
tantemente e continuamos a refutá-lo. Achamos que hâ outros ca­
minhos, um dos quais é o que defendemos: a busca de linhas de 
desenvolvimento baseadas mais em composição de fatores ·que favo­
reçam o emprego de mão-de-obra. E é perfeitamente possível, sem 
abalar o desenvolvimento tecnológico que é necessário em alguns 
dos grandes setores industriais do Pais. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Ceará)- Os apartes de V. Ex•. 
eminente Senador Roberto Saturnino, são sempre bem-vindos, 
ilustram os pronunciamentos que aqui fazemos, mas, data venía, 
vamo-nos permitir deles, no caso, dissentir e muito. Afirmamos algo; 
V. Ex• diz outra verdade, mas a verdade que V. Ex' enuncia n.ão se 
contrapõe àquela por nós apresentada. Justamente, frisamos -
talvez não com a eloqilência que, acreditamos, V. Ex• em nosso 
lugar imprimiria às palavras- que a escassez que existia era da mão­
de-obra qualificada e mostramos o descompasso que existia e nos 
referimos- pensamos que até de maneira bem enfática -à situação 
do trabalhador não-qualificado, ou insuficientemente qualificado, 
indo ex-abrupto do meio rural para o meio urbano, e do desloca­
mento que se sentia. Não nos chocamos um ponto, uma vírgula, 
nesta primeira parte com a assertiva de V. Ex• 

Divergimos, sim- e bastante- quando V. Ex•, sem a aprecia­
ção das premissas por nós estabelecidas, quanto à estreitissima faixa 
que existia para substituição de iníportações após 1964, e, portanto, 
que exigia - aí, sim - aha sofisticação, disse que haveria para esle 
caso uma outra idéia de manobra, uma outra opção. 

Nós estamos em que não. Não vemos como, dentro de uma 
faixa estreita de industrialização que exige alta especialização, e ao 
mesmo tempo que impõe economias de mercado, como seja, a indús­
tria de bens de capital, a indústria dos grandes insumos básicos, a 
indústria do papel e da celulose, para só cilar algumas delas, tenha a 
opção de não procurar instalar indústrias que, realmente, usem a 
tecnologia do dia. E simples, não? 

Esse é o nosso ponto, justamente de dissensão. Na primeira 
parte reputo que havia má compreensão do que afirmamos por parte 
de V. Ex• ou talvez má expressão de nosso pensamento, por nossa 
vet. 

Quanto à segunda, aí, sim, está o nosso inteiro desacordo, a 
nossa divergência. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro} - Desculpe-me se 
entendi ma!. Evidentemente, ao me referir daquela forma, lembrava­
me de inúmeras declarações que saíam nos jornais da época, decla­
rações do Ministro Deltilfl Netto, anunciando exatamente Isso, a 
escassez de mão-de-obra nào qualificada, a escassez de serventes 
para construção civil, coisa que agora a PNAD, com seus dados obje­
tivos, vem desmentir integralmente. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Excelência, graças 
àquela esportividade que preside nossas discussões. V. Ex~ está de 
posse de cópia do nosso discurso e vai ser aí que nos referimos espe­
cificamente à mão·de-obra qualificada e frisamos até com os riscos, 
sublinhando. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Quanto à segunda 
parte, nobre Senador Virgílio Távora, nunca fui daqueles que defen­
deram e acharam que, realmente, o processo de substituição de 
importações h.avia-se esgotado ao fim da década dos 50, que havia 
uma faixa estreitíssima, qoe era preciso buscar Otttras alternativas. 
Sempre achei, J"á naquela época, havia condições de se iniciar o pro­
cesso de substituição de importações, na área de produção de 
equipamentos. Isto que o Governo, hoje, se declara disposto a fazer, 
já havia o-portunidades naquela época., é claro que oportunidades 
não tão grande como as de hoje. As de hoje são tão grandes que o 

problema a enfrentar vai ser realmente dífícíl. Se tivéssemos começa­
do há dez anos, o processo teria sido muito mais natural e mÚito 
mais fácil. Mas. isso não é tudo. Mesmo que as oportunidades de 
substituição de importações fossem muito estrdtas, havia outro 
caminho a ser percorrido pela indústria nacíonal no seu 
desenvolvimento: o atendimento do consumo dessJ. enorme massa de 
brasileiros que estava fora do mercado. Então, et·a uma questão de 
redistribuição de renda àquela época, e, com isso, incentivar a produ· 
ção. V, Ex• há de saber, como todo mundo sabe, que as inversões, os 
investimentos industriais só se fazem para atender à demanda de 
determinada faixa de consumidores. Por conseguinte, a indústria de 
tecidos, que entrou ern crise crônica há det anos, ~ indústria de calça­
dos. idem, a indUstria de produtos alimentícios, estas podeTíam ter si­
do as indústrias que continuariam o processo de crescimento indus­
trial brasileiro, desde que a renda fosse distribuída de forma mais jus­
ta, exatamente o que já pregá.;amos àquela époC<:!. Deixou de ser fei­
ta essa redistribuição durante esses lO anos. Erveredou o País por 
outro modelo extrovertido. Esperamos que, agora, se retomem aque­
les caminhos, os caminhos legítimos, e que dizem respeito ao 
atendimento do real interesse da população brasileira: redistribuição 
da renda, alargamento e atendimento das faixas do mercado interno 
e, concomitantemente, substituição na área de produção de equipa­
mentos. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA: (Ceará)- Eminente Senador, va­
mos ter ocasião- o Sr. Presidente manda~nos informar que o nosso 
tempo já está esgotado - de percutir bem este problema das rendas. 
Confessamos que pensávamos ir falar depois das ! 5 horas, e, assim, 
teríamos uma larga margem para abordar o assunto. Mas nào vamo­
nos furtar de discutir o tema. 

O Sr. Franco Montoro (São Pauto) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÃ.VORA (Cearâ)- Terminando de respon­
der ao aparte do Senador Roberto Saturnino, concederemos o aparte 
a V. Ex~ 

Dizemos ''não", caro Senador. Não somos da opinião de 
V. Ex• A maneira - permita-nos dizer - cepaliana de encarar um 
súbito desabrochar de mercado interno, ape.nas por um aumento 
brusco de renda, não a encampamos. Não acreditamos nesses mila­
gres. Não acreditamos, também, e vimos V. "Cx• como nosso aliado 
já no último discurso, que este se desse, como o ilustre Líder de 
V. Ex• desejasse, mercê apenas de uma política salarial autêntica, 
generosa, honesta. como é dito. Acreditamos muito - nobres cole­
gas nos permitam entrar um pouco na economês - na existência 
dos países subdesenvolvidos ou em vias de d•!senvolvimento do anel 
de feedback, do qual não podemos !ibertar-nJs: (expansão da produ­
ção. expansão dos custos de produção, expansão da massa salarial, 
expansão da renda disponível para o consumo, expansão da deman­
da de bens finais, expansão da produção). Cabe ao Estado mantê-lo. 
Mas isto progressivamente. Não acreditamos, eminente Senador, 
que, por um passe de mágica, se obtivesse o que V. Ex• tão otimista­
mente deseja f ater. 

O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro)- Não nos estamos 
referindo a passe de mágica. 

O SR. VIRClLIO TÁVORA (Ceará)-- Com prazer ouvimos o 
ilustre Líder da Oposição. 

O Sr. Fraoco Montoro (São Paulo)- Nobre Senador Virgílio 
Távora, como sempre V. Ex' traz uma contribuição estudada e 
fundamentada. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ) - Temas para debate, 
para colher as illzes de V. Ex.~s. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Na mes.ma linha das 
observações que acabam de ser feitas pel1) Senador Roberto Satur-
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nino, faço duas ponderações: uma, do ponto de vista econômico; ou­
tra, do ponto de vista soda!. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Perfeito. Vamos a elas. 

O Sr. Franco Montoro {São Paulo)- Do ponto de vista econô­
mico, V. Ex• está sendo mais realista do que o rei, porque aquilo que 
o Senador Roberto Saturnino acaba de indicar foi reconhecido pelo 
Governo. O apoio, por exemplo, excessivo dado à indústda automo­
biHstica, em detrimênto do apoio a outros setores. Isto foi dito, com 
todas as letras, pelos representantes do atual Governo numa reunião 
na Federação das Indústrias de São Paulo: "Não espetem ter aquela 
proteção que foi excessiva, que beneficiava, na n:alidade, pequena 
parte da população, com o sacrifício de imensa maioria". V. Ex• 
continua a defender, incondicionalmente, o acerto daquela política, 
cujo erro foi reconhecido e sua retificação, ensaiada pelo ~tual Go­
verno. Em segundo lugar, do ponto de vista social, com certa ironia, 
V. Ex• fala <\Ue não ê com reajustes salariais que se resolve o proble­
ma. Mas a retificação da política salarial foi iniciada por este Go­
verno também, que reconheceu o erro dos Governos anteriores, e, no 
dia l'~' de maio, procedeu a um reajuste de salários, iniciando nova 
modalidade de política salarial, o aumento do salârio mí.nimo em in~ 
dice superior ao da inflação, exatamente para corrigir aquele erro. E 
esse erro não ê apenas econômico, é de conseqUências sociais. V. Ex• 
se referiu aos aspectos sociais, c disse que deles tratará no seu pró­
ximo discurso. Desde jã, para ficar consignado o pOnto de vista da 
Oposição. permito-me citar, e estará inserido no discurso de V. Ex•, 
um dado objetivo, constante de estudo realizado pela revista Banas, 
cuja autoridade é reconhecida por todos nós. O título desse artigo é o 
seguinte: "A Mortalidade Cresce com a Queda do Salário Real". 
Vem, então, o quadro da mortalidade infantil na cidade de São 
Paulo, na Grande São Paulo, onde se verifica que, ao contrârio dos 
dados otimistas apresentados por V. Ex•, hâ um dado objetivo e 
oficial do próprio órgão do Estado de São Paulo que nos mostra que 
o índice de mortalidade infantil por mil habitantes, naquela cidade 
passou, de 1960 a t 970, pela seguinte variação; em 1960, 62,94; em 
1961, 60,21; em 1962, 64,42; em 1963, 69,90; em 1964, 67,75; em 
1965, 69,38; em 1966, 73,80; em 1967, 74,31; em 1968, 76,61; em 
l969, 84,34; e em 1970, 89,46 - praticamente 90 por mil. - um 
acréscimo, como V. Ex• vê, que acompanhou o decréscimo do Sa· 
lário. Na mesma proporção em que o salário caía, a mortalidade in­
fantil aumentava. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Cear&)- V. Ex• quer dizer na 
proporção~ inversa. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Sim, Excelência, na pro­
porção inversa. A medida que o'satário cai, a mortalidade infantil au­
menta. São dados objetivos do pedodo a que V. Ex• se refere, São 
dois dados objetivos que apontamos à consideração de V. Ex•, para 
que explique por que, quando o Governo reconhece o apoio ex­
cessivo a uma indústria de bens, que beneficiou pequena minoria, 
urna pequena parte da população - a indústria automobilística -
aumenta a mortalidade infantil; ao mesmo tempo em que caem os sa­
lários. Esses dois dados brutais contrastam com a defesa desse triun­
falismo que V. Ex• inesperadamente retoma hoje, na defesa da polí­
tica do Governo passado. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Nobre Senador Franco 
Montoro, a Presidência, com a bondade que caracteriza todos os mi~ 
neiros, já nos deixou ultrapassar de muito o nosso tempo, mas vamos 
dela abusar dois minutos para lhe dar a resposta, ao nosso ver. 

Primeiro: não há ironia nenhuma de nossa parte. Apenas rimos 
quando nos referimos à questão de se dizer que não só apenas o sa­
lário - V. Ex• esqueceu do .. s6" - resolveria esse problema, 
porque justamente ainda soavam nos nossos ouvidos as palavras pro­
nunciadas no fim da semana passada pelo muito ilustre represen­
tante da Estado do Rio de Janeiro. Temos aqui, e leremos para en­
cantamento de V. Ex•, quando recJamava o nobre Vice-lfder da 
Oposição o corte de subsidio: 

"O Governo, ão que parece, pretende obter essa redistri­
buição apenas pela via polftica salarial de reajustamento sa­
larial mais justo.'' 

Naturalmente, depois houve a correção, porque estamos
1
apenas 

com notas taquigráficas. 

"Como 'essa modificação, entretanto, atê agora não teve 
nanhum cunho redistributivo mais significativo, é de se supor 
que, realmente, o Governo pretenda apenas implementar 
uma politica de maior justiça social, apenas com reajusta­
mentos salariais honestos, como foi efetivamente o de 1975. 
Não obstante o nosso aplauso a essa mudança na orientação 
da politica salarial, aplausos que já registramos aqui; repito, 
em várias oportunidades, não achainos que essa política sa­
larial, por si só, dado o quadro a que chegou a distribuição de 
riquezas no País, seria suficiente para produzir uma alteração 
profunda e significativa." 

Então, não havia ironia. Havia risos, porque estávamos recor­
dando, justamente, palavras muito abalizadas, para nós e para a 
Oposição, embora nós, de vez em quand?• dela divirjamos. 

N~' 2: o fato ... 
O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Mas, nobre Senador, não 

há nenhuma contradição entre uma e outra coisa. Ninguém afirma 
aqui que apenas os salários resolvam, ... 

O Sr. Roberto Saturnino {Rio de Janeiro)- ta' dizer exatamente 
isto, Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montóro (São Paulo)- ... mas apenas a importàn­
da que o salário tem, e que V. Ex• esquece. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- E aqui dissemos ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- O salário é a remuneração 
do homem que trabalha. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Muito obrigado, 
muito agradecido pela intervenção de V. Ex• neste momento, 
porque na ânsia que o nobre representante por São Paulo teve de dar 
o aparte salarial, não reparou que dissemos - e tornamos a repetir 
-quando falávamos na parte salarial, "só a parte salarial". Tinha 
um -"só" que V. Ex• não tem por que razão, e não achou conve­
niente, inserír no seu aparte. 

Quanto à questão da mortalidade infantil R.Ue, afirma V. Ex•, 
ficou na proporção inversa da queda... . 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Dos salários! 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (Ceará)- ... do salário real, dize­
mos a V. Ex•.que a mortalidade infantil em São Paulo é um proble­
ma comum a todos os grandes ajuntamentos humanos. Atesta ~inda 
a incapacidade que tem o poder público de atender a uma megal6-
pole como São Paulo, que cresce mais rapidamente que qualquer 
outra do mundo ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- A afirmação de V. Ex• é 
muito ousada. Nos grandes aglomerados humanos, não é isso que 
acontece; nas grandes cidades ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Isto diz V. Ex• Nós 
achamos. o contrârio ... 

O Sr. Franco Montoro {São Paulo) - Não! Estão aí Nova 
Y arque, Paris, etc., onde a situação é difeéente. e só São Paulo. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (Cearâ)- V. Ex• gostaria, então, 
viéssemos aqui jogar pedras na indústria automobilística?-

0 Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Não! 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (Ceará) .....,. Vamos repetir o que 
dissemos, que é exatamente o nosso pensamento, lido, para que não 
haja a menor deturpação a respeito. Assim, "não ê ao consumidor de 
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automóveis que visa o subsidio à. indústria JUtomobilística, mas à 
capacidade dessa indústria de gerar outras indústrias, empregos e 
renda em tantas out_ras áreas como uma repercussão encadeada". 

O Sr. franco Montoro {São Paulo) - Mas esses subsídios, se 
estendidos à indlistria da alimentação e à de tecidos~ propor­
cionariam os mesmos resultados! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Em absoluto;~~ E 
nãol Sr. Presidente e Srs. Senadores, atendo ao pregão da Mesa; 
apenas gostaríamos de ler um trecho que ficaria incorporado ao 
nosso discurso: 

Mas como balanço positivo acabamos por ímplantar na estru­
tura sócio-econômica um mecanismo evolutívo de ocupação baseado 
no aperfeiçoamento da qualificação humana erradicando muitas das 
distorções que baseavam certos salários numa barganha política 
momentânea totalmente de:sprovida de outro racional que não a sus­
tentação ideológica transitória e instável. 

A sucessiva integração do trabalhador urbano e rural depende 
de qualificação porquanto a situação presente é de paralelo desem~ 
prego e escassez de mão-de~obra. 

Ãs vezes os trabalhadores disponíveis de qualificação apenas 
incipiente não podem ser empregados nas ocupações que a industria­
lização em níveis racionais e internacionalmente competitivos estão 
gerando. 

A limitação que se impõe ao sistema é a de adequar esse mal 
qualificado trabalhador aos demais fatores de produção porque o 
homem seja a variável dependente no modelo brasileiro de desen~ 
volvimento mas porque o inverso condenaria o sistema ao nivela~ 
menta por baixo em vez de conduzir ao progresso e desenvolvimento. 

Enquadrado no conceito de desenvolvimento o desenvolvi­
mento cientifico, o progresso tecnológico e a capacidade transcen­
dental de criar, imanente ao homem, temos que admitir que entre o 
trabalhador potencial brasileiro e a sua ocupação e integração no 
processo econômico, está ainda o despreparo cultural e as vezes a 
própria falta de conscientização. 

Se não incluirmos no conceito de desenvolvimento os fatores 
únicos que nos distinguem como seres humanos Yis a vis a fauna, tal­
vez nos assistisse a alternativa de isolá-lo em algumas áreas onde a 
natureza mais pródiga nos faz hesitar entre pescar o sustento 
quotidiano em bucólica liberdade e esperar por uma semana de férias 
em pescaria. 

Eis uma atitude que já não é viável no contexto da revolução 
informativa e do efeito demonstração dos próprios meios de 
comunicações. É exatamente aí que se localiza o problema de desen­
contro entre aspirações que crescem mais rapidamente que a capa­
cidade do sistema para educar e pela educação integrar o indivíduo 
ao processo que o envolve. A rigor, portanto, o fator limitador de ex­
pansão passa a ser a capacidade de formação do trabalhador e de um 
modo ou outro a sociedade o sustenta em níveis de subsistência até 
que ele adquira capacitação para sustentar-se. Ao optar por uma 
economia realfstica em vez de subsidiar o sustento que conduziria a 
distorções, o que se faz a minimizar o custo dessa espera alocando-se 
os recursos poupados nas estruturas de integração social. 

O subsídio ao consumo, tão do agrado do ilustre Vice-Líder da 
Oposição, ê tema, porém, de outro pronunciamento nosso, já que 
abusamos demais do tempo concedido pelo Sr. Presidente desta 
Casa. 

Era o que tínhamos no momento a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES' 

Adalberto Sena- Evandro Carreira -José Esteves - Mauro 
Benevides - Arnon:de Mello - Augusto Franco - Luiz Viana -
Dirceu Cardoso - Amaral Peixoto - Benjamim Farah - Orestes 
Quércia- Accíoly Filho-- Mattos Leão- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Através da 
Mensagem nq 107/75. o Senhor Presidente da Rep'jblíca submete ao 
Senado Federal a escolha do professor José Carlos Moreira Alves 
para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Oswaldo Trigueiro de 
Albuquerque Mello. 

Com vistas à apreciação da matéria, a Presidência convoca 
sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
neste plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto que será ndo pelo Sr. 1'~-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 100, DE 1975 

Destina 15% da renda líquida da Loteria Esportiva 
Federal aos excepcionais, introduzindo alteração no Decreto­
lei o'í' 594, de 27 de ma.io de 1969, e determina outras provi· 
dêndas. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' O art. )9 do Decreto~lei n9 594, de 27 de maio de 1969, 
que instituiu a Loteria Esportiva Federal, alterado pelo Decreto-lei 
n~ 872, de 15 de setembro de 1969, passa a viger reescrito nos se­
guintes termos; 

"Art. 3Y A renda líquida obtida com a exploração da 
Loteria Esportiva Federal será, obrigatoriamente, destinada 
a aplicação de caráter assistencial. ~ducacional e ~pri­
moramento físico, e será distribuída de acordo com 
programação expedida pel.o Poder Executivo, observadas as 
seguintes taxas: 

a) 25% (vinte e cinco por cento) para programas de 
assistência à família, à infância e à adolescência. a cargo da 
Legião Brasileira de Assistência; 

b) !5% (quinze por cento) para a educação de excep­
cionais, entr-egues ao respectivo pai ou responsável, 
mensalmente; 

c) JO% (trinta por cento) para programas de educação 
física e atividades esportivas; 

d) JO% (trinta por cento) para o Fui"\do Nacional do 
Desenvolvimento da Educação (FNDE.). 

~ i"' A cada excepcional, dos re··eridos na letra b, será 
atribuído o equivalente a um salário m ·nimo; 

~ 2"' Somente farâ jus ao recebimento do previsto na le­
tra b o pai ou responsável que comprove a impossibilidade de 
arcar com as despesas do excepcional, ou perceba menos de 
dois salários mínimos." 

Art. 2"' O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de noventa dias, contados da data em que publicada. 

Art. 3<? Esta lei entrará em vigor no exercício seguinte ao de 
sua publicação. 

Justificação 

A Constituição da República Federativa do Brasil, em sua reda­
ção original, de 24 de janeiro de \967, ao disciplinar as matérias so­
bre as quais tem competência a União para legislar, previu: 

" ... a execução da Consti.tui~ão e dos serviços federais." 
(Art. 8. XVII. a.) 

A Emenda n"' 1, de 1969, imprimiu outra redação a esse dispositi­
vo, estabelecendo: 

"Art. 801 Compete à União: 

X VIl- Legislar sobre: 
a) cumprimento da Constituição e e:tecução dos servi-· 

ços Federais," 
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Ao cuidar da Família, da Educação e da Cultura, no art. 175, 
ordcrwu em seu* 4Q: 

"Lei especial disporá sobre a assistência d maternidade, 
:i infância e [l adolescência c sobre a educação de 
excepcionais." 

Nossos E-.tatutos Supremos anteriores não aludiram ao 
excepcionul. Este somente foi contemplado no texto constitucional a 
partir de 17 de outubro de 1969, data da Emenda nl' I. 

O Decreto-lei nq S94, instituidor da Loteria Esportiva Federal, é 
anterior, data de 27 de maio de 1969. Ao destinar parte da renda 
líquida da Loteria Esportiva, atribuiu 40% para programas de 
assistência t1 família, à infância e à adolescência. 

Desses 40% é que endereçamos 15t:;;; para a educação de 
excepcionais, com u iniciativa em justificação, dando cumprimento à 
disposição imperativa do§ 4'", do art. 175, sobretranscrita. 

Prescrevendo, como o faz: o art. 43 da Constituição, que ao 
Congresso Nacional- com a sanção do Presidente da República­
cabe dispor ~obre todas as matérias de competência da União, estrita, 
mente a esses limites se circunscreve a presente proposição. 

Preceituamos que somente farão jus à lei conseqüente os pais ou 
responsáveis que não contem com recursos para educar o 
excepcional - tratando~o e recuperando-o para o mundo de que 
ficou privado- ou que percebam menos de dois salãrios mínimos. 

A quantia atribuída a cada excepdonal será de apenas um salá­
rio mínimo. Assim sendo, a família que tenha mais de um em seu seio 
receberá tantos salários mínimos, mensalmente, quantos forem os 
excepdonais a educar. 

O projeto não altera. propriamente, a destinação dos 40% referi­
dos na letra a. do art. 39, do Decreto-lei n9 594(69. Estende apenas 
J5s- desse quanrum ao excepcional, com o q'ue harmoniza o dispositi, 
vo com o ordenamento constitucional acima reproduzido. 

Proposições anteriores, que visaram modificar a aplicação da 
renda líquida da Loteria Esportiva, tiveram contra sua aprovação o 
argumento de que tumultuavam a programação existente, fixada 
pelo Poder Executivo. 

Para superar esse empecilho, determinamos, ao final do projeto, 
que a lei conséctária sofl)ente entrará em vigor no exercícío seguinte 
ao de sua publicação. 

Com as cautelas e a preocupação reveladas, esperamos haver 
estruturado propositura que, transmudada em lei, resgatará divida 
do legislador para com o ex.cepcion<'tl brasileiro. 

Confiamos., portanto, venha ela a colher, dos eminentes Sena, 
dores dn'> quais vier a depender sua aprovação, o aperfeiçoamento e 
os. ,ufrágio~ necessários. 

Sala das Sessões, em 17 de junho de 1975. ~José Sarney. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 594, DE 27 DE MAIO DE 1969 

Institui a Loteria Esportiva Federal, e dá outras providên· 
cias. 

Art. 39 A renda líquida obtida com a exploração da Loteria 
Esportiva Federal será, obrigatoriamente, destinada a aplicações de 
caráter assi~tencia\, educacional e aprimoramento físico, e será dis# ' 
tríbuída de acordo com programação expedida pelo Poder Executi·· 
v o, observadas as seguintes taxas: 

a) 40\',.. (quarenta por cento) para programas de assistência à 
família. à infância e ~~ adolescência, a cargo da Legião Brasileira de 
As.~istênda; 

b) 30% (trinta por cento) para programas de educação física e 
1ltividades esportivas; 

c) 30% (trinta por cento) para programas de alfabetização. 

DECRETO-LEI N• 872, DE 15 DE SETEMBRO DE 1969 

Complementa disposições da Lei núm~ro 5.537, de 21 de 
novembro de 1968, e da outras providências. 

Art. I Q O artigo 19, as alíneas a e~ e o§ 29 do artigo )9, o artigo 
49 suas ::tlíneas e parágrafos, e o§ \Q do artigo 9.., da Lei n~' 5.537, de 
21 de novembro de !968, passam a vigorar com a seguinte redação; 

"Art. JQ É criado, com personalidade jurídica de nature­
La autárquica. vinculado ao Ministério da Educação e Cultu­
ra, .o Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação 
(FNDE)." 

"Art. 39 

a) financiar os programas de ensino superior, médio e 
rrimário, promovidos pela União, e conceder a assistência 
financeira aos Estados, Distrito Federal, Territórios, Munici­
pios e estabelecimentos particulares; 

~) apreciar, preliminarmente. as propoMas on;amentá­
rias das universidades federais e dos estabelecimentos de ensi­
no médio e ~uperior mantidos pela União, vi~ando a compa­
ti_bilização de seus programas e projetos com as diretrizes 
educacionais do governo." 

"§ 29 Os. estabelecimentos particulares de ensino que rece­
bem subvenção ou auxílio de qualquer natureza da União 
ficarão obrigados a reservar matriculas, para bolsas de estu­
do, manutenção ou estàgio, concedidas pelo FNDE e 
compensadas à conta da ajuda financeira a que tiverem direi­
to." 

Art. 4"' Pura fazer face aos encargos de que trata o art. 
3~', o FNDEdisporá de: 

a) recursos orçamentários que lhe forem consignados; 
b) recursos provenientes de incentivos fiscais; 
c) vinte por cento (20'Yv) do Fundo Especial da Loteria 

Federal (Lei n:.imero 5.525, de 5 de novembro de 1968); 
d) trlnta por cento (30%) da receita líquida da Loteria 

Esportiva Fed~ral, de que trata o art. 3'?, letra c. do Decreto­
lei n"' 594, de 27 de maio de 1969: 

e) recursos provenientes do salário-educação a que sere­
fere a alínea b do art. 49 da Lei número 4.440, de 27 de outu­
bro de 1964, com as modificações introduzidas pelo art. 35 da 
Lei nQ 4.863, de 29 de n-ovembro de 1965; 

f) a~ '-luantias transferidas pelo Banco do Brasil S.A., 
med1ante tlrdem dos Governos dos Estados, do Distrito Fe­
deral e do" M Jnlcipios, como contrapartida da assistência 
finar,ccira da União, conforme se dispuser em regulamento; 

g) as quantias recolhidas peta Petróleo Brasileiro S.A.­
·PETROBRÁS, nu forma e para os fíns previstos no parágra­
fo 49 do arL 27 da Lei n~' 2.004, de J de outubro de 1953, na 
redação dada p-!fo Decreto-lei número 523, de 8 de abril de 
1969: 

h) recursos decorrentes de restituições relativas as 
exe~uçôcs do programa e projetos financeiros sob a condição 
de reembolso: 

i l receitas patrimoniais; 
j) doações e legados; 
I) juros ban..-:ários de suas contas; 
m) recursos de outras fontes. 
~ 19 Os recursos previstos rteste artigo serão administra­

dos pelo FNDE e transferidos, pelo total, à sua conta. 
~ 2~> As contribuições a que se referem as letras c e d des­

te artigo serão recolhidas mensalmente, à conta do FNOE. 
tendo t:m vista <lS médias estimativas dos resultados líquidos 
anuais da exploruc1ío dos respectivos serviços. 
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§ }q O FNDE terá subcontas distintas, par~ o desen­
volvimento do ensino superior, médio e primário, creditando­
se, em cada uma delas, a receita que lhe for espe1:ífica. 

§ 4q O F;NDE poderá adotar as medidas e realizar as 
operações que se fizerem indicadas para o financiamento dos 
programas e projetos e a oportuna liberação dos recursOs cor­
respondentes." 

§ 1~ A Secretaria Executiva, com estrutura flexível, será 
organizada sob forma de equipe técnica de trabalho." 

Art. 29 As referências contidas na Lei n9 5.537, de 21 de novem­
bro de ! 968, ao Instituto Nacional de Desenvolvimento da Educação 
e Pesquisa aplicam-se ao f'undo Nacional de Desenvolvímento da 
Educação. 

Art. J<? Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministério 
da Educação e Cultura. em favor do FNDE, o crêdito especial de 
NCrS 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de cruzeiros novos), des-­
tinado a atender, no corrente exercício, ao programp de tempo inte· 
gral e dedicação exclusiva para o magistério superior, ao fortale­
cimento udministrativo do Conselho Federal de Educação e a outros 
projetos prioritários a cargo do FNDE. 

Parágrafo único. Para a abertura de crédito especial autorizado 
neste J.rtigo, o Poder Executivo utilizará recursos provenientes de 
anulação de dotações orçamentárias, de que trata o Decreto~lei 

n'~ 786, de 25 de agosto de 1969. 
ArL 49 No exercício financeiro de 1970, o Poder Executivo 

poderá determinar que dotações orçamentárias consignadas a órgãos 
da administração direta ou indireta, destinadas a projetos e ativida~ 
des enquadráveis nas letras a e b do artigo )9, passem, no todo ou em 
p~rte, a integrar o FNDE. 

Art. 5~' O presente Decreto-lei entrará em vigor na data da sua 
public<Içào, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de setembro de !969; 148~> da Independência e 81'~ da 
República. -Augusto Hamann Rademaker Griinewald- Aurélio de 
Lyra ia vares~ .!\-tardo de Souza e Mello- Antônio Delfim Netto­
Tarso Outra- Hélio Beltrào. 

( .4s Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e 
Cultura e de Finanças./ 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O projeto será 
publicado e remetido às Comissões competentes. 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está esgotada a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 205, de 
1975, do Senhor Senador Franco Montoro, solicitando o 
de.sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~> 69, de 1974, 
de sua autoria, que garante a assistência médica do lNPS aos 
segurados que ingressarem na Previdência Social após com­
pletarem 60 anos de idade. 

Em votação o requerimento. Os Srs. Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sentados (Pausa.) 

Aprovado. A matéria continuará a tramitar normal­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 219, de 
1975, dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy 
Santos, solicitando a transcri~ão, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso pronunciado pelo Ministro João Paulo . 

dos Reis Velloso, r10 dia 26 de maio de 1975, na sessão de 
abertura do \c:> Seminãrio Internacional sobre Investimentos 
no Brasil, realizado em Sal burgo, Áustria. 

Em votação o requerimento. Os Srs. Senadore:s que o aprovam, 
queiram perm~necer sentados. (Pauu.) 

Aprovado. Aprovado o requerimento, será feita a transcrição 
solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requeijmento nQ 212, de 
1975, do Senhor Senador Nelson Carndro, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'~ J lO, de 
1974, de sua autoria, que "desÚna à Fundação Nacional do 
(ndio subvenções não recebidas pelas instituições 
beneficiárias". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs, Senadores que o.aprOvam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria continuará a tramitar normalmente, 

O SR. PRESlOENTE (Magalhães Pinto)- Irem 4: 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena~ 
do n9 72, de 1974, do Senhor Senador Benjamim Farah, que 
acrescenta parágrafo ao art. 46 da lei n~' 5.108, de 21 de se~ 
tembro de 1966, que institui o Código r--· acionai de Trânsito, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 640 e 641, c' e !974, e 96 e 97, de 
1975, das Cor)]issões: 

- de Constituição e Justiça - 1~> pronunciarilen(o: pela 
constitucionalidade_ e juridicidade do projeto; 2~' 
pronunciamento: pela constitucionalidade- e juridicidade da 
emenda de Plenário; 

- de Transporte, Comunicações e Obras Públicas - I~' 
pronunciamento: favorável ao projeto; 2~" pronunciamento: 
favorável à emenda de Plenário. 

A discussão da matêria foi encerrada na sessão do dia 5 de 
março do corrente ano, com a apresentação de emenda de Plenário. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queíram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
to seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 'i' 72, DE 1974 

Acrescenta parágrafo ao art. 46 da Lei n? 5.108. de 21 de 
setembro de 1966- que institui o Código Nacional de Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 46 da lei n'~ 5.108, de 21 de setembro de 1966 
passa a vigorar com o acréscimo do seguinte§ 2'~, renumerado 0 se~ 
parágrafo único para§ !9, 

"§ 29 Em qualquer hipótese, é: vedado o transporte de 
escolares sem a presença, no veículo, de pessoa dedicada 
exclusivamente à fiscalização e proteção dos mesmos." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação a 
emenda. 

Os Srs, Senadores que a aprovam queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 
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É a seguinte a emenda aprovada: 

Emenda nY I (de Plenário) 

Ao Projeto de Lei do Senado n'~' 72. de 1974, que acrescenta pará· 
grafo ao art. 46 da Lei n"' 5.108, de 21 de setembro de 1966-; que ins. 
titui o Código Nacional de Trânsito. 

Dê·se ao art. 1~" do Projeto a seguinte redação. 

"Art. Jo;> O art. 46 da Lei n~> 5.t08, de 21 de setembro de 
1966, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte § 2"', re· 
numerado o seu parágrafo único para§ 1"'" 

"§ 2Y Em qualquer hipótese é vedado o transporte de 
esco\nres, menores Çe 14 anos, sem a presença, no veículo, de 
pessoa dedicada exclusivamente à fiscalização e proteção dos 
mesmos." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto} -Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le· 
gislativo nY 2, de 1975 (no 2·8/75, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção sobre o 
Comércio Internacional das Espécies de Flora e Fauna Selva­
gens em perigo de extinção, concluída em Washington, a 3 de 
março de 1973, e assinada pelo Brasil na mesma data, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n's 144 e 145, de 
1975, das Comissões: 

-de Relações Exteriores 
-de Agricu1tura 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador desejar fazer uso da palavra, vou encer-

rar a discussão, (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votttção o projeco. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO '1'2, DE 1975 
(N"' Z·B/75, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da C'omem;ào sobre o Comércio Inter~ 

nacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de 
Extinção, concluída em Washington, a 3 de março de 1973, e 
assinada peJo Brasil na mesma data. 

O Cong~esso Nacional decreta: 

Art. I"' Fica aprovado o texto da Convenção sobre o Comércio 
Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de 
Extinção, concluída em Washington, a 3 de março de l973, e as· 
sinada pelo Brasil na mesma data. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogada~ a~ disposições em contrário. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores in!Ocritos. 
Concedo a palavr~ ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Sr. Presidente, peço a pala· 
vra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho, como Líder. 

O SR. JARBAS PASSARINHO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Como Líder, peço a pala· 
vra, Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- V. Ex:• tem a pala­
vra, como Líder. 

O SR. FRANCO 
DISCL'RSO QUE SERÁ 
.'WENTE. 

MONTORO PRONUNCIA 
PUBLICADO POSTERIOR-

O SR. PRESIDENTE (Magnlhàes Pinto)- Não há mais orado­
res inscritos. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves, para explicação pessoal. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parâ)- Sr. Presidente, peço a pala· 
vra, para !!xp\icução pessoal. 

O SR. PRESlDENTE (:\1agalhàes Pinto)- Tem a palavra o 
nobre Senador Jarbas Passarínho, para explicação pessoal. 

O SR. JARBAS PASSARINHO PRONUNCIA OIS· 
CURSO QUE SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Nada mais haven· 
do que trawr, vou declarar encerrada a sessão, lembrando que a 
sessão extraordinária das \8 horas e 30 minutos tem a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discu:c.são, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a Mensagem n9 107, de 1975 (n"' 156, de 
1975, na origem, de 6 do corrente), pela qual o Senhor Presidente da 
Repúb!icu -,ubmete ao Senado a escolha do Professor José Carlos 
Moreira Alves para exercer o cargo de Ministro do Supremo 
Tribunul Ft""deral, na \aga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Os" aldo Trigueiro de Albuquerque Mello. 

O SR. PRESJOE"'JTE (!\1agalhàes Pi~to)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levam a-se a sessão às 17 horas e 55 minutos. J 

ATA DA 73• SESSÃO, EM 17 DE JUNHO DE 1975 
I• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

- EXTRAORDINÂRIA-
PRESIDIÕNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs 18 horas e 30 minutOs, acham·se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Evandro Carreira - José Esteves - José 

Lindoso...:.. Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco 

- Alexandre Costa - Henrique de la Rocque - Jtlsê Sarney -
Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevide~- Virgílio 
Távora- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz_ 
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Domício Gondim- Marcos Freire- Paulo Guerra- Wilson Cam· 
pos - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Augusto Franco -
Gilvan Rocha -Lourival Baptista- Heitor Dias - Luiz Viana -
Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Amaral Peixoto- Roberto Satur­
nino- Benjamim Farah- Gustavo Capanema- Itamar Franco­
Magalhães Pinto- Franco Montoro -Ores!es Quércia- Orlando 

Zancaner- lázaro Barboza- Osires Teixeira- lta!ívio Coelho­
Mendes Canale- Saldanha Derzi - Acdoly Fi! h o - Leite Chaves 
-Mattos Leão- Evelásio Vieira- lenoir Vargas- Otair Becker 
-Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça sobre a Mensagem n~' 107, de 1975 (n9 156, de \975, 
na origem, de 06 do corrente), pela qual o Senhor Presidente da 
República: submete ao Senado a escolha do 'Professor José Carlos 
Moreira Alves para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribu­
nal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Oswal­
do Trigueiro de Albuquerque Mel!o. 

A matéria constante da Ordem do Dia da presente sessão, nos 
termos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, deve ser 
apreciada em sessão secreta. 

Solicito dos Srs. funcionários as providências necessárias a fim 
de ser mantido o preceito regimental. 

(A sessão toma-se .recreia às I fJ horas e 35 minutos e volta 
a .~er pUblica ãs 18 horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais haven­
do que tratar. vou encerrar a presente sessão, designando para a ordi­
nária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n" 224, de 1975, dos 
Senhores Senadores Alexandre Costa e Eurico Rezende, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo publicado no 
Jornal da Bahia, de 23 de maio de 1975, sob o título "Projeto 
Potássio", de autoria do professor Mário Cabral. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n" 228, de 1975, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia do Ex.celentíssimo 
St;:nhor Ministro da Marinha, Almirante Azevedo Henning, alusiva 
ao 11()9 aniversário da Batalha Naval do Riachuelo, e publicada em 
O Globo, de \I dejunho de 1975. 

/ 
-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 07, 
de \974 (nQ 1.095-B/72. na Casa de origem), que altera a redação do 
item 111 do artigo 6"' da Lei n" 5.081, de 24 de agosto de 1966, que 
"Regula o exercício da Odontologia", tendo 

PARECERES, sob nQs 68 e484 a487, de 1974, das Comissões: 
-de Saúde, J9 pronunciamento: favorável ao projeto; 
1:1 pronunciamento: contrário à Emenda n" I. de Plenário; 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi· 

cidade do projeto e contrãrio à Emenda n9 l, de Plenãrio. com voto 
vencido dos Srs. Senadores José Lindoso e Gustavo Ca.panema; 

- de Legislação Social, favorável ao projeto e contrário à 
Emenda nY l, de Plenário; e 

- de Serviço Público Civil, favorável ao prcjeto e contrário à 
Emenda n9 I, de Plenãrío. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 29, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n"' !55, de 1975), que autoriza a Prefe·tura do Município 
de Sào Paulo a realizar operação de emprésr.imo no valor de 
USS 50,000,000.00 (cinqiienta milhões de dólares norte­
americanos), a ser utilizado na construção da linha leste-oeste 
(Lapa-rtaquera) da CompaTlhia do Metropolitano de São Paulo­
METRO. tendo 

PARECER, sob nQ 156, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade. 

-5-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento lnterno), do 
Projeto de Lei do Senado n~' 4, de 1975, de auto··ia do Senhor Sena­
dor Vasconcelos Torres, que dispõe sobre royaltí!!s devidos a Estados 
e Territórios, pela exploração do petróleo, tendo 

PARECER, sob n967, de 1975, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão Ó5 I f? horas e 50 mittutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO ?ELO MINISTRO 
JOÀO PAULO DOS REfS VELLOSO, NO DfA 26-5-75, 
NA SESSÀO DE ABERTURA DO I SEMfNÂRfO IN­
TERNACIONAL SOBRE INVESTIMENTOS NO 
BRASfL, REAUZADO EM SALZE'URGO, ÂUSTRfA, 
QUE SE PúBLICA NOS TERMOS DO REQUERfMEN­
TO N• 219/75, DE AUTORfA DOS SRS. SENADORES 
LOURIVAL BAPTISTA E RUY SANTOS, APROVADO 
NA SESSÃO ORDfNÂRfA DE 17-5-75· 

"Não estamos aqui - os ministros do Governo brasileiro -
para a simples, ime~liatista tarefa de procurar e:Himu!ar novos investi­
mentos no Brasil. Isso é importante, mas não é suficiente. Estamos 
hoie, aqui, ent Sa!zburgo, para. de um lado, buscar, com a comuni­
dade empresarial internacional presente a este seminârio, novas e 
concretas formas de complementação entre a economia brasileira e a 
das nações aqui representadas, particularmente da Europa. E, de ou­
tro lado, para considerar os caminhos pelos quais o Brasil venha a 
trazer, modesta mas expressivamente, a contribuição de seus imensos 
recursos naturais, seus recursos humanos. s·~m. poder de assimilar 
tecnologia moderna e sua capacidade empre!;arial, ao esforço mutÍ­
dial para, nas próximas décadas, enfrentar m problemas de escassez 
que se avizinham. em vários campos. 

"Acreditamos ser possível conciliar os interesses econômicos, 
sociais e políticos do Brasil com os objetivos de uma sociedade mun­
dial interessada em manter altos níveis de comércio, aberta para as 
exportações de manufaturados e semimaz1ufaturados de nações 
subdesenvolvidas e carentes de fontes abundantes de energia, ali­
mentos, matérias-primas agrícolas e industriais. minérios. 

"Não foi por coincidência que o secretário de Estado Henry 
Kis>.inger concentrou seu recente pronunciamento de Kansas City, 
sobre o "fortalecimento da estrutura econômica mundial", em três 
tópicos: energia, alimentos e produtos básicos. t evidente que tecno­
logia - salvo o petróleo - contínua sendo o fator econômico mais. 
escasso. Mas, à. medida que o mundo, e. em particular, a Europa, 
gasta suas reservas de recursos naturais e enfrenta crescentes pro­
blemas de poluição, é importante contar com alternativas de 
cooperação de algumas nações emergentes. 

"Foi Solzhenitsyn que, não hã muito, em manifesto. acentuou 
que o Brasil é um dos quatro ou cinco paíse~. do mundo que ainda dis­
põem de espaço para expandir a fronteira econômica, com signifi-
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cação mundiaL Na procura de oportunidades de complementação 
entre a Europa e o Brasil, ê oportuno salientar que a economia brasi­
leira, já com um produto industrial da ordem de USJ 30 bilhões, 
está atualmente entrando no estágio de produção de bens de con­
sumo mais sofisticados, substituição de importações em equipa­
mentos pesados, e grande impulso ao setor de insumos industriais 
básicos. 

"Todas essas áreas oferecem condições para a participação euro­
péia, sob diferentes formas. Oportunidades também se oferecem nos 
campos relacionados com a e.'ll:pansào de exportação e com o desen­
volvimento da produção de alimentos e matérias-primas agrícolas, 
pecuária, agroindústria, mineração. O Brasil já alcançou consi­
derável diversilicaçâo nos investimentos estrangeiros. A participação 
da.Europa no total do investimento estrangeiro realizado no país ele­
vou-se de 31 por cento em 1969 para 40 por cento em 74, e a do 
Japão, de 3 por cento para 8 por cento. Os investimentos de países 
árabes começam a chegar. 

.. Na indústria, há prioridade para investimentos que contri­
buam significativamente para o balanço de pagamentos e com mais 
alto grau de tecnologia. Poderiam ser citados, entre outras áreas 
novas, os campos relativos à mineração e metalúrgica (alumínio e 
bauxita, minério de ferro, siderurgia, zinco, cobre), química e petro­
química, papel e celulose, máquinas e equipamentos (particular­
mente equipamentos hidrelétricos, equipamentos siderúrgicos, equi­
pamentos petrolíferos, equipamentos de energia nuclear, equipa­
mentos de mineração, certos tipos de máquinas-ferramenta). 

"Quando de interesse da empresa estrangeira, diferentes tipos 
de assocíações têm sido realizadas. Para alguns desses setores, o 
BNDE e outros agentes oficiais têm criado formas especiais de apoio 
à joínt ventures entre empresas nacionais e estrangeiras, sempre res­
peitando o desejo manifestado pelas partes quanto à forma e di­
mensão de sua participação. 

"Na área agrícola, pecuária e de agroindústria, só os programas 
recentes lançados para a Amazônia, o Centro-Oeste e o Nordeste de­
vem permitir a incorporação, no médio prazo, de 50 milhões de 
hectares de novas terras à tlonteira agrícola nacional. Grandes pro­
jetos se estão implementando, por exemplo, nos vales do São Fran­
cisco, do São João. do Gurguéia, em terras de a1ta fertilidade, nos 
pólos de Rondônia e Xingu, na região do Pantanal, nas ãreas de 
"cerrados" dos Estados de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso. 

"Nos casos de negociação de governo a governo, com garantia 
de suprimento de alimentos e matérias-primas a longo prazo, normas· 
especiais prevalecem. Individualmente, nos demais casos, as empre­
sas podem procurar a forma de participação que mais lhes convém. 
Para todos esses campos e, muito em particular, para o setor indus­
trial, estamos procurando chamar a atenção não apenas das grandes 
empresas, tradicionalmente já ligadas ao Brasil, mas também de in­
vestidores não tradicionais. São estes, muitas vezes médias empresas, 
que ainda não se haviam conscientizado da significação do Brasil 
como área crescentemente importan_!e para investimentos. 

"MUitos deles poderão, em breve, estar imitando o exemplo das 
empresas européias já estabelecida$ no País. Duas semanas antes de 
vir para cá, solicitei à minha assessoria um levantamento sobre os 
programas de investimentos das principais empresas européias já 
operando no Brasil. De 40 empresas (austríacas, alemãs, francesas, 
inglesas e italianas), para as quais já temos informações, 2 estão em 
dúvida e 1 não tem programa definido, as restantes 37 estão reali~ 
Lando planqs de expansão ou atacando novos projetos, com investi­
mentos progmmados, até 1979, de USS 4.600 milhões. 

"Isso constitui evidência do alto grau de reinvestimento que 
apresentim, e, em vários casos recentes, da diversificação setorial e 
regional que estão realizando, ins:lusive, em áreas novas. Primeiro: o 
Brasil tem mostrado de 1964 para cá, que é possível realizar o desen~ 
volvimento de uma nação, grande e emergente, através do regime de 
economia privada. Em clima de estabilidade social e política, com 
um mercado de !OS milhões de pessoas, dos quaís 60 por cento 

vivendo em áreas urbanas, contando com uma força de trabalho de 
quase 35 milhões, em boa parte já qualificada ou semiqualificada, 
dotada de adaptabilidade e espírito de iniciativa, a sociedade brasilei­
ra revela alta capacidade de assimilação, de novas idéias e experiên­
cias, com estruturas abertas e ausências de preconceitos ou proble­
mas de minorias. 

Dentro da política de criar as condições para que a iniciativa 
privada disponha dos meios para ocupar as áreas a seu cargo, 0 

Governo acaba de propor legislação segundo a qual qualquer 
empresa sob controle governamental está sujeita ao pagamento do 
Imposto de Renda, exatamente nas mesmas bases da empresa 
privada. O Pais dispõe de política clara e consistente em relação ao 
capital estrangeiro, delinida no 11 PND, aprovado pelo Congresso 
NacionaL Em pronunciamento recente, o Presidente Ernesto Geisel 
ac'dba de reafirmar tal posição geral: .. Por outro lado, sujeitas are­
gras e critérios preestabelecidos e enquanto compatíveis com os 
superiores interesses nacionais, as empresas estrangeiras, mesmo as 
de carâter transnacional, encontram seu lugar no modelo industrial 
adotado, reconhecendo-lhes o Governo papel de realce como veí­
culos de captação de poupanças externas, transferência de tecnologia 
e incorporação de capacidade gerencial ao meio empresarial do País, 
bem com de ampliação e diversificação de sua pauta de exportações." 

O Brasil tem recebido, em anos recentes, inclusive em 1974, USS 
900 milhões a US$ 1 bilhão de investimentos diretos estrangeiro, 
anualmente. Há poucas semanas, criou-se o mecanismo para per­
mitir nova forma de investimento externo no País, pela formação de 
carteiras de títulos, inclusive ações de bolsas, através de sociedades 
de investimentos. 

O segundo fato é que o Brasil mostrou que tem muito fôlego, ha­
vendo conseguido manter o dinamismo de sua economia, a despeito 
das repercussões da crise de energia e da estagnação nas áreas desen­
volvidas. Esta-se cor seguindo, este ano, colocar sob controle a situa­
ção do balanço de pagamentos, afetada o ano passado pela 
vertiginosa elevação dos preços do petróleo e de matérias-primas 

·industriais. O déficit na conta de comércio se reduzirá a cerca de 
metade do ano passado, mantendo-se ainda forte posição de reser­
vas, mais forte que a média dos países industrializados. 

A entrada de créditos financeiros tem sido crescente, sendo de 
assinalar que, nos meses de março a abril, o seu nivel foi superior à 
média mensal do anc de 1974. Além disso, como é sabido, o Brasil 
não tem hot money. 

As exportações continuam a expandir-se aceleradamente: o au~ 
menta de valor, nos primeiros quatro meses deste ano, foi de 40%, 
após uma elevação de 30% em 1974. De fins de 73 para cá, o País 
submeteu a prova à constelação de mecanismos que tem desenvolvi­
do, de proteção coi1tra a inflação: a correção monetária de títulos 
financeiros e empréstimos, as normas de reajustamentos de preços, a 
fórmula salarial e o ~istema de mínidesvalorizações cambiais. Com 
reajustamentos, os três primeiros mecanismos resistiram bem ao tes­
te, mas sem dúvida o melhor desempenho foi do sistema de minides­
valorizações, hoje importante instrumento para a boa gestão das 
nossas contas externas. 

Para eliminação do deficit de comércio, e para reduzir substan­
cialmente a dependência do País em relação a fontes externas de su­
primento quanto à energia, insumos básicos e bens de capital, o atual 
governo está executando programas de investimentos da seguinte or­
dem, até 1979: 

CrS BILHOES 

Energia (petróleo, energia elétrica, carvão) ........ , . . . . . . . . . 200 
Indústrias básicas ........................................ 200 
Ferroviâs . . . . . ................. 27 
Construção naval.,.......... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 

450 
Na área de insumos básicos, cabe destacar: siderurgia, Cr$ 90 

bilhões; metais não-ferrosos (alumínio, zinco, niquel), Cr$ 30 bi~ 
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ihões; fertilizantes, Cr$ 17 bilhões; papel e celulose, CrS 20 bilhões, 
De importador, atualmente, o Brasil passarã-o auto~suficiente ou ex­
portador nesses setores, até o fim da década. No tocante à energia 
elétrica, até o fim desta década, verâ o País completados uns 7 novos 
complexos geradores com capacidade, cada um entre l a 4 milhões 
de K w: Ilha Solteira, Água Vermelha, Marimbondo, Itumbíara, 
São Simão, Paulo Afonso IV e Salto Osório. Itaipu, com seUs 12 a 13· 
milhões de Kw, estará entrando em operação no início dos anos 80, 
quando também poderão estar prontas mais sete usinas com mais de 
I milhão de Kw: Tucurui, Ilha Grande, Salto Santiago, Xingó, 
Sobradinho, Areia e São Felix. Será dramático o efeito, sobre a estru-­
tura de produção, as exportações e importações, das novas des­
cobertas de minérios e da expansão da fronteira agrico!a para novas 
regiões. Podemos exemplificar com a dimensão de alguns projetos 
em curso: projeto de alumínío-a{umina em Trombetas, US$ 2,S 
bHhões; projeto Carajás, cerca de US$ 2 bilhões; projeto de papel e 
celulose da CVRD. USS 1,1 bilhão: projeto de fosfato em Minas Ge­
rais, USS 500 milhões. 

O terceiro fato ê que o problema social e urbano está hoje, no 
primeiro plano das preocupações do Governo. Dois indicadores, 
a~ :nas, dão idéia dos resultados alcançados na área social. Entre 
1960 e 1973, o emprego total no Brasil aumentou de 65%, passando 
de 23 milhões para cerca de 38 milhões de pessoas. Entre 1960 e 1973, 
a taxa de alfabetização elevou-se de 60% para acima de 75%. Para 
dar idéia das oportunidades abertas à nova geração no País, o índice 
de estudantes universitários por habitante, no Brasil, é atualmente da 
ordem de 12/1.000, possivelmente só inferior ao dos Estados U oi­
dos, União Soviêtica e Japão, e do mesmo nível d0s principais paises 
europeus. O Governo Federal e os Estados devem realizar, em 1975, 
um 'orçamento social (educação, Saúde, Saneamento, PFevidência) 
de CrS 77 bilhões, correspondente a cerca de lO a !I% do PIB. Se 
incluirmos os municípios e o setor privado, aquela participação 
alcança I J a 15% do Pl B. 

O quarto fato- a respeito do Brasil - são as profundas trans­
formações que. de 64 para cá, experimentou o setor externo da eco­
nomia. Em 1963, as exportações totais foram de USJ 1.410 milhões, 
em 1972, de USS 3.990 milhões, e o esperado este ano é de USJ 10 
bilhões. Os manufaturados, que em 1963 representaram 3% das ex­
portações, licarào este ano entre 35 e 40%. O café, que respondia em 
63 por 53%, corresponderá este ano a cerca de 9%: Prova da 
vitalidade das nossas exportações de manufaturados é que, em meio 
a crise de petróleo, a indústria automobilística está executando, com 
sucesso. um programa de exportações, até 1982, da ordem de USS 3 
bilhões, dos quais pelo menos USS 300 a USJ 320 milhões este ano. 

Diversificação também houve quanto aos mercados de destino. 
O Mercado Comum Europeu, hoJe o mawr mercado brasileiro, au­
mentou sua participação nas nossas exportações de 28% para 34% 
entre \963, e !974 (havendo o comércio entre o Brasil e o MCE, em 
1974 alcançado cerca de USS 5.000 milhões, nos dois sentidos); a 
ALA LC de 6% para 12%; o Japão, de 2% para 6%. Além disso, novos 
mercados estão sendo abertos no Oriente Médio, na África e nos 
países do leste europeu e na China. --------DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE SAR­

NEY NA SESSÀO DE 16-6-75 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSÉ SARNEY {Maranhão) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não e~perava vir à tribuna esta tar_de para tratar do assunto que 
foi objeto da minha conversa do Clube dos Jornalistas de São Paulo, 
onde, a exemplo do Senador Paulo Brossard, passei mais de três 
horas, num debate permanente sobre assunto do interesse do~ 
jornalístas políticos, do temãrio político, e - por que não dizer? -
do interesse de toda a Nação. 

Não me sentiria obrigado a vir a esta tribuna se não fosse o apar­
te dado pelo nosso eminente colega Senador Leite Chav.es, quando 

S. Ex~ aludiu que, através de nossas declarações aos jornais, possivel­
mente estaríamos redimindo-nos de posições anteriores. Sem dúvida, 
o aparte do nobre Senador Leite Chaves contrastava, de maneira 
frontal, com as palavru.s proferidas pelo nobre Senador Paulo 
Brossard, a quem quero também agradecer as refe:rências elogiosas e 
a altura com que colocou o debate. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- V. Ex~ permite um 
aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Com muita honra. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)-- Creio que se fosse 
este o motivo que o teria lev.ado à tribuna, ele seri.l desnecessário. 

O SR. JOSE.: SARNEY (Maranhão) - A:~radeço a liberação 
que V. Ex.~ quer fazer da minha presença na trib Jna. Contudo, achei 
que devia fazê-lo. 

O Sr. Paulo Bro.,sard (Rio Grande do Sul)- Muito ao conlrá­
rio, a presença de V. Ex~ na tribuna é uma aleg~ia para nós. Apenas 
a causu é que me parece imprópria. O Senad,J Federal veria com 
muito prazer- creio eu -o desenvolvimento das idéias que V. E.x~ 
externou em Sào Paulo a respeito dest<J situação 

O SR. JOSt SARNEY {Maranhão) - Chegaremos. então, a 
um acordo dizendo que o aparte do nobre Sen1dor Leite Chaves foi 
o elemento catalisador da discussão. As idéias expendidas no Clube 
dos Jornalistas Políticos de São Paulo, são antigas. Tenho, ao longo 
de minha vida púhlica, tido sempre uma profunda preocupação 
institucional. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Muito bem~ 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão) -- Acho que V. Ex~. 
quando aqui tem falado várias vezes, o faz no desejo da união em 
busca de encontrar saídas, não somente do interesse da classe políti­
ca - porque esta não seria a saída par~ o País - ma~ que 
representassem solução parã o Pais, como um todo. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- Senador S.arney ... 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Mas, veja V. Ex~ o que 
acontece e como se separam a~ condutas: de um lado a reflexão que 
V. Ex~ nos pede, da união em torno deste tema: do outro, o aparte 
do Senador Leite Chaves, quando vislumbw remissão de posições 
passadas e o aparte do Senador Marcos Freire. qurutdo nos diz que a 
Oposição prospera e que "empurra" a todos nós para suas teses. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- V. E.x~ me permite um aparte? 

O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão)- Deixe~me falar um pou 
co mais, pelo menos, para que o debate posu tornar-se mais sólido. 

Aí, então, Senador Paulo Brossard, realmente desaparece o 
entendimento. para emergir o debate institucional, como uma posi­
ção de ação política, na qual somos nós e J Governo emparedados, 
réus de um crime que ninguém praticou. Devemos estabelecer, de lo­
go, que não podemos, jamais, colocar o tema inStitucional como 
questão partidâria,, passional, considerando o problema como 
patrimônio de um Partido .. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul) - Estou intei­
ramente de acordo com V. Ex~. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) - ... uma arma de alicia­
mento, que dividiria a Nação, colocando de um lado os destinados à 
salvação e, de outro, os criminosos, dest' nados :1 condenação. Ora. 
enquanto se examinar a situação brasileira sob esse aspecto, não 
caminharemos um passo. É este o ponto básico e fundamental que 
vamos estabelecer para o debate. 

9 Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Continuo inteira­
mente de acordo com V. Ex• 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) - A preocupação com o 
problema institucional não é somente do MDB ou da ARENA, mas. 
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acima de tudo, o é do Senhor Presidente da República, que tem a 
rc~ponsabi!idade de conduzir a Nação. Já o disse e vou repetir: seria 
terrível para uma nação que um Presidente pudesse, com um simples 
decreto, revogar atos, reformar Constituições ou fazê-las, para res­
taurar a pai pública, e não o fizesse, numa afirmação de teimosia 
pes~oa!. 

Acima do problema jurídico está um problema muito mais 
~ério, porque global, com conotações de todas as naturezas e impli­
cações de toda ordem. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Muito bem! 

O SR. JOSÉ SARNEY (Maranhão)- A distensão. portanto, é 
uma necessidade do País, e não seria feita· se não fosse uma necessida­
de. porque é justamente aí que se situam os estadistas~ eles não se 
conduzem como príncipes, mas, como escravos do interesse coletivo. 

Quando o Presidente Geisel. na sua Mensagem, estabeleceu os 
princípios do relaxamento das tensões políticas, cumpriu uma ne­
ce~sidade de governo e explicou em termos os mais claros possíveis o 
que isto significava. Quando? Quando o Presidente Geisel disse, 
mudando a tese muito veiculada, de que devíamos implantar aqui 
unJa democracia progressiva. 

O que é democracia progressiva? Democracia progressiva é o sis­
tema dos países da.s democracias totalitárias e que aquí tentavam for­
mular com sentido inverso. Enquanto lá, a democracia progressiva 
vi"'ava ~st<Jbelecer um regime sem classes, a ditadura do proletariado, 
em nosso País se dizia que a prosperidade, que o desenvolvimento 
econômico desembocaria, sem dúvida, naqueles sentimentos liberais 
que seriam subprodutos do desenvolvimento econômico. 

Vem ·o Presidente Geisel e, de maneira lapidar, linear, esta­
helece: não~ o desenvolvimento e um processo integrado! o desen­
volvimento é um processo integrado que implica desenvolvimento 
econômico, desenvolvimento social, desenvolvimento político. Se 
caminh<Jrmos no desenvolvimento econômico descuidando o setor 
social, chegaremos a um impasse, em que as macro estatísticas, em 
que os cre<>cimentos apontados não representarão a média do bem­
estar. Se caminharmos no desenvolvimento social e no desenvolvi~ 
menta econômico, mas não atentarmos para o desenvolvimento polí­
tico, estaremos condenados, aí sim, a um estado de bem-estar social, 
a um estado de desenvolvimento econômico, mas não ao estado de 
liberdades públicas. 

Como a Revolução foi feita em nome de um compromisso 
democrático, o desenvolvimento deve ser encarado como um pro­
ce.,so integrado. Se uma das partes vai à frente da outra, ocorre um 
fenômeno de desnivelamento. Como buscar o nivelamento? Ai, 
encontraremos oscilações de ajustamentos que serão muito mais gra­
ves c poderão afetar o sistema jurídico, o sistema social ou o sistema 
ec(mômico e os avanças acabam tornando-se recuos. 

Mais ainda: o Presidente diz que aquilo não era só hibernação, 
que não havia só uma paralisação, mas que tinha havido até um re­
troces.o;o em matéria política. 

Ao encarar problema desta natureza, o Senhor Presidente da R e· 
pública tinha e tem em vista que, cumprindo uma necessidade da filo­
sofia do desenvolvimento democrático, a busca do nivelamento, a 
saga do encontro desse ponto de equilíbrio, pode ser considerado 
como urn processo de distensão. Para isso, iniciamos no ·Pais uma 
marcha, vamos dizer assim, de liberalização, que significou eleições 
livres. eleições limpas, eleições representativas da vontade popular. 
Como maior prova disso, a Oposição, que declara estar o País 
vivendo uma ditadura; ganhou a maior parte das cadeiras no Senado 
da República. 

A liberalização, também, caminhou outras áreas: ampliou-se o 
diálogo: levantou-se <1 censura à imprensa; ampliou-se o diálogo nas 
te\cvi.sões. nos jornais; ampliou-se o diálogo dentro do Congresso e o 
Congresso passou, a ser o ceQtro do debate político nacional. 

Procurou o Presidente colocar aqui dentro, que é realmente o 
lugar representativo de todas as forças do País, o debate político 
como o único e o verdad~iro lugar em que ele deve ocorrer. Por quê? 

Porque é o verdadeiro lugar democrático em que todas as correntes 
se manifestam, em que os checks and balances da democracia fun­
cionam porque, na realidade, quando o Congresso não tem esse 
poder de debate- de avaliação -, a atividade poHtica tenta fugir e 
exercer~se em outras áreas. 

Os processos de liberalização têm que ser, sem dúvida, 
institucionalizados, isto é, têm que ser transformados em instrumen­
tos jurídicos capat.es de consagrá-los. 

Agora, evidentemente, a tarefa de sair da liberalização para a 
institucionalízação deve ser de todos nós c não apenas um instrumen­
to de ação política. f::: com o sentido de institucionalizar a· 
liberalização dos processos politic9s, que temos de cdar um clima de 
paz que nos leve à modificação do ambiente atual e se possa 
encontrar melhores níveis de convivência legal, porque, na realidade, 
a Constituição atual tem a marca de uma transitoriedade. Uma mar­
ca de transitoriedade por quê? Porque feita num momento de 
exceção, num momento de passagem entre um governo e outro e, co­
mo aS' coisas transitórias tem a marca da circunstância, sem as defini­
tivas raizes do que é permanente. O Presidente sempre teve a visão 
desse problema. 

Pergunto: não foi essa a vontade do Presidente'? Posso dizer que 
sim. Não por delegação ou por ter ouvido, mas porque se encontra 
na Mensagem oferecida ao Congresso o esboço dessa política. 

E se propôs mais ainda, dizendo o quê? Dizendo na própria 
Mensagem que devíamos superar os nossos antagonismos. E ê nesse 
ponto crucial, quando da abertura do Congresso, que vamos 
encontrar o alvo principal pelo qual a distensão não prosperou. 
Não prosperou nos passos desejáveis, mas que estão sendo os 
passos possíveis, sem maiores riscos para o País, justamente porque 
algumas áreas radicais do MDB recusaram o "chão" de entendimen­
to de que falava Virgílio de Melo Franco, e estimularam uma 
confrontação que, evidentemente, não levaria a nada e só criaria 
impasses, óbices e obstáculos. 

Foi o que aconteceu. O resultado das eleições, levou algumas 
ãreas a considerar essa hora o momento do ajuste de contas. Tive 
oportunidade aqui, e o faria hoje no mesmo sentído, de alertar a 
classe política brasileira contra esse tipo de confrontação, que 
transformava o Congresso num tribunal de exceção, com a fi­
nalidade de julgar a Revolução, as Forças Armadas e a ARENA. 
Essa conduta não levaria a lugar algum e era uma fâbrica de 
obstáculos. Foi este clima de tensão estabelecido que, de certo mo­
do, ... 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Permite V. Ex f? 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão)- ... fez com que a teoria 
mais rapidamente não fosse levada à prática. Quando o Presidente 
da República apresentou a fórmula do desenvolvimento integral, e 
convocou a classe política à união e à superação dos obstáculos, rece· 
beu a resposta de uma intransigência inesperada, somente justificada 
pela impossibilidade da Oposição de romper os seus liames com a 
passionalidade dos comícios públicos, de onde chegava há pouco. 

Assim, Senador Paulo Brossard, acredito que tenha sido muito 
bom que tudo isto tenha passado, mas que, agora, nós todos, esque­
cendo esses pontos, possamos contribuir para que haja um terreno 
de entendimento para superação das dificuldades institucionais do 
País. 

Ouço com muita honra o aparte de V. Ex• 

O Sr. Paulo Pro.s.sard (Rio Grande do Sul) - O meu aparte 
quase que perde a oportunidade. Eu queria apenas ressaltar a felici­
dade com que V. Ex• tinha registrado a mudança verificada na visão 
do problema global do País- do problema institucional e do proble­
ma econômico-socíaL Efetivamente, a linguagem do Presidente Gei­
sel foi de uma clareza solar a respeito e de tal ordem que dispensa at~ 
interpretaçõe~. V. Ex• lembrou, há instantes, uma passagem da 
Mensagem em que ele diz que tinha havido não apenas estagnação, 
mas até uma lnvoluçào. Perfeito. Eu gostaria apenas de aplaudir 
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V. Ex.•, como aplaudi, ainda há pouco, quando ocupei a tribuna, e 
não .tive outro propósito senão o de aplaudir. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Agradeci a V. Ex' 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Mas sinto quejâ 
não posso fazê·lo integralmente. Em primeiro lugar, quando V. Ext. 
disse que o Presidente da República procurou colocar o debate no 
Senado. Aí, peço licença para divergir. O debate institucional, o 
grande debate político foi colocado no Senado, não pelo Presidente, 
mas pelos Senadores. E não se trata de pretender nenhuma vantagem 
dos Senadores da Oposição - o que, aliãs, é natural. Sinto-me no 
dever de fazer esta observação a fim de que, com os meus aplausos, 
não iicasse a dúvida de que eu pudesse concordar com esse trecho, 
com essa passagem do seu discurso. O segundo ponto é este: parece­
me que V. Ex• cometeu uma injustiça, ou um equívoco, que agora 
voltou a cometer. Quando se instaurou a presente Sessão Legislativa 
e, com ela, o amplo debate parlamentar, V. Ex• pretendeu ver nesse 
debate - o que voltou a dizer -·um clitna de confrontação e um 
julgamento. Nunca houve isso, nobre Senador. Eu mesmo tive 
ocasião de, falando após V. Ex', colocar o problema em outros ter~ 
mos. Nào voltaria ao assunto se V. Ex' não tivesse reiterado o juizo, 
aliás já emitido dessa tribuna, dizendo que voltaria a formulá-lo 
neste· momento. É claro que não tenho a pretensão de que V. Ex• 
distraia o rumo traçado, mas apenas para registrar esta divergência. 
Continuo a ouvir V. Ex' com o prazer de sempre. 

O SR. JOSt. SARNEY (Maranhão)- Muito obrigado, Sena· 
dor Paulo Brossard. V. Ex•. como sempre, ao apartear, honra o ora· 
dor e dá brilho ao meu discurso. 

Respondo os dois pontos do aparte de V. Ex• O primeiro 
quando V. Ex.• contesta, dizendo que não foi o Senhor Presidente da 
República quem colocou o debate institucional no Senado, mas 
foram os Senadores da Oposição. Acho que V. Ex• podia tomar a 
palavra "Senado" como "Congresso" e digo que V. Ex.• comete, de 
certo modo, uma injustiça com seus companheiros da "bancada dos 
~ete", da legislatura anterior. 

O debate sobre temas institucionais sempre foi colocado nesta 
Casa, sempre foi colocado no Congresso. O Senador Marcos Freire 
mesmo teve oportunidade muitas vezes, de falar na Câmara dos 
Deputados a respeito. O que tive oportunidade de afirmar foi 
que o Senhor Presidente da República deu uma concepção, ou fez 
uma rctiiicação, de natureza- como ele mesmo disse- estratégica, 
no conceito de desenvolvimento que até então se procurava pregar 
sem que fosse uma versão oficial, mas que ... 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Nesta parte estou 
inteiramente de acordo. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) - ... aqui era tida como 
sendo a filosofia do nosso Partido e do Governo. 

Lembro·me bem de que o Senador Roberto Saturnino, no seu 
discurso de estréia. teve oportunidade de classificar essa postura que, 
na realidade, ê a tese da democracia progressiva, como a filosofia del­
finista da ARENA e da Revolução, que a tinha empolgado e que es­
t<H'a em voga. 

Foi cs.~a a definição dada pela Oposição para o programa de go­
verno da Revolução. V. Ex• não tenha dúvida, o debate institucional 
nunca esteve morto, nem aqui no Senado, nem na Câmara. Sempre 
todos nós tivemos preocupação pela sorte das instituições. Quantas 
vezes falou sobre o assunto o Senador Daniel Krieger, quantas vezes 
falou sobre o assunto o Senador Franco Montoro e o Senador Pe~ 
trônio Portella! 

O importante, contudo, foi a colocação presidencial: nào de­
víamos licar prisioneiros do simples desenvolvimento econômico. e 
~hora da politica. ta hora dos avanços sociais. 

Assim, acho que respondi a V. Ex• quando afirmei que fora o 
Presidente quem colocara o debate nestes termos. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul) -- Nestes termos, 
estou de acordo. 

O Sll.. JOSE SARNEY (Maranhão)- V. Ex.·• faz apenas aque· 
le gesto·que é a grandeza da democracia - é o d4!bate. V. Ex• fica 
com suas idéias e nós ficamos com as nossas. Mas, há um pedaço de 
ie;rra onde deve haver um entendimento e esse não )erâ sô nosso, mas 
-de_toda a Nàção .. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul) ·- lnteiramente de 
acordo. 

O SR. JOSI!: SARNEY {Maranhão)- Se es;e chão de entendi­
mento for só nosso, nada representa. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul) - lnteiramente de 
acordo. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Se dentro dele não esti­
ver o País como um todo, civis, militares, profes~ores, estudantes, a 
classe po!ítica, a classe trabalhadora, a empresarial: enfim, a Nação 
como um todo. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Leite C h aves. 

O Sr. Leite Chans (Paraná)- Agradeço a\'. Ex• Eu queria ex­
plicar aquele ponto do meu aparte, quando dizic:1 que, assim agindo, 
com aquela entrevista que elogiamos, que o B1asi! estâ elogiando, 
V. Ex• se redimia, mas se redimia não de um ato cQmprometedor, de 
um deslize que tivesse havido em sua vida, porque V. Ex' é um 
homem público dos maiores, dos mais respeitados neste País. 

O SR.JOSt SARNEY (Maranhão)- Muito obrigado. 

O Sr. Leite Chal'es (Paraná)- V. Ex• se redimia do longo si~ 
\êncio, de um demorado silêncio até o momento daquela admirável 
entrevista. Com ela, V. Ex' está colocando o diálogo naquele ponto 
que desejávamos. Quando se falava aqui ern redemocratização, 
muita gente entendia que o Partido da Oposição queria levar o Go· 
verno ao julgamento de Nuremberg. Quando a ARENA defendia o 
prolongamento desse estado institucional, muitos viam nisso o de­
sejo incontido de alongar mais o sofrimento de muitos que estão, à 
margem da lei, sendo julgados, neste Pais. Com· aquela entrevista, 
V. Ex• colocou Oposição e Partido do Governo naquele campo de 
diálogo que já fora por mim modestamente assinaiãdo, no primeiro 
pronunciamento nesta Casa, no sentido de que sepultássemos os 
mortos, concordando com o Senador Marcos Freire e o Senador Jar­
bas Passarinho. E, a partir desse entendirr ento, construíssemos 
normas seguras para que saíssemos deste estág1o de dúvida, de incer­
teza, de preocupações, em que país nenhum, povo nenhum cresce 
com seriedade e com solidez. Espero que, rest:Jbelecendtl a harmonia 
entre os Partidos aqui, não passe a haver entre mim e V. Ex• 
qualquer choque, porque V. Ex~ sabe o alto respeito, a grande admi­
ração que tenho por V. Ex•, por sua obra reali1ada ao longo da sua 
vida de homem público, pelos seus pronunciamentos, pelos seus pro­
jetos, pelos seus pareceres. Muito obrigâdo. 

O SR. JOSI!: SARNEY {Maranhão) - Agradeço o aparte de. 
V. Ex' e acho que em nada o debate político contribui para cres~ 
cerem di~·ergêndas pessoais. Não há, absolutamente, essa hipótese. 
Ao contrário, ao levantar a suspeita de remissão de minha parte, 
V. Ex• me deu oportunidade de vir à tribu:1a e debater com o Se~ 
nado, não a divergência, que acho que quase não estamos tendo, mas 
uma com·ergência de idéias. O Congresso não deve jamais ser um' ge­
rador de crises. Ao contrário, ~ejamos um aliado permanente do Go­
verno, ajudando·o a encontrar os caminhos de que o País ne­
cessita ... 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande d<l Sul)- Muito bem.1 

O SR. JOS.t SARNEY (Maranhão) ~- ... para o seu grande 
destino econômico, social e po\ítico. 
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O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - V. Ex'" permite-me um 
aparte'? 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Dã-lo-ei, em seguida, a 
V. EX' 

Tratando do problema institucional, tive oportunidade, nã9 de 
expender ponto de vista novo, mas de reiterar o que várias vezes te­
nho feito, não nesse longo silêncio que descobre o Senador Leite Cha­
ves, mas numa permanente presença na Imprensa, nas Comissões, no 
cotidiano da atividade parlamentar. Vejamos, agora, os nossos Parti­
dos políticos. 

O Sr. Pau.lo Brossard (Rio Grande dn Sul}- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOSE: SARNEY (Maranhão)- É um ponto básico que 
merece ser pensado um pouco mais, porque os nossos Partidos, a 
ARENA e o MDB, foram criados num momento de crise. Assim, 
eles tiveram de atravessar um período muito longo, tiveram de 
~umprir várias missões. Tanto a ARENA quanto o MDB. Havia 
em cada um de nós o pensaniento de que o MDB fora partido criado 
pard permanentemente perder eleições ... 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- É verdade. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- ... e que nós da ARENA 
tínhamos sido criados para permanentemente ganhar eleições. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul}- e verdade. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) - Evidentemente que o 
processo de desenvolvimento político do Brasil chegou a um pontç_ 
em que, neste instante, a Nação clama por que tenhamos Partido 
polítk:os realmente democráticos ... 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Muito bem! 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- E no momento em que o 
Senador Petrônio Portella, aqui presente, oferece projeto que é uma 
primeira tentativa de democratização dos Partidos, com os estudan­
tes e os operários tendo uma participação compulsória nas agre­
miações partidãrias. Ouvi que o Movimento Democrático Brasileiro 
nào está satisfeito com essa providência de democratização dos Par­
tidos polftit:os. 

DiLia eu também, ontem, em São Paulo, que essa era uma 
iniciativa no sentido da revitalização dos Partidos. Acredito que te­
mos de fazê-lo imediatamente, porque, se o MDB teve o resultado 
deitara! que o legitimou, evidentemente não o legitimou como Par­
tido político, mas apenas como estuário de muitas correntes, umas 
de oposição, outras de insatisfação administrativa, outras de .natu­
reza regional, outras de natureza municipal, enfim, foram várias cor­
rentes de opinião descontente que desaguaram na vitória do MDB 
para o Senado. Já ouvi essa afirmação de alguns Senadores do 
Movimento Democrático Brasileiro e a respeito, outro dia, o Sena­
dor Dirceu Cardoso, do Espírito Santo, teve oportunidade de falar 
nesta Casa. 

Nós, como Partido do Governo, tivemos, ao longo de nossa 
vida, de atravessar períodos difíceis. Temos um grande serviço 
prestado áo País, exatamente por termos contribuído, com grandeza, 
para vencer esses momentos dificeis, e estarmos em condições de 
marchar, passo a passo e firmemente, não com avanços para recuar, 
mas com firmeza, para progredir no sentldo de consolidar o quadro 
partidário brasileiro. 

A Alianca Renovadora Nacional tem hoje, perante a Nação, 
missão muito mais importante do que o Partido de V. Ex•, o Partido 
de Oposição. 

Se V. Ex~s continuarem trazendo para esta Casa a campanha 
dc1toral. como um prolongamento do pleito dentro do Congresso, 
temos nós da ARENA outra tarefa que é construir uma base sólida 
para sustentar o Governo, para dar confiança ao Governo, de ter um 
suporte político em condições de participar do ex.erdcio do poder. 

Concedo o aparte a V. Ex•, nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco).- Nobre Senador José 
Sarney, wmo V. Ex .. afirmou que não esperava ocupar a tribuna 
nesta tarde e que a ela foi levado pelo aparte do nobre Senador Leite 
Chaves. talvez me permi,ta que faça duas ou três considerações sobre 
a minha interferência, invocada por V. Ex•, no discurso do Senador 
Paulo Brossard. Parece-me não foi bem entendida a frase que teria 
dito, que "a Oposição prospera". Pergunto eu, qual a grande tese do 
MDB sustentada ao longo desses últimos anos? Não faltaram críti­
cas até de que o MDB se apegava demasiado à tese da normalização 
constitucional deste País, que o MDB advogava muito insistentemen­
te a revogação do Al-5 e de outros instrumentos restritivos da ativi­
dade política. Ora, V. Ex• mesmo reconheceu que o atual Governo 
como que retificou sua estratégia política, e proclamou mesmo um 
processo de distensão, que seria, no lina1 das contas, o cumprimento 
de uma necessidade, em busca daquele desenvolvimento integral e 
integrado, desde qJe se apercebeu que o desenvolvimento não se 
poderia projetar apenas num plano- o econômico, ou o social, ou o 
político - mas teria que ser pari passu, em conjunto. Senador José 
Sarney, subscrevemos inteiramente essa filosofia abraçada pelo Go­
verno, mas pelo atual Governo, porque era exatamente o inverso 
disso que vinha ser:do proclamado pelos Ilustres representantes da 
ARENA, na Legislatura passada, na Câmara dos Deputados, onde 
exercia eu o meu mandato. A nossa tese era exatamente esta, que a 
politica econômico-tinanceifa do Gove~no estava dando produtos, 
frutos, que não estavam ajudando a democracia brasileira naqueles 
três ângulos. Portanto, advogávamos houvesse aquele desenvolvi­
mento político, porque não julgâvamos incompatível à liberdade 
com desenvolvimento. Ora, no momento em que V. Ex• repete aqui 
o pensamento do Preside11te Ernesto Geisel, de que houve não ape­
nas uma hibernação, mas até mesmo um retrocesso no campo políti­
co, e que isso precisava ser sanado, evidente que as teses que advogá­
vamos estão prosperando. Não que elas sejam de nossa exclusiva 
paternidade, e sim que não eram aceitas anteriormente. Por 
conseguil)te, não veJO como V. Ext possa ter jutgado que havia 
alguma ofensa em relação a seu pronunciamento em São Paulo. 
V. Ex~ veio exatamente colocar as coisas dentro dessa visualização 
que era do MDB, proclamada, inclusive, pela Mensagem 
Presidencial. Ainda há oito dias, quando comentava as declarações 
do Lider José Bonifácio na Câmara dos Deputados eu invocava essa 
mesma Mensagem Presidencial, para dizer que S. Ex•, fazendo aque­
la afirmação, se contrapunha e contradizia ·aquilo que tinha sido 
afirmado oficialmente pelo Governo da República. Então. me parece 
não há propriamente divergência entre nós. Pelo contrário, V. Ex' 
está dizendo que a distensão, embora não prosperando nos passos 
desejados, caminha. É exatamente o que eu afirmava há oito dias, 
contra aqueles que no Partido de V. Ex• alegavam, contra aqueles, 
por exemplo, que, aqui, se contrapõem ao retorno ao estado de 
direito - coisa que não é advogada por V. Ex•. Assim, o que há a 
cortstatar é exatamente isto: é que as teses que a Oposição vinha 
sustentando, já há hmgos anos, estão pros,perando neste País, 
evidentemente. E me permitiria, por fim, discordar de V. Ex• 
quando acha que, se a distençào nào prosperou, no passo que seria 
de se desejar, se deveu às áreas radicais do MDB. Desconhecemos a 
existência dessas áreas, porque, também, não entendemos quando 
V. Ext disse que no início desta legislatura se procurou a confronta­
ção. Diga, Excelência, com toda sinceridade, que confrontação hou­
ve, aqui, neste Senado, senão a tentativa feita por inúmeros. 
representantes do M DB, de traçar a análise crítica da situação 
inslituciona{ do País? Análise essa que ainda hoje foi feita novamente 
pelo Senador Paulo B~ossard, quando traçou aquele histórico da 
chamada Emenda Constitucional n9 I. Portanto, é aanálisecrítica de 
que se pode divergir, elmo e evidente, mas que nem por isso se pode 
como sendo contestação. Seria o caso, talvez, de alguns mais realis­
tas do que o rei acharem que V. Ex' estaría fazendo confronta­
ção quando afirmou, em São Pau{o, que seria necessário substituir-se 
uma Constituição outOrgada pela Junta Militar. Não! Achamos váli­
do que, tanto no MDB como na ARENA, cada qual defenda, com 
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honestidade e franqueza, os seus pontos de vista. Como eu disse, 
podemos divergir desses pontos de vista. Aqui. na semana passada, 
um ilustre representante do Partido de V. Ext, disse que "o Estado 
de Direito levaria ao caos este Pais". Sei que V. Ex• não adota e não 
abraça essa tese, Mas respeitamos, e, nem por isso, vamos jul_gar uns 
e outros como querendo confrontar ou contestar, propriamente, o 
possível ordenamento jurídico - política a que todos aspiramos. 
Portanto, eu gostaria, somente, de dizer isso: o que o Senador Paulo 
Brossard fez, hoje; o que V. Ex• disse, ontem, em São Paulo; o' que 
todos do MDB ou da ARENA disseram, nesta Legislatura, não pode 
ter nenhuma conotação nem de subversão, nem de confrontação, 
porque na verdade é aquilo que V. Ex• inclusive, elogiou, ê o debate, 
é o CongresSo com poder de debate, para que cada um exponha seus 
pontos de vista, cada um defenda seus pontos de vista. Portanto 
eram estas as considerações que me permiti fazer, um tanto quanto 
longas, porque admiti que o pronunciamento de V. Ex~ permitiria es­
se esclarecimento. Mas, quero, repetindo o pronunciamento do Sena­
dor Paulo Brossard, congratular-me, inclusive, com a sua posição 
corajosa, em São Paulo, ao firmar o seu ponto de vista que, sem dúvi­
da alguma, representa mais um apoio do Presidente da República 
para sua tese de normalização constitucional deste País, para a qual 
terã o nosso apoio, como tem sido dito e repetido aqui nesta Casa. 
Muito obrigado a V. Ex• por esta oportunidade e desculpe a delonga 
do aparte. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Nobre Senador Marcos 
Freire, o que estranhei, e que tenho estranhado, é a postura com que 
V. Ex• enfrenta o problema institucional. O Senador Paulo Bros­
sard, por exemplo, convocou a todos nós para uma reflexão num ter­
reno do encontro e fazendo a ressalva de que esse era um terreno que 
não pertencia a uma ação política do MDB. Mas, V. Ex•. ao apar­
tear. a primeira coisa que disse.foi que as idéias do MDB estavam 
prosperando. V., Ext em assim fazendo assume sempre uma posição 
de apropriação dessas idéias, de apropriação dessa conduta, como se 
V. Ex~ fosse o dono exclusivo ou o pensamento que V. Ex• represen­
ta o único que pudesse aliciar posições, aliciar consciências para que 
viessem colocar-se ao lado do MDB. ~esta a divergência fundamen­
tal por que não podemos nos entender. 

O Sr .. Marcos Freire (Pernambuco) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOS:tSARNEY (Maranhão)- Porque V. Ex• não com­
preende ou não procura entender que esse é um terreno no qual o 
debate não pode ser uma imposição do seu pensamento polftico à 
ARENA, ao Governo e à Nação. Na realidade, o que tem prospera­
do é a vontade do País, como um todo; o que tem prosperado não é o 
pensamento de V. Ex•, o que tem prosperado é a Nação inteira; 
desde o primeiro dia de l%4 a Revolução assumiu um compromisso 
democrático. O Atg Institucional n9" I, o que era? A volta à 
Constituição de 1946. O Ato Institucional n~> I era um compromisso 
que se assumia para com a democracia na sua pureza, com f1delidade 
à democracia liberal, n~m tempo em que nela ninguém acredita,;a e 
muitos desejaVam destruí-la. 

O Sr. Petrónio Portella (Piauí)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão)- Um momento, já darei o 
aparte a V. Ex• Quando o Presidente Médici assumiu, à que disse? 
"Procurarei entregar o meu Governo com a democracia instituciona­
liz.ada no País". E, se tivemos um periodo de hibernação, não faze­
mos a injustiça de dizer que se deve à ação do patriota que é o Pre­
sidente Médici. O que aconteceu com o Presidente Costa e Silva?- e 
o ex·Ministro Jarbas Passarinho disse, dessa Tribuna- que ele qua­
se com a vida a fugir, revoltado, dizia não querer ser ditador. Era 
uma permanente fidelidade a que ideais? Aos que desde o princípio 
nortearam a Revolução de l964. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- A Revolução de 1964 foi 
feita em nome desses ideais e se, ainda hoje, não pudemos encontrã­
los na sua totalidaile, isto não se deve- nem V. Ex~ pode acusar aos 
homens públicos que exerceram o Governo, à ARENA porque não 
pode aderir incondicionalmente aos pensamentos de V. Ex•, mas na 
realidade, às conjunturas históricas deste País que não permitiram, a 
despeito da vontade e do patriotismo dos nossos homens públicos, 
quf:-Je pudesse mais rapidamente encontrar aquele objetivo que não 
6,;0'· objetivo do Partido de V. Ex• - nem V. Ex• é o dono dele -, 

\n\.as é o objetivo que foi um compromisso inicial feito pela Revolu­
ção e acredito, por isto, a distensão continua ... 

O S;r. Marcos Freire (Pernambuco)- Muito bem! 

O SR. JOSi: SARNEY (Maranhão)- ... a distensão continua­
rá porque ... 

O Sr. Marcos FreJre (Pernambuco)- Muito bem, Excelência! 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão)- ... não é um gesto de 
vontade, ela é uma natural necessidade do País; ê uma obstinação do 
Presidente quando a colocou nestes termos. 

O Sr. Marcos Freire(Pernambuco)-Ótimc! 

O SR. JOSt. SARNEY (Maranhão)- E toda vez que se iniciar 
o debate nos termos em que V. Ex• deseja, ai V. Ex• não serve à dis­
tensão. não serve à institucionalização do Pais, não serve à Democra­
cia; V. E.'<~ serve, sim, à confrontação; V. Ex• serve, sim, à paralisa­
ção das vontades; V. E."'' serve, sim, ao retrocesso politico. Assim, 
acredito qt:~e .. 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí)- Permite V Ex• um aparte? 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Permíte V. Ex• um apar-
.. te? 

O SR. JOSE:. SARNEY (Maranhão) - .. não seja esta a 
intenção de V. Ex• mas, ao formular desta mar,eira, V. Ex• atinge a 
objetivos que não devem ser os verdadeiros. 

Ouço, com grande prazer, o eminente Lídet· Petrónio Portella. 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí)- Abstraímo· nos da parte mera­
mente casuística do aparte do nobre Senador Marcos Freire para fi­
carmos na parte conceitual. Aí, assinalo um progresso, digno de 
encômios, de S. Ex• O ilustre Senador pura e !.implesmente- eu di­
ria melhor - solenemente, adere à tese do Presidente da República 
que foi sempre a da Aliança Renovadora Nacional. S. Ex• procla­
ma, em alto e bom som, desta tribuna, que é inteiramente aceitável a 
tese segundo a qual o desenvolvimento ê um só e tem, necessariamen· 
te, de abranjer todas as áreas. E escusado será fazer a ponte entre os 
Governos para mostrar que não há antinomia porque V. Ex• já o fez 
brilhantemente. Mas, nobre Senador, se S. Ex• dessa tribuna em 
inumerãveis vezes declarou que somo.s uma Nação ainda 
subdesenvolvida, em vias de desenvolvimento, em marcha para o de­
senvolvimento, evidentemente que S. Ex• terá de defender a tese do 
desenvolvimento político gradativo, pois ainda não alcançamos o 
pleno desenvolvimento. Então, não hã como fugir-se desta tese, por­
que a Taquigrafia já a registrou convenientemente, aqui aceita e pro­
clamada por S. Ex• Assim, aplaudo o ilustre Senador Marcos Freire 
quando adere, retumbantemente, à tese que é nossa, que é do Gover­
no e que é da Revolução. 

O Sr. Mar~os Freire (Pernambuco)- Permite o nobre orador 
um aparte? 

O SR. JOS:t SARNEY (Maranhão) - Concedo o aparte a 
V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Nobre Senador José 
Sarney, talvez pela admiração que tenho me doa mais a injustiça 
que V. Ex• insiste em fazer com relação a este seu colega. Não tenho 
nenhuma pretensão de ser dono de tese tdguma. Na verdade acho 
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que ninguém pode querer para sí a paternidade da idéia da norma­
lização constitucional deste País. Nunca, inclusive, neguei que os pro­
pósitos do Movímento de 1964 fossem exatamente aqueles procla­
mados inclusive no Manifesto de Minas Gerais que, ainda há oito 
dias passados, eu invocava dessa mesma tribuna ora ocupada por 
V. Ex• Como Oposição, no entanto, é que venho cobrando o cum­
primento daqueles ideais proclamados. Isto é que o MDB vem 
fazendo, insistentemente, mesmo quando os representantes do Par· 
tido Governista se contrapunham a esta normalização Constitu· 
cionat do País. Portanto, realmente, só temos a exaltar, quando che· 
gam elementos dignos, integrantes do Partido Governista, para 
advogarem, também, a superação desse estado de coisas, do mesmo 
modo que nos merecem críticas aqueles que vêm pregar a continuida­
de de status quo e a impossibilidade de se chegar ao estado de direito. 
P:1rtanto, a tese que venho defendendo está, inclusive, dentro dos 
programas do meu Partido, é a revogação pura e simples e imediata e 
abrupta do AI·5. Acontece, entretanto, que o Governo diz não ter 
condições de fazer essa revogação pura e simples e se propôs, então, 
a uma distensão gradual e paulatina. Esta é a opção que nos é oferecí­
da pelo Governo. E, entre essa opção e a outra alternativa da 
manutenção do status quo, sem nenhuma evolução, evidentemente, 
que estamos para apoiar a distensão lenta e gradual, embora não seja 
ela aquela que nós advogamos. A que advogamos é a que está dentro 
do programa do Partido: é a revogação pura e simples do AI-5. 
Agora, entre duas outras posições: daqueles que têm pregado, nesta 
Casa, que o estado de direito será deletério ao progresso do País, 
que querem, por tempo indeterminado, a vigência do AI~S, entre 
uma opção que o Presidente anuncia de distensão lenta e gradual, 
evidentemente que esta opção lenta e gradual vai merecer o nosso 
apoio. Toda vez em que ele der um passo à frente terá os nossos 
aplausos e, se não der os subseqllentes, estaremos para cobrá-los, 
porque parece·nos que exatamente isso é que atende aos nossos 
ideais de normalização democrática desse País. Esse o nosso pensa­
mento, que V. Ex' infelizmente, se nega a entender. Muito obrigado 
a V. Ex:• 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão)- Senador Marcos Freire, 
agradeço mais uma vez a contribuição que V. Ex• dá ao meu dis­
curso, fixando os seus pontos de vista. Quero dizer também a V. Ex• 
que, quando V. Ex• fala do Estado de Direito, aí também V. Ex.• 
tem uma visão absolutamente simplista do problema institucional 
brasileiro. V. Ex• fala apenas numa visão jurídica e foi aí, sob esse 
aspecto, que tive oportunidade de abordar o problema constitu­
cional na minha entrevista de São Paulo. O que é o Estado de 
Direito? O Estado de Direito realmente é aquele em que há um ar­
cabouço jurídico, em condições de balizar a vida de um Estado. De 
um lado, temos o Poder absoluto e, de outro, um corpo de leis. Ora, 
o que se tem pedido e o que pediu, como Professor de Direito nesta 
Casa, o Senador Paulo Brossard, no seu primeiro discurso, foi o 
estabelecimento do Estado Liberal de Direito. A idéia do Estado 
Liberal do Direito, das liberalidades subjetivas do homem colocadas 
acima do Estado teve, até, a consagração do aplauso e as palmas 
para uma frase de Montesquieu, que ele, o Senador Brossard, teve a 
oportunidade de citar: "De um lado a força dos homens e, de outro,· 
a força da lei". 

V. Ex•, ao falar em Estado de Direito puro, também .. ouvirá, no 
mundo socialista, falar-se em Estado Proletário de Direito. V. Ex' 
também vai encontrar, no mundo ocidental, Estado Social de 
Direito, que é um Estado de Direito com concessões aos direitos 
sociais do homem, que invalidaram, a partir do Século XIX e todo o 
Século XX, as idéias liberais do lalssez-faire e do laissez--passez e 
deram outra visão ao arcabouço do Estado Liberal de Direito, sonho 
dos primeiros tempos do Século XIX. Mas, aquele sonho dos esta­
distas do Século XlX, que achavam que o Século XX seria um século 
em que todas as coisas se processariam de maneira em que a revolu· 
ção da bondade, feita dentro de cada homem, seria capaz de transfor· 

mar as Nações e os Estados em um paraíso institucional, no qual as 
liberdades se afirmassem, foi um sonho que sucumbiu às realidades 
do mundo atual. 

A luta pelos direitos sociais, em contraposição aos direitos indi­
viduais, àquele princípio que hoje estâ dentro da nossa Constituição, 
que o direito do indivíduo tem que respeítar o direito coletivo 
também é um tipo de Estado de Direito. t;: o wellfare state. 

Essa visão simplista que V. Ex• tem de que a revogação pura e 
simples do AI-5 traria o Estado de Direito, como se fosse um milagre 
para o País, acredito que é, de certo modo, uma visão falha. E acho 
que deve ser mais profunda a reflexão sobre o tema, pois não serâ um 
simples decreto que vai restaurar a normalidade democrática do País. 

t com certa dose de realismo, mas com absoluta liberdade e 
sinceridade, que assim falo. As nossas aspirações poderiam não ser 
estas mas, na verdade, é muito mais comptexo o fenômeno político. 
Ninguém faria a injustiça de achar que um Presidente da República 
negasse sua assinatura a um decreto que com um simples artigo, fizes­
se renascer, no dia seguinte, a liberdade em toda.; sua extensão. 

Façamos uma projeção. Pergunto a V. Ex• o que aconteceria se 
o decreto fosse publicado no Diário Oficial. V. Ex• acha que, no dia 
imediato, estariam todos os nossos problemas superados? O milagre 
viria da rotativa1 

V. Ex• acha que, ao invés dessa gradual busca do Estado 
Liberal de Direito, nós não o substituiríamos, talvez, pelo caos, 
talvez, por confrontações políticas de natureza muito mais violenta 
do que o debate em que nos encontramos nesta Casa. Vejamos os 
exemplos que nos cercam. Vejamos o mundo em que hoje vivemos e 
no qual estamos integrados. Tenhamos uma visão de conjunto da 
humanidade. Vejamos Portugal, que saiu de-uma ditadura e que hoje. 
nem os jornais podem publicar aquilo que representa a liberdade de 
cada um. Por que? Nem o direito de imprimir-se dá mais àqueles que 
têm o dever de propugnar as idéias que fizeram a Revolução e são 
negadas dentro do próprio Governo. Não nos esqueçamos dos exem­
plos dos grupos óirmados que se dig1adiam, -numa matança de lado a 
lado, de facções políticas, bem perto de nós, 

Enfim, pergl.!nto eu: seria uma simples assinatura do Presidente 
da República que iria, no dia seguintt:, transformar o Brasil numa 
grande, excepcional e milagrosa república, em que o Estado Liberal 
de Direito renascesse do dia para a noite? 

O Sr. Marco5 Frelr2 (Pernambuco) - V. Ex:• permite um 
aparte? 

O SR. JOS!: SARNEY (Maranhão)- Dou o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Marcos Freire {Pernambuco)- Essa visão simplista é de 
V. Ex• O próprio Senador Paulo Brossard, que há pouco ocupou a 
tribuna ... 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão)- V. Ex•, então, aceita 
que não se pode alegar que o AI-5 ... 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- V. Ex.' concedeu-me ou 
não o apart~? 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão) - Dei o aparte~ e com 
muita honra. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Então, permita que eu 
possa expor meu pensamento. O próprio Senador Paulo Brossard 
mostrou muito bem, ratificando, inclusive, o pensamento de V. Ex•, 
que este País não pode viver sob uma Constituição outorgada pela 
Junta Militar -expressões de V. Ex•, transcritas nos jornais. Então, 
a revogação do AI-5 seria, evidentemente, um passo, seria um elo 
de toda uma cadeia que teria que se seguir para que o povo, através 
do seu órgão legítimo, pudesse estabelecer o esboço de um novo 
Estado de Direito, adequado às nossas particularidades e ao tempo 
em que nós vivemos. Portanto, através da soberania do povo, de seus 
representantes, nós pudéssemos, sem a tutela de um elemento de for· 
ça como é o AI-"5, erigir um 'Estado de Direito que, evidentemente, 
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em conteúdo pode variar, mas que necessariamente pressupõe a exis­
tência de leis acima da vontade dos governan'tes. Portanto, era isso 
que tínhamos a dizer a V. EX', coisa que não ocorre atualmente. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Senador Marcos Freire, 
vejo que realmente apareceu, neste fim da tarde, um bom resultado 
para o meu discurso. 

O Sr. Man~os Freire (Pernambuco)- Excelência, isso eu venho 
dizendo hâ muito tempo, aqui nesta Casa. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Foi V. Ex• esclarecer, o 
que ê extraordinariamente bom para o País, que na realidade o MDB 
aceita que é impossível uma revogação pura e simples do Al-5 ... 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Acho essencial como 
passo primeiro, Excelência. 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão) ... e que V. EX' aceita, em 
nome do MDB, expressando o pensamento do seu Partido, que está 
sendo feito o que pode ser feito, que é uma lenta e gradual busca do 
Estado de Direito. V. Ex• então, neste momento, se reencontra com 
o nosso ponto de vista. E, ao marcharmos gradativamente para esse 
ponto que toda a Nação deseja, com o Governo à sua frente, como 
seu intérprete, evidentemente nós iremos desaguar, tanto mais cedo 
quanto mais possamos dar ao Governo o respaldo de classes políti­
cas organizadas, de partidos políticos autênticos~ de partidos políti­
cos representativos, o respaldo para que ele· possa, solidamente, 
consolidar a área civil e marchar para, então, se fazer a grande refor­
ma constitucional que algum dia tem que ser feita. É este o sentido 
das minhas palavras. · 

Temos uma Constituição que foi feita sob a marca da 
transitoriedade, de uma junta que passava poucos dias no Governo e 
que, assim mesmo, editando uma Constituição e outorgando-a, prati­
cou um gesto de transitoriedade que, evidentemente, tem os seus 
defeitos. E vamos ver que este dia pode estar muito mais próximo, 
com a colaboração que V, Ex• está dando, reconhecendo que o 
Governo está fazendo o que pode, e que a revogação do Ato Institu­
cional n~> 5 não deve ser uma bandeira simplista de luta, nem motivo 
para que se possa pensar que se pode fazer o milagre da restauração 
do dia para a noite da democracia no Brasil. 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão) - Ouço o líder Petrônio 
Portella. 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí)- Tenho a impressão de que, 
mais uma vez, o ilustre Senador Marcos Freire se contradiz, ao 
expandir o argumento simplista de que, com a simples revogação do 
Al-5, todos os problemas políticos e jurídicos da Nação estariam re­
solvidos. Conceítua o Estado de Direito para, depois, estabelecer níti­
da confusão ante os fatos e as normas. De fato, sob o Estado de 
Direito, as leis preponderam acima da vontade dos homens ... 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- V. Ex• tem dUvidas? 

O Sr. Petrônlo Portella (Piauí) - Deixe que eu termine. Estou 
aceitando; a tese está certíssima. 

O Sr. Mncos Freire (Pernambuco)- Meus argumentos estão 
sendo completamente distorcidos aqui. 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí) - Devo dizer, repito: é abso­
lutamente certo o com:eito. S. Ex• avança ao asseverar que o primei­
ro passo seria a revogação do AI-S. Aí, estaríamos rigorosamente 
sob o Estado de Direito, na noção clássica, Mas, não seria o primeiro 
passo; seria o passo último! Porque, a partir seja de que proveniência 
for, a partir do momento em que as leis da Nação estiverem acima do 
arbítrio dos governantes, estaríamos sob o Estado de Direito, seja a 
Constituição outorgada, seja oriunda da ~ontade popular. Do 
contrário, ao voltarmos ao Império, dizíamos, inclusive, que lá 
naquele tempo o Brasil não esteve sob o Estado de Direito. Evidente, 

para um Constitucionalista isso não assentaria bem. Faço questão de 
não deturpar conceitos de ninguém; surpreendo as incongruências 
para anotá-las e sUblinhá-las. No caso, S. Ex• estHria com argumen­
tos simplistas. Eliminando o Al-5; teríamos uma Constituição; a har­
monia dos Poderes estaria absolutamente presenada e não haveria 
nenhuma margem de arbítrio a marcar o Estado d·: fato com disposi­
tivos de caráter emergencial. Veja bem: o que S. Ex• quer é o passe 
de oiãgica que V. Ex• denunciou. Não é o primeiro passo; seria o 
i):ltimo, porque aí já estaríamos sob o Estado de Direito. 

O Sr. Marcos Freire (Pernamôuco) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Com muita honra, Sena­
dor. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Com:> vê, aquilo de que 
V. Ex• me responsabilizava, achando que a revogação do AI-S sig­
nificava o desvendar das soluções jurídicas e políticas do Brasil, está 
sendo advogado pelo ilustre Líder do Partido de V. Ex•, porque a 
nossa posição está clara. Nós queremos uma grande reforma consti­
tucional, que implique, portanto, na normalização democrática deste 
País. Achamos que não poderemos jamais chegar a ela, sem a re­
vogação do AI-5 como primeiro passo. S. Ex•. r.o entanto- respei­
temos o seu ponto de vista -julga exatamente aquilo que V. Ex• 
incriminava, que bastaria a revogação do AI·S para estarem resolvi­
dos esses problemas. Portanto, nós teríamos muito mais a pedir, em 
regime de plena liberdade e de segurança, para que a Nação, através 
de seus representantes, pudesse realmente elaborar aquele Estado de 
Direito que, no seu conteúdo, satisfizesse aos am,eios da Pâtria. 

O Sr. Petrõnlo Portella (Piauí)- V. Ex• m~: permite? 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) - Pois não, eminente 
líder. 

O Sr. Petrônio Portella (Piauí) - V, Ex• simplesmente me per­
dôe. Eu não gosto de interferir nos discursos; aliás, sinto-me até cer­
to ponto constrangido, mas devo dizer o seguinte: eu simplesmente 
quis interpretar, e talvez não tenha sido o fiel intérprete do labirinto 
em que se transforma o raciocínio de S. Ex•; o·~a adere ao Presidente 
da República, ora desadere, e termina por ilão saber bem o que dese­
ja. Quero deixar bem claro: meu ponto de vista é aquele com o qual 
concordou S. Ex• inicialmente. Nós estamos construindo o nosso 
desenvolvimento, que pressupõe desenvolvimento econômico, social 
c político. Não adianta pensarmos em desenvolvimento político ple­
no, se nós não o temos em termos sociais e e·n termos econômicos. 
Há uma cadeia de interdependência e S. Ext, inicialmente, aceitou 
esse conceito como rigorosamente autêntico; •! em razão disso ê que 
não podemos aceitar, de imediato, que se saic1 desse estágio de aper­
feiçoamento contínuo e paulatino, simplesmente para um estado em 
que a plenitude política pudesse ser instauraC.a, porque em verdade, 
nós temos ainda as vulnerabilidades de um país em subdesenvolvi­
mento. Chegaremos lá. Estamos marchando para que ao lado do 
desenvolvimento econômico perseguido, alcancemos o social e o polí­
tico. A pressa é de S. Ex•, como de S. Ex• a confusão. 

O Sr. Marcos Freire (Per.1ambuco)- P;:rmite V. Ex' um apar-
te? 

O SR.JOSt SARNEY (Maranhão)- Com muita honra, Sena-
dor. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Apenas para dispensar as 
valiosas interpretações de S .. Ex• A minha posição política já está 
bem assentada perante esta Casa, nos pronunciamentos vários que te­
nho feito. Evidentemente que o que nós jamais admitimos foi que 
neste País, durante certa fase de sua existência, se dissesse que se en­
tregava a um desenvolvimento econômico, que não era desenvolvi­
mento porque era mero crescimento, que não estava beneficiando a 
grande massa da população brasileira, e que em nome desse tal cresci-
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menta econômico se estagnasse o próprio desenvolvimento polftico 
do País; e não apenas se estagnasse, mas se retrocedesse, como termi· 
nau por fim sendo reconhe_cido pelo atual Presidente da Repúblka. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Sr. Presidente, agradeço 
os apartes dos eminentes colegas; e agradeço, particularmente, ao Se­
nador Paulo Brossard a gentileza que teve de dedicar um pouco da 
sua inteligência, do seu talento e do seu brilho para, nesta tarde, tra­
zer ao Senado alguns pontos de vistas que tive a oportunidade de ex­
por no Clube dos Repórteres Políticos de São Paulo. Prestou-me 
S. Ex• uma grande homenagem e também um grande serviço ao de­
bate institucional desta Casa, não pelas minhas palavras, mas pela 
contribuição dada pelos eminentes colegas que tiveram oportuni­
dade de apartear. 

O Sr. Paulo BrOMard (Rio Grande do Sul)- Particularmente 
por suas palavras. 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão)- Sr. Presidente, se nós ti­
véssemos alguma dúvida de que a distensão política caminha, se nós 
tivéssemos alguma dúvida de que sofreu qualquer hiato aquela von­
tade nacional de encontrar-se o caminho da normalização institu­
cional, nós teríamos o testemunho do Senado, nesta tarde, em que o 
debate institucional foi aprofundado até as suas raízes, não somente 
pelo Partido da Oposição, mas também pelo Partido do Governo. É 
est~ Casa fazendo uma reflexão profunda sobre o destino institu­
cional do Pais, é aquela angústia que tem perseguido nossos homens 
públicos ao longo de nossa vida e que permanece latente, que está 
atual e que está presente. 

Acredito que os eminentes Senadores do Movimento Democrá­
tico Brasileiro estejam cumprindo com a sua missão de cobrar 
avanços políticos. Mas também ê compensador verificar a com­
preensão que encontramos, nesta tarde, do Movimento Democrático 
Brasileiro, ao retirar o debate institucional do lado passional para di­
zer que ele deve ser um terreno de entendimento entre todas as 
correntes políticas, é juntar.se ao pensamento do Senhor Presidente 
da República, quando nos convida a este gesto de superar as ~onfron­
tações. E, de nossa parte, da parte da Aliança Renovadora Nacional, 
o que posso dizer, é que esta preocupação tambêm ê nossa, e vamos, 
cada vez mais, caminhando passo a passo para prossegUir no pro­
cesso de liberalização do País. E esse processo de liberalização, inevi­
tavelmente, desaguarâ no processo de institucionalizaçào. Essa é 
uma marcha natural para a qual todos devemos contribuir, porque 
acredito, firmemente, que este País foi construido sob a inspiração de 
ideais democráticos; este País foi instituído sob as inspirações mais 
altas dos princípios dos direitos humanos. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Mui!O bem! 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão)- Este País foi instituído 
sob os princípios mais altos e mais liberais de um sistema de governo. 

O Sr. Manos Freire (Pernambuco)- Permite V; Ex• um apar-
te? 

O SR. JOSR SARNEY" (Maranhão)- E, assim, nós temos, ao 
exemplo dele, vacilações transitórias, temos períodos difíceis, mas 
temos atravessado todos eles. Já atravessamos períodos piores. E 
agora, que o Pais mostra as suas potencialidades, que o Pais mostra 
que marcha para ser uma grande potência; que o País ocupa o seu 
lugar no peso específico que ele tem no poder do mundo; que o País 
se prepara para dominar as suas riquezas; que o País se torna mais in­
dependente; que o País se tornou mais dono de seu~ passos e dos seus 
gestos, evidentemente ele tem que ter, por uma vocação de sua na­
cionalidade, por uma vocação que tem o seu povo, ele tem que dar 
respaldo a esse crescimento econômico também num regime politico 
duradouro. 

Tenhamos assim a consciência de que este é o nosso destino e 
que devemos colaborar para que o País encontre o mais rápido 
possível o seu caminho. Assim, louvo hoje a atitude do Congresso 

brasileiro que, naqueles primeiros dias, em que o debate parlamentar 
foi duramente enfrentado, aquela postura que vimos, aquela tensão 
que atravessamos foi superada e, agora, vamos lutar, para que, real­
mente, possamos, sem demora, encontrar aquilo que não só nós al­
mejamos, mas que toda a Nação deseja. E, à frente dela, o Presidente 
Ernesto GeiseL 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Permite-me V. Ex(' 

O SR. JOSt SARNEY (Maran~ão)- Sou obrigado a repetir o 
gesto do Senador Orestes Quércia. Depois de encerrado o meu dis­
curso, com muita honra, dar o aparte a V. Ex.~ 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco} - Excelência, se pudesse· 
advinhar que V. Ex•, nesta tarde, faria o pronunciamento que fez, in­
clusive com este epílogo grandioso, com exaltação à distensão pro­
posta pelo Senhor Presidente da República, eu teria até me dispensa­
do de, na segunda-feira passada, ter vindo aqui tecer algumas 
considerações sobre o discurso do ilustre Líder da: ARENA na Câ­
mara, Deputado José Bonifácio. Porque o pronunciamento de 
V. Ex•, com muito brilho e com muita felecidade, se contrapõe ao 
que foi advogado naquela oportunidade pelo referido representante 
da ARENA. Portanto, quero congratular-me com V. Ex•, quando 
coloca as coisas nos termos em que o faz, porque realmente isto re­
presenta um passo na construção do futuro, conseguindo, dessa for­
ma, eliminar a péssima impressão causada pela posição assumida p~­
la Lidera~ça daquela Casa. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOSF. SARNEY (Maranhão) - Perdoe-me, Senador 
Marcos Freire, se ea, falando hoje, tenha tirado um pouco do brilho 
ôo discurso pronunciado por V. Ex• na segunda-feira passada. 

O Sr. Mar~ Freire (Pernambuco)- V. Ex• tem mais autorida­
de para se contrapor ao posicionamento do Líder do que um re­
presentante do MDB. E um regozijo para mim ouvir de V. Ex• aspa­
lavras desta tarde. 

O SR. JOSt. SARNEY (Maranhão)- Vejo que, infelizmente, 
vamos terminar nosso discurso ainda ... 

O Sr. Marcos Frebe (Pernambuco).- A Casa é que lamenta. 

O SR. JOSE SARNEY {Maranhão) - .:. com uma réstia de 
desentendimento. Mais uma vez V. Ex• coloca o problema em dados 
pessoais. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - É posicionamento polfti~ 
co, Ex• 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- No momento em que se 
fala no encontro de~te terreno comum, V. Ex• deseja que as minhas 
palavras, tudo que aqui pudemos fazer para que se debatesse o pro­
blema institucional num ponto mais alto, V. Ex• deseja transformar; 
segura-me e atira-me contra o Líder do meu Partido. Vejo que 
V. Ex'- não esquece esse tipo de ação política. 

O Sr. Marcos Frebe (Pernambuco) - V. Ex• ê quem interpreta 
assim. 

O SR. JOS~ SARNEY (Maranhão)- V. Ext, assim- devore­
petir - não está. fazendo um gesto de construção na superação das 
nossas dificuldades. Terminei o meu discurso e o reabri para ouvir V. 
Ex• · 

O Sr. Mareos Freire (Pernambuco)- Para congrãtular-me com 
V. Ex• 

e O SR. JOSE SARNEY (Maranhão) - Entretanto, V, Ex• 
deseja que neste fim de tarde, se volte aos casJnhos de exploração 
política. 

V. Ex• quer ouvir e eu vou repetir para terminar ... 
O Sr. Petrônio Portella (Piauí) - Permite V. Ex• um aparte s6 

para tranqailizâ-lo? 
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O SR. JOSf: SARNEY (Maranhão)- Pois não. 

O Sr. Petrônio Portella (Piuaf)- Tranqüilize-se, porque V. Ex• 
lamentava haver tirado um pouco do brilho do discurso do ilustre 
Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Não. Não chegou a haver 
brílho, Excelência. 

O Sr. Petl'ôn.lo Portella (Piauí)- V. E~• omitiu o brilho e ficou 
na autoridade. Disse: "Porque V. Ex• tem mais autoridade". Salvou­
se o brilho. Tranqüilize-se. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Somente porque não ha­
via este pressuposto de brilho na minha oração, Excelência. Eu 
nunca tive esta pretensão. 

(0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, se a Nação desejasse ter uma certa tranqüilidade sobre a 

ínspíração política do Governo Geisel, e]a não pr>ecisaria nem da 
minha palavra, nem da palavra mais autorizada dv setor político. 
Ela teria que ficar com o ponto de vista expresso pelo Senhor Pre­
sidente da República na Mensagem que mandou ao Congresso 
Nacional. 

AJi. 'està expressa a vocação política do seu programa de Gover­
no. Ali estâ expresso o seu ponto de vista. Portanto, não tenhamos 
nenhum desfah::cimenta. o Senhor Presidente da República, nós sabe­
~. continuará a cumprir, o seu programa político porque, vou re­
petir, não é uma dádiva, mas é uma orientação consagrada e 
sedimentada na slla ação política, de que o desenvolvímento econô­
mico não pode prescindir nem do desenvolvimento social, n·em do 
desenvolvimento político. 

Assim, desapareça o pessimismo, porque vamos alcançar os 
objetivos, mas, certamente, sem correr, sem parar e sem retroceder. 
Muito obrigado. (Multo bem! Palmas.) 

ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

Jlt ReUDllo, realizada 
Em lO de junho· de 1975. 

Ás dez horas do dia dez de junho do ano de mil nOvecentos e 
setenta e cinco, na Sala "Epitácio Pessoa", sob a Presidência do 
Senhor Senador Cattete Pinheiro. Presidente, e com a presença dos 
Senhores Senadores José Esteves1 Saldanha Derzi, Evelásio Vieira, 
Gilvan Rocha, Agenor Maria, Renato Franco e Evandro Carreira, 
re(lne-se a Comissão de Assuntos Regionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Guiomard, Teotônio Vilela e Osires Teix.era. 

1:. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

Dando iniciQ aos trabalhos, o Senhor Presidente prometendo 
facultar a palavra sobre o assunto após a Ordem do Dia, dâ conhe­
cirJlento do teor do telegrama dirigido a este órgão técnico, pelo 
Senhor José Fernando Lobo- Presidente da Associação Comercial 
de Pernambuco, solicitando a interferência da Comissão no sentido 
de diligenciar junto ao Conselho de Desenvolvimento Econômico 
para não ser consumada a proposta segundo a qual não seriam apro­
vados novos projetos industriais de fiação e tecelagem no Nordeste, 
com incentJvos ftscais, conforme veiculado no "Jornal Nacional", e 
que vem sendo motivo de apreensão do empresariado nordestino. 

Em prosseguimento, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Agenor Maria: que profere parecer favorável ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 31, de 1975, que altera o§ l~ do art. 22 
da Lei n9 4.229, de H• de junho de 1963, que transformou o DNOCS 
em autarquia. 

Submetido o parecer a discussão e votação, é o mesmo apro­
vado por unanimidade. 

Em seguida, o Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor 
Senador Oilvan Rocha, que emite parecer contrário ao Projeto de 
Lei da Câmara nP 2, de 1974, que estabelecerá área de atuação da 
SUDENE. 

Posto o parecer em discussão, usa da palavra o Senhor Senador 
Saldanha Derzi que, realçando a importância das implicações do 
projeto, solicita vista a fim de realizar estudo que lhe permita 
expressar sua opinião, com maior conhecimento de causa. 

O Senhor Presidente concede o pedido de vista e o Projeto é 
retírado da pauta para voltar, oportunamente, com a declaração de 
voto do Senhor Senador Saldanha Derzi. 

Franqueada a palavra para o trato de assuntos de interesse ge­
ral, usam-na os_ Senhores; Senador Agenor Maria, para se congratu­
lar com os trabalhos deste órgão técnico do ~enado, que muito 
contribuirão para a formação de conceito da classe política, integra­
da por membros da ARENA e do MDB, cuja comunhão de esforços 
abrirá o caminho para o maior prestígio e para a maior dignidade da 
laboriosa classe, junto à opinião pública brasileira, e para ressaltar a 
importância da oportunidade e conveniência do pronunciamento, 
perante a Comissão de Assuntos Regionais, do Doutor Paulo Viana 
- Presidente da Comissão de Financiamento da Produção, vincula­
da ao Ministério da Agricultura, ao que esclarece a Presidência que 
aquela autoridade já foi convidada e virá oport'Jnamente ao encon­
tro da Comissão; Senador José Esteves, para se reportar ao tele­
grama do Presidente da Associação Comercial de Pernambuc~, 
acima mencionado, manifestando o seu apoio à proposição que 
pretende proibir a autorização de novos projetos de fiação e tecela­
gem para o Nordeste, mediante incentivos fiscais, com base no argu­
mento de que essa indústria vem passando por r1gorosa crise em todo 
o Pais: e a medida iria assegurar, pelo menm., a manutenção das 
indústrias já existentes, e para solicitar a partir::ipação da Comissão 
no sentido de serem incluídos na política de preços mínimos o 
guaraná e o óleo do pau-rosa e para apoiar projeto de sua autoria 
que visa a transferir para Manaus a sede da SUDHEVEA. 

O Senhor Presidente submete à Comissão a seguinte indicação, 
condensando as idéias dos Senhores Senadore!. Agenor Maria e José 
Esteves: •• A Comissão de Assuntos Regionais indica ao Senhor 
Presidente da Comissão de Financiamerto da Produção a 
conveniência de serem incluídos, na política de preços mínimos, o 
guaraná, o óleo essencial do pau-rosa e o algc,dão fibra seridó", que 
é aprovada por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência ressalta o valor da 
participação de cada um em particular e de todos em geral e, 
agradecendo a presença e a colaboração recebida, encerra os 
trabalhos e, para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, tida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

7• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA). REALIZADA 
EM 8 DE MAIO DE !975 

Às dezessete horas do dia oito de maio de mil novecentos e seten­
ta e cinco, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. S'?nadores Ama-
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ral Peixoto - Presidente, Mattos Leão, Ruy Santos, Helvídio 
Nunes, Heitor Dias, Saldanha Derzi, Virgílio Távora, Teotônio Vi~ 
!ela, Ruy Carneiro, Leíte Chaves e Evelásio Vieira, reúoewse a 
Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causas justificada, os Srs. Sena­
dores Benedito Ferreira, Alexandre Costa, Fausto Castelo-Branco, 
Jessé Freire, Tarso Dutra, Henrique de La Rocque, Mauro Benevi­
des, Roberto Saturnino e Ruy Carneiro. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presisente 
-Senador Amaral Peixoto declara abertos os trabalhos da Comis­
são, após ter sido lidQ e aprovada a ata da reunião anterior. 

O a pauta, são relatados os seguintes Projetos: 

PeJo Sr. Senador Leite Chaves 

Parecer favorável, concluindo pela apresentação de um Substitu­
tívo, ao Projeto de lei da Câmara n9 109, de 1974, que "institui o es­
tágio profissional, e dã outras providências". 

Pelo Sr. Senador Virgílio Távora 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n~? 82, de 1974, 
que "institui a anotação de responsabilidade técnica na prestação de 
serviços de engenharia, de arquitetura e agronomia, e dá outras prow 
vidências", e pela rejeição da Emenda n'? I, proposta pela Comissão 
de Legislação Social. 

Pelo Sr. Senador Mattos Leio 

Parecer favorável ao Projeto· de Decreto Legislativo nl' OL, de 
1975, que "aprova dt:cisão do Presidente da República que ordenou 
a execução do ato que concedeu reajustamento de proventos ao ser~ 
vi dor aposentado Darcy dos Santos Ribeiro, Tesoureiro-Auxiliar do 
Quadro de Pessoal da Marinha", 

Os pareceres, após terem sido submetidos à discussão e votação, 
são aprovados. 

Nada mais havendo à tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a pre~ 
sente Ata, que, após lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

8' REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 5 DE JUNHO DE 1975 

Às dez horas e trinta minutos do dia cinco de junho de mil nove­
centos e setenta e cinco, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. Se­
nadores Amaral Peixoto- Presidente, Helvídio Nunes, Henrique de 
La Rocque, Heitor Dias, Wilson Campos, Mauro Benevides, Leite 
Chaves, Roberto Saturnino e Osires Teixeira, reúne~se a Comissão 
de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 
Saldanha Derzi, Benedito Ferreira, Alexandre Costa, Fausto Cas­
telo-Branco, Jessê Freire, Virgílio Távora, Mattos Leão, Tarso Du­
tra, Teotônio Vilela, Ruy Santos e Ruy Carneiro. 

Ao constatar a ex.istência de número regimental, o Sr. Presi­
dente - Senador Amaral Peixoto, declara aberto os trabalhos da 
Comissão, após ter sido dispensada a leitura da ata da reunião an­
terior. 

Da pauta, são relatados os seguintes Projetos: 

Pelo Sr. Senador Helvídlo Nunes 

Parecer pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nl1 09, de 
1975, que "dá nova redação ao§ J9 do artigo 23 do Decreto-lei n'~' 72, 
de 1966, que unifica os Institutos de Aposentadoria e Pensões e cria o 
Instituto Nacional de Previdência Social", 

Pelo Sr. Senador Heitor Dias 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 30, de 1975, 
que "altera a Lei nl' 6.179, de li de dezembro de 1974, que institui 

amparo previdenciârio para maiores de setenta anos de idade e para 
invâ!idos, e dâ (IUtras providências" .. 

Pelo Sr. Senador Roberto Saturnino 
Parecer favorável oos termos de Projeto de Resolução apresena­

do, ao Ofício nl' S/14, de 1975, do Sr. Prefeito de São Paulo (Municí­
pio), solicitando ao Senado Federal, autorização para contratar opew 
rações de empréstimo interno no valor de USS 50,000,000.00 (cin­
coenta milhões de dólares), destinado à expansão do sistema de 
transporte rápido, através do início da constn,rção da Linha Leste­
Oeste do Metropolitano. 

Os pareceres, após terem sido sido submetidos à discussão e 
votação, são finalmente aprovados. 

Deixa de ser apreciado o pare«: r do Sr. Senador Ruy Santos, ao 
Projeto de Lei da Câmara n~~" 187, de l974, que "estabelece subsídios 
para fertilizantes aplicado!i na agropecuãria", em virtude de ter sido 
solicitada e concedido vista ao Sr. Senador Leite Chaves. 

Em seguida, fazendo uso da palavra o Sr. Senador Leite Chaves, 
após tecer considerações sobre o Metrô Paulistano, qualificando·o 
de "obra de grande envergadura, muito séria, muito grande", desta­
ca que: "os governadores de São Paulo têm sido nomeados, o Prefei­
to é nomeado. São homens dignos, mas sem grande experiência 
poHtica. E parece-me que o momento político reclama do Senado, 
desta grande Casa do Parlamento, cada vez maior responsabilidade, 
deslocamentos. fiscalização. Lembra ainda, S. Ex• o Sr. Senador Lei­
te Chaves, visita recentemente feita à Cia. Vale do Rio Doce, pela 
Comíssão de Minas e Energia, oportunidade em que foi realizada 
uma "inspeção rigorosa, um .contacto admirável - adquireMse um 
conhecimento muito mais amplo, muito mais aproximad() da realida­
de - e prestamos conta ao Senado". Finalmente, S. Ex.• apresenta 
sugestão no sentido de serem designados dois observadores para 
uma visita ao Metrô, os quais prestariam contas do que observaram, 
do que sentiram. 

Logo após, fazem uso da palavra, os Srs. Senadores Mauro 
BenevideS, Roberto Saturnino e Heitor Dias, se manifestando 
favoravelmente à sugestã() apresentada pelo Sr. Senador Leite Cha-
ves. 

Encerrada a discussão, o Sr. Presidente submete à votação, a 
sugestão apresentada, Etn votação, é aprovada por unâmidade:, 
declarando o Sr. Presidente achar a proposta altamente iriteressante 
e manterá entendimentos com o Presidente do Senado, para que se 
veja o modo de efetuar essa visita. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata, que, lida e aprovada, será assisnada pelo Senhor Presiden­
te e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Para estudo e par~r sobre o Projeto de Lei nl4/7! {CN) 
- complementar - que "estabelece critério e limites para 
fixaçio da remuneraçio de Vereadores". 

I' Reunião, Instalação, realizada em 20 de maio de 1975. 
Às 10 horas do dia 20 de maio de 1975, na Sala Clóvis 

Bevilácqua, presentes os Senadores José Sarney, Helvfdio Nunes, 
Virgílio Távora, Luiz Cavalcante, Osires Teixeira, Itamar Franco, e 
Deputados Raymundo Diniz, Jacob Carola, Alceu Cotlares, Francis­
co Amaral, Ária Theodoro e Sérgio Murillo, reúne~se a Comissão 
Mista para estudo e parecer sobre o Projeto de Leí n~' 4!75 (CN) -
Complementar - que "estabelece critério e limites para fixação da 
remuneração de vereadores". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senadores 
Heit'Or Dias, Saldanha Derzi, Tarso Dutra, Benjamin Farah, Marcos 
Freire e Deputados Altair Chagas, Geraldo Bulhões, Furtado Leite, 
Gonzaga VasC(Incetos e Jerônimo Santana. 

De acordo com o parâgrafo 2~~" do artigo 10 do Regimento 
Comum, o Senador Luiz Cavalcante assume a presidên<;.:ia e declara 
instalada a Comissão, determinando, em obediência a preceito re­
gimental, as providências necessárias para se proceder à eleição do 
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Presidente.e do Vice-Presidente. Após a distribuição das cédulas, são 
convidados para escrutiriadores d_ Senador Helvídio Nunes e 
DepiJtado Francisco AmaraL 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte ~ultadO: 

Para Prtsldente: 

Senador Itamar Franco 
Senador Luiz Cavalcante .................. . 

Para Vice-Presidente: 

Senador Saldanha Derzi ................... . 
Senador José Sarney ...................... . 

11 votos 
l ~·oto 

ll votos 
1 voto 

Encerrada a votação e feita a apuração, o Sr. PrCsidente declara 
eleitos os Senadores Itamar Franco e Saldanha Derzi para Presidente 
e Vice-Presidente, respectivaitlente. · 

O Senador Itamar Franco assume a presidência e agradece a es­
colha do seu nome para presidir os trabalhos da Comissão. 

A seguir, o Sr. Presidente comunica que, nos termos re­
gimentais, designa relator da matéria o Deputado Raymundo Diniz, 
de comprovada capacidade e conhecedor profundo do problema em 
análise. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu. 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente e demais membros 
presentes. 

COMISSÃO DIRETORA 

Ata da 9• Reunião Ordinária, realitada em 11 de junho de 1915. 
Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, Pre­

sidente, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, Primei­
ro-Vice-Prestdente, Senador Benjamim Farab, Segundo-Vice-Pre­
sidente, Senador Dinarte Mariz, Primeiro-Secretário, e Senador Mar­
cos Freire, Segundo-Secretário, às JO,JO horas, reilne-se a Comissão 
Diretora. 

Convocado, comparece ainda o Senhor Senador Ale~ndre 
Costa, Suplente. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senador Lourival Baptista, Terceiro-Secretário, e Senador Lenoir 
Vargas, Quarto-Secretário. 

O Senhor Primeiro-Secretário lê a Ata da Reunião anterior que, 
ern seguida·, é aprovada sem debates. 

Iniciando_ os tr"abaJhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Primeiro-Vice-Presidente que, na qualidade de Relator, 
apresenta parecer favorável, pela aprovação, sobn: a Prestaçlo de 
Contas do Senhor Diretor-Geral relativa ao Exercício de 19?'4, 
incluindo o Balancete do IV Trimestre e o Balanço· Anual do Senado 
Federal. Na mesma oportunidade, lembra à Comissão a conveniên­
cja de atentar para as sugestões oferecidas ao processado, com vistas 
~ aprimoramento dos serviços da Subsecretaria Financeira e da 
Auditoria do Senado. 

Em manifestação unãni01e, a Comissão Diretora acOlhe o Pare­
cer, aprovando a Prestação de Contas do Sr. Dr. J~vandro Mendes 
Vianna, Diretor-Geral da Secretaria. 

O Senhor Presidente determina que cópia do Parecer do Senhor 
Primeiro-Vice-Presidente seja encaminhada ao Presidente da Comis­
são de Reestruturação Geral da Organização Administrativa e 
Têcnico Legislativa do Senado Federal {COREGE), como subsídio 
ao seu trabalho. 

Prosseguindo com a palavra, relativamente ao Processo em que 
os Diretores da Subsecretaria de Assistência Mêd .. ca e Social, Edi­
ções TécnicaS, Servi~os Gerais (Carpintaria e Serviços de Transpor­
tes) e Técnica de Operações e Manutenção Eletrôni,:a solicitam auto­
rização para convocação de funcionários estatutários lotados naque­
les órgãos, para todas as Sessões Extraordinárias e Conjuntas, o Se­
nhor Primeiro-Vice-Presidente propõe diligência jJnto ao Sr. Dire­
tor-Geral, a fim de se colher maiores informaçõe~ sobre a matéria, 
antes de decidir. 

Sem votos discordantes, a Comissão aprova a medida. 
Com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretãrio emite parecer fa­

vorável sobre o Processo n'i' DP-00109/75, em que o servidor 
aposentado, Jacy de Souza ·Lima, Técnico Legísh1tivo, Classe "C", 
solicita pagamento da diferença de vencimentos, relativa ao seu 
enquadramento funcional, a partir de }'i' de novern\:ro de 1913. 

Pela unanimidade dos presentes, a Comissão aprov;J. o Parecer 
do Relator. 

Nada mais havendo a tratar, às 12,00 horas, o Sr. Presidente de­
clara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Dinartc Mariz, Primeiro­
Secretãrio designado para secretariar a Reunião a presente Ata que, 
em seguida, é assinada pelo Senhor Presídente e vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em li de junho de 1975. - Maga-­
lhies Ploto, Presidente. 
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MESA 

39-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lide r 
Presidente i 

Magalhães Pinto (ARENA-MG) Lourival Baptista (ARENA-SE) 
Petrônio Porte\\ o 

Vice-lideres 

]9 Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalve~ (ARENA-CE) 

49-Secretário: 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

José lindoso 
Mattos leão 

Osires Teixeira 

lenoir Vargas (ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio T á vara 

29-Vice-Presidente: 
Benjomim Fora h (MDB---RJ) 

LIDERANÇA DO MDI 
IDA MINORIA 

]'?-Secretário: Suplentes de Secretários: Líder 
Franco Montoro 

Vice-líderes 
Mavro Benevides 
Roberto SaturninO 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

Dinarte Mariz (ARENA-RN) 

29-Secretário: 
Marcos Freire (MDB-PE) 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
Renato Franco (ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale {ARENA-MT) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24·8105- Ramais 193 e 257 

Á) SERVIÇO DI COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo li- Térreo 

Teleione: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSAO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Mer11bros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Qué,rcia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplente• 
ARENA 

1. Vasconcelos Torres 1. 

2. Paula Guerra 2. 

3. Benedito Ferreira 3. 

4. ltolívío CQelho 

S. Mendes Canale 

MDB 

1. Agenor Maria 1. 

2. Orestes Quércia 2. 

~sistente• Mouro Lopes de Só- Ramal310. 

Reuniões: Quartas·feiras, às 10:30 horas. 

Alt&vir leal 

Otair Becker 

Renato Franco 

Adolberto Seno 

Amaral Peixoto 

local: Sala "Coe:ho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal613. 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

Titulares 

l. Cattete Pinheiro 
2. JQsé Guiomard 
3. Teotônio Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

1. Agenor Maria 
2. 'Evandro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattekl Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. José Sorney 
3. Renato Franco 

MDB 
1. Evelósio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: l&da Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sola ''Epitócio Pessoa"~ Anexo 11- Ramolól5. 

COMISSA O DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
( 13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
Vice-Presidente: Gustavo Caponema 

Titulares Suplent•s 
ARENA 

1. Accioly Filho 1. Mattos leão 
2. José Sarney 
3. José lindoso 

2. Henrique dt~la Rocque 
3. Petr6nio Portella · 

4. Helvidia Nune"s 4. Renato Franco 
5. ltalívio Coelho 5. Osires Teixeira 
6. Eurico Rezende 
7. Gustovo Capanema 
8. Heitor Dias 
9. Or\ondo Zoneaner 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Franco Montara 
2. leite Chaves 2. Mauro Benevide' 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard . 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Knexo 11- Ramcl623. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Ado!berto Seno 

Titulares Suplent•s 

I. Helvidio Nunes 

2. E v rico Rezende 

3. Renato Franco 

4. OsirvJ$ Teixeira 

5. Saldanha Oerzí 

6. Heitor" Dias 

7. Henrique de Lo Rocque 

8. Otoir Secker 

1. Adolberto Seno 

'2. Lázaro Sarbozo 

3. Ruy Carneíro 

ARENA 

MDB 

1. Augusto Franco 

2. Luiz Cavalconte 

3. Jo~ Lindoso 

4. Wilson Campos 

S. Virgílio Távora 

1. Evandro Carreira 

2. ·Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pac:heço de Oliveira- Rama1306. 

Reuniões, Quintas-feiras, às 9:00 horas. , 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 
(1 1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre.sjdente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

TJtuJal'et Suplentes 

ARENA 

1. Milton Cabrctl 1. Benedito Ferreira 

2. Vasconcelos l erres 2. Augusto Franco 

3. Wilson Campos 3. Ruy Santos 

4. lviz Cavalcante 4. Cattete Pinheiro 

5. Arnon de Mello 5. Helvídio Nunes 

6. Jorbas Passarinho 

7. Pou!o Guerro 

8. Renato Franr;o 

MDB 

1. Franco Montoro 1. Agenor Maria 

2. Orestes Quércia 2. Amoral Peixoto 

3. Roberto Soturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza -Ramal 675. 

Reuniões: Quintos-feirds, às 10:00 hora$. 

local: Solo "Epitótio Pessoa"- Anexo 11- Rama/615. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CIC) 

{7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Tarso Outra 

Vice-Presidente: Henriq1.1e de lo Rocque 

Titulares Suplante:s 

ARENA 

1. Tarso Dutra l. Arnon de Mello 

2. Gustavo Coponemo 2. Helvídic> Nunes 

3. Joõo Calmon 3. José Sdrney 

4. Henrique de lo Rocque 

5. Mendes Canale 

MDB 

1. [:velósio Vieira l. Franco Montoro 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

Assistente: C!eide Mo rio B. F. Crvz - Ramal 598. 

Reuniões, Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

loool: Solo "Clóvis BevHocquo"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO DE FINANÇAS - (Cf) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi l. Doni1!ll<rieger 

2. Benedito Ferreiro 2. Wilson Campos 

3. Alexandre Costa 3. José Guiomard 

4. Fausto Castelo-Bronco 4. José Sarney 

S. Jessé Freire 5. Heitor Dias 

6. Virgílio lóvora 6. Cattete Pinheiro 

7. Mattos Leão 7. Osíres Teixeira 

8. Torso Dutra 

9. Henrique de Lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T eotõnio Vilela 

12. Rvy Santos 

MDB 

1. Amoral Peixoto 1. OOilfOn Jobim 

2. leite Chaves 2. Dir:eu Cardoso 

3. Mouro Benevides 3. Evdásio Vieiro 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Mor,U\ Vinicius Goulart Gonzaga - Rumol 303. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10,30 horas. 

local: Solo "Rví Barbosa"- Anexo 11- Ramais t)21 ,e 716. 
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COMISSAO DE LEGISI.AÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Mendes Canale 1. Virgílio T ávoro 

2. Domicio Gondim 2. Eurico Rezende 
3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 

4. Henrique de la Racque 

5. Jessé heire 
MDB 

I. Fronco Montoro 1. Lázaro 8arbo::o 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda - Ramal307. 
Reuniões: Quint~s-feiras, às 11 :00 horas. 

Local: Sola "Clóvis 8elo'ilacqua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
VIce· Presidente: Domício Gondirn 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Millon Cobrai 1. Paulo Guerra 

2. Arnon de Mello 2. José Guiomard 

3. luít. Ca>~olconte 3. Virgílio Távora 

4. Domido Gondim 

5. João Calmon 
MDB 

I. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha 

2. Itamar Franco 2. leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal :310. 

ReU'niões: Quintas·feiras, Os 10:30 horas. 
Local: Sala "Epitócio Pessoa''- Anexo li- Ramal615, 

COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Titulares 

Presidente: Donton Jobim 

Vkc-Presidente: Renato franco 
Suplentes 

ARENA 

1. ~osé lindoso 1. Virgl\io T óvoro 

2. Renato franco 2. Mendes Canale 

3. Orlando Zancaner 
MDB 

1. Danton Jobim 1. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércio 

A$sistenfe: Maria Carmen Castro Souza - Ramal 134. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas, 
local: Solo "Clóvis 8evilacquo" ~ Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSA O DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

{15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniell(rieger 

Vice-Presidente: Luiz Viana 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1, Daniel Krieger 

2. Luiz Viemo 

3. Virgílio Tó"tHo 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrônio Portella 

7. Saldanha Derzi 

B. Jos~ Sarney 

9. João Calmon 

10. Augu'i>tO Franco 

MDB 

1. Oanton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Mouro Benevides 

Ãs'i.istente: C6ndido Hippertt- Roma\676. 

Reuniões: Quartas·feiras, às 10:30 horas. 

l. Acdoly !=ilha 

2. José lindoso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo· Branco 

S. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Satumioo 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo /1- Ramais 621 e 716. 

"tulores 

COMISSA O DE SAilDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

Suplentes 

ARENA 

1. fausto Castelo-Branco 1. Soldcmha Derzi 

2.· Cottete Pinheiro 2. Wilson Campos 

3. Ruy Santos 3. Mendes Canale 

4. Otair Becker 

5. Altevir Leal 

MDB 

1. Acfolberto Seno I. Evandro Carreira 

2. Gilvan Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira ~ Ramal 306. 

Reuniões: Quintos·feiras, às 11:00 horas. 

Local: Sala "Epitóéio Pessoa"- Anexo !1- Rama\615. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Tftufares 

1. Luiz Cavalcante 
2. José lindoso 
3. Virgílio T ávoro 
4. José Guiomard 
S. Vasconcelos Torres 

• 1. Amoral Peixoto 
2. Adolberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

1. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de lo Rocque 
3. Alexondre Costa 

MOB 
1. Agenor Mario 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Lêda ferreiro da Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:30 horas, 
Local: Safo "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Roma! 623. 

COMISSA O DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lázaro Barboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares 

1. Augusto Franco 
2. Orlando Zanc:aner 
3. Heitor Dios 
4. Accioly Filho 
S. Luiz Viana 

1. Itamar Franco 
2. lázaro Barboza 

Suplente• 
ARENA 

1. Mattos Leão 
2. Gustavo Caponema 
3. AleXaf'ldre Costa 

MDB 
l. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente, Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
loca!: Sola "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal 613. 

COMISSA O DE TRANSPORTES, COMUNIC:AÇOES 
E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: luiz Cavalcante 

Titulares 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito Ferreira 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 

1. Evandro Carreira 
2. EYelásio Vieira 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 
Reuniões: Quintas-feiros, às li :00 horas. 

Suplentes 

1. Orlando Zancaner 
2. Mende~ Canale 
3. Teotônio Vilela 

1. Lázaro Barbozo 
2. Robert::~ Saturnino 

Local: Sala "Coe-Jhc Rodrigues" -Anexo H - Ramal,~ 13. 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Morcus Vinicius Goulort Gonzaga. 
Local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24·8105- Rorna1303. 

1) Comissões Temporárias poro Projetos do Congressc· Nacional. 
2) Comissões Temporários poro Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissóa Mista do Proieto de Lei .Orçamentário (art. 90 do Re· 
gimento Comum). 
Assistentes de Comissões, José Washington Chav~JS - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marília de Carvalho 
Brida- R:amol 314; Cleide Maria 8. F. Cruz- Ramal598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISS0ES 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HOURIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAO ANO DE 1975 

HORAS TERÇA s A L A ASS!STENTE HORAS QUIII'l'A s A L A S ASSIS'rENTE 

C.A/R. 
EPITÂCIO PESSOA RUY BARBOSA 

10:00 
Ra:nal - 615 

LtDA 09:00 c. o. r. ll:amals - 621 E! 716 IWNAtOO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
1/0l?..S QUARTA S A L A S .~SSISTENTE C. E. C· 

ll:ami!l - 623 
CLEIDE 

10:00 C.C.J, 
CL0\115 BEVILÁCQUA MARIA 

10:oo c. E. 
El"ITÁCfO pESSOA 

DAN"IE:r. Ramill - 623 HELENA Ramal ~ 615 

C.R,f:. RUY BARBOSA 
CÀNDIW c.s.p.c. COELHO RODil:lGUES CLÁUDIO 

Ramais - 621 e 716 Ramal-613 LACERDA 
10: 30 

COELHO RODRIGUES 
MAURO c. F. RUY BARBOSA MA.'<CUS 

C,A. RarMl - 613 Ram<lis - 621 e 716 VINICIUS 
lO: 30 

CLOVIS BEVILÁCQUA MARIA EPITÁCIO PESSOA 
ll:CO C, R. Ramal - 623 CARMEM C.M.E· 

R<unal - 615 
MAURO 

CLÓVI:S B.t\IILÁCQIJA 
Lf:DA C. L. S· 

Cr.bYIS !!EVILÁCOUA CLÁUDIO 
11:30 c.s.N. Ramal - 623 Rarr.al - 623 LACERDA 

-~ 

ç.s. EPITÁCIO PESSOA 
RONALOO n:oo Ramal - 615 

C.T. COELHO RODRIGUES 
Ramal - 613 

CÂNDIDO 
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LEGISLACÃO ELEITORAL 
• 

E PARTIDÁRIA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- Lei Orgânica dos Partidos Políticos (e suas alterações); 

- Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (Leis Complementares n'i's 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

- Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

-Resolução do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos Partidos Políticos); 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei n9 6.091, de 15-8-1974); 

- As últimas instruções do TSE 

Junho de 1975 

(voto no Distrito Federal; justificação dos eleitores que não votarem). 

Edição- Setembro de 1974 
340 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Junbodel975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta~feira 18 

O CONGRESSO NACIONAl~ 
E O PROGRAMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
Nc:> 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Tf:.CNICAS- SENADO FEDERAL 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, llç ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA.- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Quarts~feira 18 DI.\ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de l Q75 

PROCESSO LEGISLATIVO 
- Emendas à Constituição 

- Leis Complementares 

- Leis Ordinãrias 

- Leis Delegadas 

- Decretos-Leis 

- Decretos Legislativos 

- Resoluções 

Conceito, in.iciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposições constitu­
cionais e regimentais. 

Preço: Cr$ 15,00 
Os pedidos deverão ser dirigidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 
Ed. Anexo I. 11• andar, Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasilia e emitido a favor do 

Centro Gráfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Histórico completo do novo Código de Processo Civii(Lei n9 5.869/73, de suas alterações 
(lei n9 5.925/73) e das leis que o aplicaram (leis n9s 6.014/73 e 6.071/73). 

Colecão em 6 Tomos- Preco: Cr$ 180,00 . ' 

· Os pedidos deverão ser dirigidos à 
Subsecretaria d~ Edições Técnicas do Senado Federal, 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

Centro Grâfico-do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 



Junho de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~ão 11) 

' 

CÕIJ)IGO PENAL 
QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÓDIGO PENAL 

Quarta-feira 18 
• 

(DECRETO-LEI N91004/69, COM AS ALTERAÇÚES DA LEI No 6016/73) 
COMPARADO AO CÓDIGO PENAL DE 1940 

Notas 

Alterações do Código Penal de 1940 
Legislaçào·correlata 
Texto original do Decreto-lei n• 1.004/69 

Exposição de Motivos do Código Penal de 1940 
Exposição de Motivos do Código Penal de 1969 
Exposição de Motivos do Projeto que deu origem à Lei n• 6.016/73 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 11 9 ANDAR 

PREÇO: CRS 25,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000 - BRASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal 

t 



· Quarta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Se<;ào IJ) 

CONSOLIDACÃO DAS 
• 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT. comparado ao texto original de 1943 e a todas as 
alterações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas 'explicativas. 

Legislação correlata. 

616 pâginas. 
PRECO: Cr$ 35,00 • 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 
Edição: agosto de 197 4 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÂFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

TRÂNSITO 
Legislação atualizada 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata 
llicitos penais do Trânsito 
Resoluções do CONTRAN 
Notas- Comparações- Remissões 
Furto de uso 

"Revista de Informação Legislativa" n• 38 
452 pllginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÔES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagé.vel em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRÂFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

Junho de 1975 



Junho dei97S DIÁRIO ~O C01\GRESSO l'iACIONAL(S«;ão li) ---------------------

li 

O CONnRESsO NACIONAL 

E O PROGRAMA DE 

INTEGRACÃO SOCIAL 
• • 

Quarta-feira 18 

HISTÓRICO t>A LEI COMPLEMENTAR 
Nl9 7, DE 7-9-70 

Volume com 3156 páginas- Preço: Cr$ 15.00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 

SUBSECREliARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

:~ENADO FEDERAL 

A VE~/DA NO SENADO FEDERAL. 11" ANDAR 

Os pe .idos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• a"'"'· Praça dos Três Poderes- 70000- BRASILIA- DF, 
acompanhados de che• lue nominal, visado, pagãvel em Brasília e emitido a favor do 

CEr TRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
Ju pelo sistema de Reembolso Postâl. 



EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília -DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0.50 


